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Câmara Municipal de São Paulo 

PROJETO LEI do Ver ador Dalton Silvano (PV) 

111111\"D SPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DOS INSTITUTOS DE LONGA PERMANÊNCIre 
- - -- 

PARA IDOSOS E CONGÊNERES, EM LOCAIS DE ACOLHIMENTOS PÚBLICOS Ett 
PRIVADOS INSTALADOS NA CIDADE DE SÃO PAULO, FICAM OBRIGADOS e 
INSTALAREM SISTEMAS DE GRAVAÇÃO POR CÂMERAS DE VIDEO E  DÁ  OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS." 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
rs- 

fk)  
•2- 
••••• 

Art. 1 0  Ficam os institutos de longa permanência para idosos e congêneres, públice 
privados, obrigados a instalarem sistema de gravação por câmeras de vide,9 

-■11iitorado por profissional. 
Parágrafo único: devem ser instaladas quantas câmeras necessárias  para a captação 
de imagens do local, inclusive as áreas de lazer, excetuando-se apenas os ambientes 
de privacidade. 

Art. 2° Os institutos de longa permanência para idosos e congêneres terão o prazo de 
180 (cento e oitenta) dias a partir da publicação para se adequarem ao disposto 
nesta lei. 

Art. 3 0  A inobservância do disposto nesta lei implicará aos infratores as seguintes 
penalidades: 

I - Notificação; 
II - Advertência 
III - Multa de 2.000,00 (dois mil reais) 	 - 
IV - Na reincidência o dobro da multa imposta, cominat:rajorn a cassação do al1jrá 
de funcionamento. 
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Câmara Municipal de Sao Paulo 

Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se  necessário. 

Art. 5 0  Este Projeto Lei legislativo entra em vigor na data da sua publicação. 

Sala das S sôes, 

DALTON S LVANO 

Vereador 
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Câmara Municipal de Sao Paulo 

JUSTIFICATIVA 

ste Projeto Lei tem a finalidade de tornar seguro o tratamento com idosos nos institutos de 
longa permanência na rede pública e privada. Dispõe  sobre a obrigatoriedade dos abrigos ou 
instituições do mesmo gênero a instalarem sistemas de  gravações por câmeras de  vídeos.  
Cada estabelecimento que tem como objetivo os cuidados com os idosos, vai precisar dispor 
de câmeras de  vídeo em todos os compartimentos, excluindo-se apenas os ambientes de 
privacidade. 
Esses locais de acolhimento e abrigo aos idosos, não  vão ter dificuldades para adequarem a 
nova lei, e também vem em beneficio de todos. Os idosos terão mais garantia de segurança 
na relação com os profissionais responsáveis  pela  administração  de cada local, seja pública e 
privada. 
Em contrapartida os institutos terão nas câmaras e vídeos instalados a garantia da 
transparência no serviço oferecido às pessoas da terceira idade. 

Sala das Ses es, 

D LTON SIL ANO 

Vereador 
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PRESIDENTE 

c.()NTE LOPES 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de  Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

Jader Trrsto Pimenta 
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Ma Jfs  V41 Oliveira 
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PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANALISE PRÉVIA 

PL0257/14 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
www.senado.pov.br ,  , www.al.sp.gov.br  e no site www.prefeitura.sp.pov.billeoislaçâo,  a 
respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 8.842, de 4 de janeiro de 1994, que dispõe sobre a  política nacional do 
idoso, cria o Conselho Nacional do Idoso, e dá  outras providências; 

- Lei Federal n° 10.741, de 1° de outubro de 2003, que  dispõe  sobre o Estatuto do 
Idoso e dá  outras providências; 

- Lei Estadual n° 12.548, de 27 de fevereiro de 2007, que consolida a legislação 
relativa ao idoso no Estado de São Paulo; 

- Lei Orgânica do  Município,  arts. 221 e seguintes; 

- Lei Municipal n° 12.242, de 24 de setembro de 1992, que dispõe sobre o Grande 
Conselho Municipal do Idoso, e dá  outras providências; 

- Lei Municipal n° 12.270, de 19 de dezembro de 1996, que cria o Abrigo para Idosos 
do  Município  de São Paulo, e dá  outras providências; 

- Lei Municipal n° 12.627, de 6 de maio de 1998, que  dispõe  sobre a  implantação, pelo 
Executivo, de Centro de Convivência para Idosos, no âmbito do  Município  de São 
Paulo, e dá  outras providências; 

- Lei Municipal n° 12.940, de 7 de dezembro de 1999, que institui o Programa Terceira 
Idade em Movimento, e dá  outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.541, de 20 de março de 2003, que  dispõe  sobre a colocação de 
-4 ' placa informativa sobre filmagem de ambientes, e dá  outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.713, de 7 de janeiro de 2004, que  dispõe  sobre a criação do 
Programa Especial de Fornecimento de Medicamentos para Pessoas da Terceira 
Idade, e dá  outras providências; 

4 - Lei Municipal n° 13.834, de 27 de maio de 2004, que institui a  Política  Municipal do 
Idoso, e dá  outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.228, de 10 de outubro de 2006, que cria o Disque-Idoso, linha 
telefônica de 3 (três) algarismos, gratuito, com os principais serviços da Cidade de São 
Paulo, e dá  outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.727, de 15 de maio de 2008, que institui, no âmbito do  Município 
de São Paulo, o Programa Movimentando a Terceira Idade, e dá  outras providências; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- Lei Municipal n° 14.905, de 6 de fevereiro de 2009, que cria o Programa de 
Envelhecimento Ativo, e dá  outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.930, de 3 de junho de 2009, que dispõe sobre a instalação de 
equipamentos especialmente desenvolvidos para proporcionar mais saúde e 
longevidade, e dá  outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.326, de 12 de novembro de 2010, que determina a possibilidade 
de monitoramento por câmeras em eventos geradores de público, e dá  outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 15.679, de 21 de dezembro de 2012, que cria o Fundo Municipal do 
Idoso; 

- Lei Municipal n° 15.738, de 9 de maio de 2013, que  dispõe  sobre a  democratização e 
participação ativa dos idosos em colaboração ao Grande Conselho Municipal do Idoso, 
e dá  outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.809, de 14 de junho de 2013, que institui o Programa Social Dia 
do Idoso, no âmbito do  Município  de São Paulo, e dá  outras providências; 

- Lei Municipal n°15.100, de 6 de janeiro de 2010, que altera a Lei n°14.485, de 19 de 
julho de 2007, para incluir a Semana Municipal de  Prevenção  de Acidentes 
Domésticos de Idosos, a ser realizada, anualmente, na última semana do mês de 
setembro, e dá  outras providências; 

- Decreto Municipal n° 35.177, de 7 de junho de 1995, que oficializa o Programa de 
Atendimento à Terceira Idade — PATI; aprova Política  Municipal de Atendimento à 
Terceira Idade, e dá  outras providências; 

- Decreto Municipal n° 43.904, de 1 de outubro de 2003, que  dispõe  sobre o *- 
atendimento, pelo Poder Público Municipal, a pessoa da terceira idade; 

- Decreto Municipal n°52.623, de 2 de setembro de 2011, que introduz o inciso XVIII 
no art. 24 do Decreto n° 49.969, de 28 de agosto de 2008, para o fim de prever a 4( 
exigência, a critério da Municipalidade, de  apresentação  de projeto de monitoramento 
por meio de câmeras filmadoras, nos eventos com público superior a 10.000 (dez mil 
pessoas, nos termos da Lei n° 15.326, de 12 de novembro de 2010; 

- PL 68/01, que institui normas para  proteção  de pacientes internados em hospitais e 
casas de repouso localizados no  Município  de São Paulo, e dá  outras providências; 

- PL 470/06, que institui o Programa de Convivência do Idoso — PCI — no Município de 
São Paulo; 

- PL 650/08, que institui o Programa de Atendimento aos Idosos através da 
implantação de Centros de Convivência do Idoso; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov  br 
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- PL 422/11, que  dispõe  sobre a destinaçâo de área pública municipal para  criação  de 
Centro de Convivência do Idoso, e dá outras providências; 

- PL 459/12, que  dispõe  sobre a  criação  do Centro de Referência do Idoso, no âmbito 
do  Município  de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL 99/13, que  dispõe  sobre a  instituição  dos Centros de Atendimento e Atenção ao 
Idoso, no âmbito do  Município  de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL 125/13, que  dispõe  sobre a  criação  de Núcleos de Assistência e Convivência da 
Terceira Idade e dá  outras providências; 

- PL 335/11, que  dispõe  sobre a implantação da República da Melhor Idade, destinada 
a idosos, visando o atendimento das diretrizes nacionais preconizadas pelo Estatuto 
do Idoso, proporcionando melhores condições  de moradia e convivência; 

- PL 417/13, que  dispõe  sobre a criação do Centro de Referência do Idoso, no âmbito 
do  Município  de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL 461/13, que dispõe sobre a obrigatoriedade de  instalação  de câmeras de 
monitoramento e vigilância em áreas comuns de  repartições públicas no âmbito do 
Município de São Paulo; 

- PL 859/13, que cria o Espaço de Convivência do Idoso — ECI — no âmbito da 
Secretaria Municipal de  Educação, e dá outras providências. 

A pesquisa legislativa constatou a  tramitação  do PL 68/01, que de forma semelhante à 
presente proposta pretende obrigar o monitoramento de idosos por meio de câmeras 
de vídeo. No entanto, não incide sobre a presente proposta a restrição do art. 212, 
inciso IV do Regimento Interno, na medida em que os projetos são de  sessões 
legislativas diversas. 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

À  Comissão  de  Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. t.‘ . 

São Paulo, 11 de agosto de 2014. 

Marcella Fa o Giacaglia 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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c)lha n°  Og 	do  proc. 

esr  0_1 - 0 e.?A---)- de 20-14 

Presidência da Repúblicenci-  
tut 1 	 01 velra Casa Civil 	ré,,,,,, • -. Ad 	t 'vo-RF 10.940 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 8.842. DE 4 DE JANEIRO DE 1994. 

Regulamento 
	

Dispõe sobre a  política nacional do idoso, cria o Conselho 
Mensagem de veto 
	

Nacional do Idoso e dá  outras providências.. 

0 PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
lei: 

CAPITULO I 
Da Finalidade 

Art. 1 0  A  política nacional do idoso tem por objetivo assegurar os direitos sociais do idoso, criando 
condições para  promover  sua autonomia, integração e participação efetiva na sociedade. 

Art. 2° Considera-se idoso, para os efeitos desta lei, a pessoa maior de sessenta anos de idade. 

CAPÍTULO II 
Dos Princípios e das Diretrizes 

SEÇÃO I 
Dos Princípios 

Art. 30  A  política nacional do idoso reger-se-á pelos seguintes princípios: 

I - a família, a sociedade e o estado têm o dever  de assegurar ao idoso todos os direitos da cidadania, 
garantindo sua  participação  na comunidade, defendendo sua dignidade, bem-estar e o direito à vida; 

Il - o processo de envelhecimento diz respeito à sociedade em geral, devendo ser objeto de conhecimento e 
informação  para todos; 

III - o idoso não deve sofrer discriminação  de qualquer natureza; 

IV - o idoso deve ser o principal agente e o destinatário das transformações  a serem efetivadas através 
desta política;  

V - as diferenças econômicas, sociais, regionais e, particularmente, as contradições entre o meio rural e o 
urbano do Brasil deverão ser observadas pelos poderes públicos e pela sociedade em geral, na  aplicação desta 
lei. 

SEÇÃO Il 
Das Diretrizes 

Art. 4° Constituem diretrizes da política nacional do idoso: 

I - viabilização de formas alternativas de  participação, ocupação e convivio do idoso, que proporcionem sua 
integração às demais gerações;  

Il -  participação  do idoso, através de suas  organizações  representativas, na  formulação, implementação e 
avaliação das políticas, planos, programas e projetos a serem deserrelvidos; 

III - priorizaçâo do atendimento ao idoso através  de suas próprias familias, em detrimento do atendimento 
asilar, à  exceção  dos idosos que não possuam condições que garantam sua própria sobrevivência; 

IV - descentralização político-administrativa; 

V - capacitaçâo e reciclagem dos recursos humanos nas áreas  de geriatria e gerontologia e na  prestação  
de serviços; 

hftpJw.pIto.gov.br/cci4I_03fleis/18842.htm 	 1/5 M
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17/6/2014 	 L8842 
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VI - implementação de sistema de  informações  que permita a divulgaçào° 	 dsenviM  
oferecidos, dos planos, programas e projetos em cada nival de govemo; 	 O funcl 

MarLs rOieIra  
VII - estabelecimento de mecanismos que favoreçam a divulgaçâo de informàOes de^ 	r edudevo 

sobre os aspectos biopsicossociais do emelhecimento; 

VIII - priorização do atendimento ao idoso em órgãos públicos e privados prestadores de serviços, quando 
desabrigados e sem família; 

IX- apoio a estudos e pesquisas sobre as questões relativas ao envelhecimento. 

Parágrafo  único. É vedada a permanência de portadores de doenças que necessitem de assistência médica 
ou de enfermagem permanente em instituições asilares de caráter social. 

CAPITULO III 
Da  Organização e Gestão 

Art. 5° Competirá ao órgão ministerial responsffiel pela assistência e promoção social a coordenação geral 
da  política nacional do idoso, com a  participação  dos conselhos nacionais, estaduais, do Distrito Federal e 
municipais do idoso. 

Art. 6° Os conselhos nacional, estaduais, do Distrito Federal e municipais do idoso serão órgãos 

Serrnanentes, paritários e deliberativos, compostos por igual número de representantes dos órgãos e entidades 
públicas e de organizações representativas da sociedade civil ligadas à  área. 

Art. 72  Compete aos Conselhos de que trata o art. 62  desta Lei a supervisão, o acompanhamento, a 
fiscalização e a  avaliação  da  política nacional do idoso, no âmbito das respectives instâncias político-
administrativas. ¡ Redação  dada Del° Lei n° 10.741. de 2003)  

Art. 8° À  União, por intermédio do ministério responsável pela assistência e promoção  social, compete: 

I - coordenar as ações relatives à  política nacional do idoso; 

Il - participar na formulação, acompanhamento e avaliação da  política nacional do idoso; 

III - promover as articulações intraministeriais e interministeriais necessárias à  implementação  da  política 
nacional do idoso; 

IV - (Vetado;) 

V - elaborar a proposta orçamentária no âmbito da  promoção e assistência social e submetê-la ao 
Conselho Nacional do Idoso. 

Parágrafo único. Os ministérios das áreas  de saúde, educação, trabalho, previdência social, cultura, 
esporte e lazer devem elaborar proposta orçamentária, no âmbito de suas competências, visando ao 
financiamento de programas nacionais compatíveis com a  política nacional do idoso. 

Art. 9° (Vetado.) 

Parágrafo único. (Vetado.) 

CAPITULO IV 
Das Ações Govemamentais 

Art. 10. Na  implementação  da  política nacional do idoso, são competências dos órgãos e entidades 
públicos: 

I - na área de  promoção e assistência social: 

a) prestar serviços e desenvolver ações voltadas para o atendimento das necessidades básicas do idoso, 
mediante a participação das familias, da sociedade e de entidades governamentais e não-governamentais. 
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b) estimular a criação de incentivos e de alternativas de atendimento actiFtGee&ekergrosulie 
unc; mar 0 

cornivência, centros de cuidados diurnos, casas-lares, oficinas abrigadas de trabalho, atenher1osJQrniiliares 
e outros; 	 mar(e., 	 ra 

TéCn ■ re• .cini 	Ivo-RF 10.940 

C) promowr simpósios, seminários e encontros específicos; 

d) planejar, coordenar, supervisionar e financiar estudos, levantamentos, pesquisas e publicações sobre a 
situação  social do idoso; 

e) promover a capacitaçâo de recursos para atendimento ao idoso; 

Il - na área de  saúde: 

a) garantir ao idoso a assistência à  saúde,  nos diwrsos niwis de atendimento do Sistema Único de  Saúde; 

b) prewnir, promowr, proteger e recuperar a saúde do idoso, mediante programas e medidas profiláticas; 

c) adotar e aplicar normas de funcionamento às instituições geriátricas e similares, com fiscalização pelos 
gestores do Sistema Único de Saúde; 

d) elaborar normas de serviços geriátricos hospitalares; 

e) desenwlwr formas de cooperação entre as Secretarias de  Saúde  dos Estados, do Distrito Federal, e dos 
Aunicipios e entre os Centros de Referência em Geriatria e Gerontologia para treinamento de equipes 

interprofissionais; 

f) incluir a Geriatria como especialidade clinica, para efeito de concursos públicos federais, estaduais, do 
Distrito Federal e municipais; 

g) realizar estudos para detectar o caráter epidemiolôgico de determinadas doenças do idoso, com stas a 
prewnção, tratamento e reabilitação; e 

h) criar serviços altematiws de saúde para o idoso; 

III - na  área  de educação: 

a) adequar currículos, metodologias e material didático aos programas educacionais destinados ao idoso; 

b) inserir nos  currículos mínimos, nos diwrsos níveis do ensino formal, conteúdos voltados para o processo 
de enwlhecimento, de forma a eliminar preconceitos e a produzir conhecimentos sobre o assunto; 

C) incluir a Gerontologia e a Geriatria como disciplinas curriculares nos cursos superiores; 

d) desenvolwr programas educatiws, especialmente nos meios de comunicação, a fim de informar a 
população  sobre o processo de enwlhecimento; 

idoso; 
e) desenwlwr programas que adotem modalidades de ensino à distância, adequados às condições  do 

f) apoiar a  criação  de  universidade aberta para a terceira idade, como meio de uniwrsalizar o acesso às 
diferentes formas do saber; 

IV - na área de trabalho e previdência social: 

a) garantir mecanismos que impeçam a  discriminação  do idoso quanto a sua participação no mercado de 
trabalho, no setor público e privado; 

b) priorizar o atendimento do idoso nos benefícios previdenciàrios; 

c) criar e estimular a manutenção de programas de preparação para aposentadoria nos setores público e 
privado com antecedência minima de dois anos antes do afastamento; 

V - na área de habitação e urbanismo: 

a) destinar, nos programas habitacionais, unidades em regime de comodato ao idoso, na modalidade de 
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do proc. 

casas-lares; 	 N°  0_1 - 03.Z5-+  de Ger 
O tono' ner o 

b) incluir nos programas de assistência ao idoso formas de melhoria de condições de 	 e e 
adaptação de moradia, considerando seu estado físico e sua independência de locomoção,„"AnaArifiamj i (trat Rr 10 940 

ivelra 

c) elaborar critérios que garantam o acesso da pessoa idosa à habitação popular; 

d) diminuir barreiras arquitetõnicas e urbanas; 

VI - na área de justiça: 

a) promover e defender os direitos da pessoa idosa; 

b) zelar pela aplicação das normas sobre o idoso determinando ações para evitar abusos e lesões a seus 
direitos; 

VII - na área de cultura, esporte e lazer: 

a) garantir ao idoso a participação no processo de produção, reelaboração e fruição dos bens culturais; 

b) propiciar ao idoso o acesso aos locais e eventos culturais, mediante preços reduzidos, em âmbito 
nacional; 

c) incentivar os movimentos de idosos a desenvolwr atividades culturais; 

d) valorizar o registro da memória e a transmissão de informações e habilidades do idoso aos mais  jovens,  
como meio de garantir a continuidade e a identidade cultural; 

e) incentivar e criar programas de lazer, esporte e atividades físicas  que proporcionem a melhoria da 
qualidade de vida do idoso e estimulem sua participação na comunidade. 

§ 1° É assegurado ao idoso o direito de dispor de seus bens, proventos, pensões e benefícios, salvo  nos 
casos de incapacidade judicialmente comprovada. 

§ 2° Nos casos de comprovada incapacidade do idoso para gerir seus bens, ser-lhe-á nomeado Curador 
especial em juizo. 

§ 30  Todo cidadão tem o dever de denunciar à autoridade competente qualquer forma de negligência ou 
desrespeito ao idoso. 

CAPITULO V 
Do Conselho Nacional 

Art. 11. (Vetado.) 

Art. 12. (Vetado.) 

Art. 13. (Vetado.) 

Art. 14. (Vetado.) 

Art. 15. (Vetado.) 

Art. 16. (Vetado.) 

Art. 17. (Vetado.) 

Art. 18. (Vetado.) 

CAPITULO VI 
Das Disposições Gerais 

Art. 19. Os recursos financeiros necessários  à implantação das ações afetas às áreas  de competência dos 
governos federal, estaduais, do Distrito Federal e municipais serão consignados em seus respectivos  
orçamentos. 

Polha 	 
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17/6/2014 	 L8842 
Dl ha n°  jc2J 	do pr9u. 

Art. 20. 0 Poder Executim  regulamentará  esta lei no prazo de sessenta diasraepare4edibtacrie2sge 
funcionário  uncionario 

 

Mar' 
rérr àdl 

liveira 
vo-RF 10.940 Art. 21. Esta lei entra em vigor na data de sua  publicação. 

Art. 22. Revogam-se as disposiçeées em contrário. 

Brasilia, 4 de janeiro de 1994, 173° da Independência e 106° da República. 

ITAMAR FRANCO 
Leonor Barreto Franco 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 5.1.1994 
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Presidência da República-nclo 

	

Mai.  J 	vera  

	

Ternir,) , dr11 	vo-RF 10.940 

Subchefia para Assuntos Jurídicos  

do prgc. 
de 20-1  

Casa Civil 

17/6/2014 	 L10741 

LB N2  10.741. DE 1° DE OUTUBRO DE 2003.  

Mensagem de wto 
Vigência  
Texto compilado  

(Vide Decreto n° 6.214. de 2007) 

Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá  outras 
providências. 

0 PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

TÍTULO I 
Disposições Preliminares 

Art. 1 2  É instituído o Estatuto do Idoso, destinado a regular os direitos assegurados às pessoas com idade 
igual ou superior a 60 (sessenta) anos. 

Art. e o idoso goza de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo  da 
proteção integral de que trata esta Lei, assegurando-se-lhe, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades e 
facilidades, para preservação de sua saúde  física e mental e seu aperfeiçoamento moral, intelectual, espiritual e 
social, em condições de liberdade e dignidade. 

Art. 32  É obrigação  da família, da comunidade, da sociedade e do Poder Público assegurar ao idoso, com 
absoluta prioridade, a efetivação do direito à vida, à  saúde,  à  alimentação,  à  educação,  à cultura, ao esporte, ao 
lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e comunitária. 

Parágrafo  único. A garantia de prioridade compreende: 

I — atendimento preferencial imediato e indMdualizado junto aos órgãos públicos e privados prestadores de 
serviços  à população; 

Il — preferência na  formulação e na  execução  de políticas sociais públicas especificas; 

III — destinaçâo pri ■Alegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com a  proteção ao idoso; 

IV — %eiabilização de formas alternativas de  participação,  ocupação e convhio do idoso com as demais 
gerações; 

V — priorizaçâo do atendimento do idoso por sua própria família, em detrimento do atendimento asilar, 
exceto dos que  não  a possuam ou careçam de condições de manutenção da própria sobre‘Mncia; 

VI — capacitação e reciclagem dos recursos humanos nas áreas de geriatria e gerontologia e na prestação 
de serviços aos idosos; 

VII — estabelecimento de mecanismos que favoreçam a divulgação de  informações  de caráter educativo 
sobre os aspectos biopsicossociais de envelhecimento; 

VIII — garantia de acesso à rede de serviços de  saúde e de assistência social locais. 

IX— prioridade no recebimento da restituição do Imposto de Renda. (Incluído pela Lei n° 11.765. de 20081.  

Art. 42  Nenhum idoso será objeto de qualquer tipo de negligência, discriminação, violência, crueldade ou 
opressão, e todo atentado aos seus direitos, por ação  ou  omissão,  será punido na forma da lei. 
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17/612014 	 Lei n°12.548, de 27/02/2007 ( Lei 12548 / 07 ) 
-  olha  n° 	 do prpc. 

NJ O4 de 2011_ 
O  funcionário 

Ma 	 I veira 
récnt, . &dnn 	tvo-RF  10.940 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de  Documentação e Informação 

Lei n° 12.548, de 27/02/2007 

D Texto da Norma 1:3 Texto Compilado  E  Diàrio Oficial 

Ementa 

Consolida a legislação relativa ao idoso. 

Projeto - Autor 	 Promulgação 

PL 546/2006  - Cândido Vaccarezza, Ana Martins, 
Antonio Salim Curiati,  Arnaldo Jardin\ Ricardo  
Castilho, Souza Santos, Sidney Beraldo,  Renato  

Executivo 
Simões,  José Dilson,  Romeu Tuma,  Jonas Donizztte, 
Waldir Agnello,  Campos Machado,  Ricardo Tripoli, 
Roberto Engler,  Maria  Lúcia Prandi, Giba Marson 

Fonte 	 Republicação 

DOE-I 28/02/2007, p. 1 

Situação Atual  — 

Sem revogação expressa 

Alterações— 

D Lei n° 14.874 de 01/10/2012  
Altera a Lei n° 12.548. de 2007 (DOE-I 02/10/2012, p. 1) 

Correlatas— 

D Ato do Governador de 06/12/2013 
Designa membros para o Conselho Estadual do Idoso (DOE-I 07/12/2013, p. 5) 

D Ato do Governador de 29/10/2013 
Designa membro para o Conselho Estadual do Idoso (DOE-I 30/10/2013, p. 4) 

• Ato do Governador de 13/05/2013 
Designa membro suplente para o Conselho Estadual do Idoso (DOE-I 14/05/2013, p. 
3) 

D Ato do Governador de 13/02/2013 
Designa membro suplente para o Conselho Estadual do Idoso (DOE-I 14/02/2013, p. 
1) 

• Ato do Governador de 15/05/2012 
Designa membros para o Conselho Estadual do Idoso (DOE-I 16/05/2012, p. 3) 

D Decreto n° 58.047 de 15/05/2012  
Institui o Programa estadual "São Paulo Amigo do Idoso", e o "Selo Amigo do Idoso" 
(DOE-I 16/05/2012, p. 1) 

D Lei n° 14.547 de 14/09/2011  
Assegura a gratuidade na utilização de banheiros públicos nas estações rodoviárias  no 
Estado de São Paulo (DOE-I 15/09/2011, p.1) 
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17/6/2014 	 Lei re 12.548, de 27/02/2007 ( Lei 12548 / 07 ) 
olha n° 	 pri,c  

D Ato do Governador de 22/08/2011 	 -01D,f.) --Y>  de 201`i_ 

Designa membros para o Conselho Estadual do Idoso (DOE-I 23/08/2011,P.feioné le-- 
Ma 

D Ato do Governador de 01/03/2011 
Designa membro para o Conselho Estadual do Idoso (DOE-I 02/03/2011,  P.  1) 

D Ato do Governador de 31/08/2010 
Dispensa e designa membros para o Conselho Estadual do Idoso (DOE-I 01/09/2010, 

P. 3) 

D Ato do Governador de 29/04/2010 
Designa metnbros para o Conselho Estadual do Idoso (DOE-I 30/04/2010, p. 3) 

D Ato do Governador de 05/02/2010 
Designa membros para o Conselho Estadual do Idoso (DOE-I 06/02/2010, p. 5) 

D Ato do Governador de 07/07/2009 
Dispensa e designa membros para o Conselho Estadual do Idoso (DOE-I 08/07/2009, 
p. 3) 

• Ato do Governador de 05/09/2008 
Designa membros para o Conselho Estadual do Idoso, na qualidade de representantes 
(DOE-! 06/09/2008, p. 4) 

Indexadores-

Tema,  

ia  J ra 
o-RF 10.940 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SAO PAULO 

LEI N°12.548, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2007 
(Projeto de lei n°546/2006, do Deputado Cândido Vaccarezza - PT e outros) 

Consolida a  legislação relativa ao idoso 
0 GOVERNADOR DO ESTADO DE SAO PAULO: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 

Artigo 1° - Esta lei consolida a legislação relativa ao idoso no Estado de São Paulo. 
Parágrafo  único - Encontram-se consolidadas as seguintes leis: 
1. Lei n°3.464, de 26 de julho de 1982; 
2. Lei n°4.961, de 8 de janeiro de 1986; 
3. Lei n°5.198, de 24 de junho de 1986; 
4. Lei n°5.928, de 26 de novembro de 1987; 
5. Lei n°7.576, de 27 de novembro de 1991; 
6. Lei n°9.057, de 29 de  dezembro  de 1994; 
7. Lei n°9.315, de 26 de dezembro de 1995; 
8. Lei n°9.499, de 1 1 de março de 1997; 
9. Lei n°9.500, de 11 de março de 1997; 
10. Lei n°9.688, de 30 de maio de 1997; 
11. Lei n°9.802, de 13 de outubro de 1997; 
12. Lei n°9.892, de 10 de dezembro de 1997; 
13. Lei n°10.003, de 24 de junho de 1998; 
14. Lei n°10.123, de 8 de dezembro de 1998; 
15. Lei n°10.329, de 15 de junho de 1999; 
16. Lei n°10.365, de 2 de setembro de 1999; 
17. Lei n°10.448, de 20 de dezembro de 1999; 
18. Lei n°10.473, de 20 de dezembro de 1999; 
19. Lei n°10.740, de 8 de janeiro de 2001; 
20. Lei n°10.779, de 9 de março de 2001; 
21. Lei n°10.933, de 17 de outubro de 2001; 
22. Lei n°10.938, de 19 de outubro de 2001; 
23. Lei n°10.952, de 7 de novembro de 2001; 
24. Lei n°11.061, de 26 de fevereiro de 2002; 
25. Lei n°11.251, de 4 de novembro de 2002; 
26. Lei n°11.355, de 17 de março de 2003; 
27. Lei n°11.369, de 28 de março de 2003; 
28. Lei n°11.759, de 1°de julho de 2004; 
29. Lei n°11.877, de 19 de janeiro de 2005; 
30. Lei n°12.107, de 11 de outubro de 2005; 
31. Lei n°12.271, de 20 de fevereiro de 2006. 

Capitulo II 

Da  Política Estadual Do Idoso 
Seção I 

Dos  Princípios 
Artigo 2° - Ao idoso são assegurados todos os direitos à cidadania, a saber: 
I - à vida; 
II - à dignidade; 
III - ao bem-estar; 
IV - à participação na sociedade. 
Artigo 3° - A  Política Estadual do ldoso é universal e rege-se pelo principio da igualdade. 
Artigo 4° - 0 processo do envelhecimento deve ser objeto de conhecimento, estudo e 
informação da sociedade em geral. 

Seção  Il 
Dos Objetivos e das Metas 

Artigo 5° - A  Política Estadual do Maso tem por objetivo garantir ao cidadão com mais de 60 
(sessenta) anos as  condições necessárias para continuar no pleno exercício da cidadania. 
Artigo 6° - Para a consecução da  Política Estadual do Idoso cabe ao Estado, à sociedade e à 
familia: 
I - resgatar a identidade, o espaço e a ação do idoso, integrando-o na sociedade por meio de 
formas alternativas de participação, ocupação e convMo; 
II - estimular a: 
a) organização do idoso para participar efetivamente da elaboração de sua  política em nfvel 
nacional, 
estadual e municipal; 
b) permanência do idoso com a familia, em detrimento do atendimento asilar, à  exceção  do 
idoso que não possua familia para garantir sua  própria sobrevivência; 
c) criação de  Políticas Municipais por meio de Conselhos; 
III - capacitar os recursos humanos em todas as áreas ligadas ao idoso; 
IV - divulgar informações acerca do processo de envelhecimento como fenômeno natural da 
vida; 
V - estabelecer formas de  diálogo eficientes entre o idoso, a sociedade e os poderes 
públicos; 
VI- priorizar o atendimento ao idoso desabrigado e sem famdia; 
VII- apoiar e desenvolver estudos e pesquisas sobre  questões relativas ao envelhecimento; 
VIII - atender com dignidade o idoso de acordo com suas necessidades. 

Seção III 
Das Ações Concretas 

Artigo 7° - A implantação da  Política Estadual do Idoso dar-se-á por meio de  ações 
integradas e de parcerias entre o poder público e a sociedade civil. 
Artigo 8° - Para a implementação da  Política Estadual C 

do Idoso compete aos órgãos e entidades públicas: 
na área da Promoção e Assistência Social: 

a) promover o entendimento entre organizações governamentais, não-govemamentà 
familia do idoso para garantir atendimento às necessidades básicas; 
b) estimular a  criação  de formas alternativas de atendimento domiciliar, de acordo 
condições e exigências do idoso compatíveis com a realidade; 
c) garantir, conforme estabelecido em lei, os minimos direitos sociais ao idoso; 
d) assegurar subsistência ao idoso sem condições, na modalidade asilar ou  não-al _ 
meio de  órgãos 
públicos estaduais, municipais e privados, contratados ou conveniados, prestadages de 
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serviços à  população;  
e) facilitar o processo de  orientação e encaminhamento do idoso para  obtenção  de 
aposentadoria e beneficio de  prestação continuada junto aos órgãos competentes; 
f) facilitar  a  organização  do segmento com vistas a 
integrar o idoso socialmente; 
g) estudar formas de parceria para ajudar na manutenção das entidades que atendem ao 
idoso em regime de internato, meio aberto ou outras alternativas, por meio de contrato e 
convênios; 
Il - na área da  Saúde:  
a) garantir a assistência integral ao idoso em nível estadual e municipal nas formas 
compativeis; 
b) incentivar a formação de equipes multiprofissionais e interdisciplinares para garantir um 
atendimento aprimorado ao idoso; 
c) assegurar a internação hospitalar ao idoso doente; 
d) assegurar ao idoso o fornecimento gratuito de medicamentos e de tudo o que for 
necessário à recuperação da saúde, inclusive a garantia de acesso a medicações especificas 
e cuidados especiais de assistência farmacêutica nos termos do artigo 17, inciso Il, "a", da Lei 
Complementar Estadual n°791, de 9 de março de 1995; 
e) criar, aplicar e fiscalizar as normas que regem os serviços prestados ao idoso pelas 
instituições geriátricas, observado o disposto no § 1°e no § 2° deste artigo; 
f) incentivar o atendimento preferencial ao idoso, com hora marcada e em domicilio, nos 
diversos níveis do sistema de saúde; 
g) apoiar os programas destinados a prevenir, promover, proteger e recuperar a saúde do 
idoso; 
h) estimular o treinamento dos profissionais da  saúde ligados ao serviço de idosos; 
I) garantir os serviços médicos e hospitalares ao idoso asilado, crônico ou terminal; 
j) promover a vacinação anual do idoso, observado o disposto nos artigos  14e  15 desta lei; 
I) executar o Programa de Atendimento Geriátrico, observado o disposto no artigo 16 desta 
lei; 
III - na área da Educação: 
a) promover seminários, simpósios, encontros, palestras, cursos e fóruns permanentes de 
debates, procurando educar a sociedade em relação ao processo de envelhecimento; 
b) estabelecer programas de estudo e pesquisa sobre a situação do idoso em parceria com 
os Poderes Públicos e a sociedade; 
c) desenvolver programas que preparem as familias e a sociedade a assumirem seu idoso; 
d) incentivar a abertura das universidades ao idoso e a criação de cursos de alfabetização 
para adultos; 
e) apoiar programas que eduquem a sociedade em geral a não discriminar o idoso; 
f) estimular a transmissão de mensagens educativas sobre o idoso em lugares públicos; 
IV - na área do Trabalho e Previdência Social: 
a) estimular nos Centros de Convivência a prestação de serviços de laborterapia e terapia 
ocupacional ao idoso; 
b) estimular a realização de cursos para a habilitação de profissionais, atendentes e 
cuidadores do idoso; 
c) oferecer, nos Centros de Atendimento Comunitário, capacitação e reciclagem profissional 
com vistas à  inserção  do idoso no mercado de trabalho, evitando qualquer tipo de 
discriminação; 
d) estimular a participação do idoso em programas de preparação para a aposentadoria, 
tendo em vista o afastamento gradativo do trabalhador e o encaminhamento do processo de 
obtenção de beneficios;  

e) participar da luta do 	osentados organizados; 
f) apoiar programas que estimulem o trabalho voluntário do idoso nos  serviços  comunitários; 

g) desenvolver programas que orientem ações em forma de mutirão a favor do idoso; 
h) promover estudos visando melhorar a situação previdenciária do idoso; 
V - na área da  Habitação e Urbanismo: 
a) implantar programa habitacional que vise solucionar a carência habitacional do idoso de 
baixa renda, respeitando a individualidade e a liberdade do individuo; 
b) fazer com que em todos os lugares seja facilitada a locomoção do idoso, diminuindo as 
barreiras arquitetônicas e urbanas; 
c) formular programas que melhorem as condições do transporte e da segurança dos 
coletivos urbanos e interrnunicipais para o idoso, introduzindo as necessárias adaptações; 
d) promover a  construção  de centros de convivência e centros-dia para o idoso com a 
parceria das organizações não-governamentais; 
VI-  na área da Justiça: 
a) divulgar a legislação acerca do atendimento ao idoso; 
b) zelar pela aplicação das leis e da Politica Estadual do ldoso; 

c) implantar Curadorias de Defesa do 'dosa em todas as Comarcas; 

d) promover estudos para alterar e atualizar a legislação que tolhe os direitos do idoso; 
e) receber denúncias e agilizar providências para seu encaminhamento legal; 
VII-  na área da Cultura, Esporte, Turismo e Lazer: 
a) apoiar iniciativas que ofereçam ao idoso oportunidades de produzir e fruir dos bens 
culturais; 
b) estabelecer mecanismos que facilitem o acesso do idoso aos locais e aos eventos 
culturais; 
c) estimular a organização de atividades musicais, artísticas e afins com a participação da 
sociedade e do idoso interessado; 
d) estimular a organização de eventos em espaços e locais onde o idoso possa colocar suas 
experiências à consideração e apreciação do público, da comunidade e das gerações mais 
novas; 
e) promover programas de lazer, de turismo e de práticas esportivas para o idoso que 
proporcionem uma melhor qualidade de vida; 
f) gerenciar o Geroparque Especial, a ser criado na Capital, para o desfrute do idoso, 
observado o disposto nos §§ 3° a 8° deste artigo; 
g) desenvolver ações que estimulem organizações governamentais e não-governamentais a 
destinarem áreas de lazer para o idoso, tanto na Capital como no Interior; 
h) viabilizar viagens e excursões de baixo custo, credenciando o idoso para que possa 
realizar turismo com maior facilidade, observado o disposto nos artigos 9° a 12 desta lei; 
VIII - viabilizar o transporte gratuito ao idoso toda vez que for  necessário, observado o 
disposto na Lei Complementar Estadual n°666, de 26 de novembro de 1991.  

§ 1° - Consideram-se instituições geriátricas e similares os estabelecimentos queî atenrriln g 
i pessoas com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, em regime asilar e não-ag 0  

§ 2° - As instituições de que trata o § 1° deste artigo devem efetuar o registrou' ..  
3 

autoridade sanitária estadual competente. 
§ 3° -  Terão acesso ao Geroparque, sem ônus de qualquer espécie, as pessoas de erse 
sexos com idade igual ou superior a 55 (cinqüenta e cinco) anos. 	 •-• (I- 
§ 4° - 0 Geroparque, previsto na alinea "f do inciso VII deste artigo, sera dotado c:I .  .os  10 

recursos necessários a proporcionar exercidos  físicos, em caráter de lazer e re& çãogaa  
seus usuários e contará com dispositivos  de segurança médica, pronto-socorro carekscu 0 
e atendimento em caso de acidente. io 
§ 5° - Os usuários do Geroparque serão assistidos, enquanto nele permaneeerem, 
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médicos e enfermeiros com especialidade na matéria. 
§ 6° - Os médicos contratados ou nomeados para prestar serviço no Geroparque deverão 
contar, no  mínimo, com 5 (cinco) anos de  exercício e experiência na medicina clinica. 
§ 7° -  O  Geroparque, com setor especifico para terapia e recuperação  de seus usuários, 
obrigatoriamente contará com salas de ginástica, salas para fisioterapia, piscina térmica para 
hidroterapia, instalações de apoio como consultório médico, vestiários, sanitários, 
equipamentos adequados e com setor de  convívio  constituklo de salas para trabalhos 
manuais, refeitórios,  sala de estar e bar. 
§ 8° - No Geroparque  serão  construidos pista para caminhar, quadra poliesportiva, campo 
para bocha, campo para malha e outros esportes. 

Seção  IV 
Das Políticas e dos  Programas  

Subseção I 
Da  Política  de Incentivo ao Turismo para o Idoso 

Artigo 9° - A  Política Estadual de Incentivo ao Turismo para o Idoso consiste na formulação de 
política relativa ao desenvohiimento turistico do Estado voltada para geração de emprego e 
renda. 
Parágrafo  único - Considera-se turismo para o idoso a prática de atividades adequadas e 
planejadas para pessoas maiores de 60 (sessenta) anos, no contexto turistico, visando a sua 
melhor qualidade de vida. 
Artigo 10 - Para o crescimento do turismo que se pretende alcançar, conforme dispõe o 
"caput" do artigo 9° desta lei, o Poder Executivo estabelecerá normas e diretrizes para 
programas governamentais e empreendimentos privados voltados para o idoso. 
Artigo 11 - As diretrizes da  Política Estadual de Incentivo ao Turismo para o doso, de que 
trata esta subseção, são: 
I - políticas públicas com a finalidade de estimular as empresas ligadas ao turismo no Estado 
a operar com produtos voltados para o idoso; 
Il - geração de emprego e renda em ações que levem ao desenvolvimento econômico de 
cada região por meio de instrumentos creditícios, observando-se o principio do 
desenvolvimento sustentável; 
III - estimulo ao ecoturismo em áreas naturais e em áreas ligadas ao turismo, para melhor 
qualidade de vida do idoso, promovendo: 
a) a  qualificação  dos produtos por meio de curso de capacitação e organização empresarial; 
b) o planejamento de atividades adequadas ao idoso; 
C) a disponibilização de profissionais capacitados nos empreendimentos que visem ao turista 
idoso; 
d) a disponibilização de programas que possam reduzir preços de tarifas. 
Artigo 12 - A implantação de empreendimento ou de serviço voltado ao turismo para o idoso, 
pelas empresas interessadas, dependerá de aprovação prévia pelo órgão estadual 
competente, que poderá oferecer incentivos creditícios e priorizar parcerias com empresas, 
associações, sindicatos e instituições públicas estaduais 
e municipais, conforme as normas jurklicas vigentes. 

Subseção II 
Do Programa de Assistência ao Idoso 

Artigo  13-0  Programa de  Assistência ao Idoso sera desenvolvido, no âmbito do Estado, por 
meio de ações de assistência social integradas entre os diversos órgãos públicos. 
§ 1° -  O  Programa  de Assistência ao Idoso tem por objetivos: 
1. implantar a Política Estadual do  Idoso em todo Estado, em consonância com o Programa 
Estadual dos Direitos Humanos, visando garantir os direitos do idoso e sua efetiva 
participação  na sociedade; 

2. incentivar projetos d 	g ração social e familiar do idoso; 

3. desenvolver ações integradas, por intermédio de parcerias e convênios de integração 

técnica e financeira, com as Prefeituras Municipais e entidades voltadas ao idoso, com o 
escopo de estimular o respeito à sua individualidade, autonomia e independência, 
estimulando o seu  convívio  social e prevenindo o seu asilamento. 

Subseção III 
Do Programa de Vacinação da Terceira  Idade  

Artigo  14-O  Programa Estadual de Vacinação da Terceira {dada, previsto na alinea  T.  inciso 

Il do artigo 8°  desta lei, promoverá ampla vacinação anual, em  período  fixado pela Secretaria 
da Saúde, preferencialmente acompanhando o calendário nacional determinado pelo 
Ministério da Saúde. 
§ 1° -  O  Estado providenciará a aplicação das vacinas antigripal, antipneumocócica, 

antitetânica e antidiftérica, conforme os critérios definidos nas normas técnicas publicadas 
pela Secretaria da Saúde, nas pessoas com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos de 
idade. 
§ 2° - Independentemente do período do ano em que for realizada a vacinação, as vacinas 

referidas no § 1° deste artigo deverão permanecer  disponíveis  para aplicação na rede pública 
de  saúde  durante todo o ano. 
§ 3° - Sera fornecida a todos os que forem vacinados, nos termos do "caput" deste artigo, 

carteira de vacinação, com as datas de aplicação das vacinas e do retomo para nova 
aplicação. 
Artigo 15 -  O  Estado  promoverá,  observado o artigo 37, § 1°, da Constituição Federal, ampla 

divulgação do programa de vacinação previsto no artigo 14 desta lei. 
Subseção IV 

Do Programa de Atendimento Geriátrico 
Artigo 16 -  O  Programa de Atendimento Geriátrico, nos hospitais da rede pública do Estado, 

destinar-se-á  à prestação de serviços de assistência médica ambulatorial na área geriátrica, 

à  promoção  da  saúde,  ao tratamento e à  reabilitação  da população idosa, e  observará  o 

seguinte:  
I - a Secretaria da  Saúde  poderá firmar convênios com empresas privadas e entidades da 
sociedade civil para dar cumprimento ao disposto neste artigo; 
II - cada unidade de atendimento disporá de um serviço de marcação de consultas 
especialmente criado para esta finalidade. 

Subseção V 
Do Programa Educacional Direcionado à Terceira Idade 

Artigo 17 -  O  Programa Educacional Direcionado à Terceira Made, com vistas a atender 

àqueles que, na idade  própria, não  tiveram oportunidade de ser alfabetizados, deve, em sua 
execução:  
I - esclarecer à sociedade e ao  próprio  idoso que, durante as mudanças  inerentes ao  

envelhecimento, os indivkluos podem continuar desenvolvendo-se, criando uma mudança-de  Q.  a 
atitudes da comunidade ante os  cidadãos  mais velhos; 
Il - utilizar de métodos educativos que respeitem o idoso no que concerne ao  contexto  
foi criado e vive; 
III - criar instrumentos capazes de gerar compromissos de aprendizado, sem e 
avaliação  classificatória; 
IV - selecionar por intermédio de pessoas físicas e organismos capacitados, 
que, mediante a utilização de suas experiências, assumam o papel de educadores?p_ 
junto à Terceira  Idade.  -n 
Artigo 18 -  O  Programa referido no artigo 17 desta lei, desenvolvido com a  partia  
Secretaria da Cultura em conjunto com a Secretaria Estadual de  Assistência  

o  
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Desenvolvimento Social, deve atingir os seguintes objetivos: 
I - a construção da personalidade das pessoas de terceira idade analfabetas no que se refere 
à vida participativa na escola; 
Il - a educação para pessoas da terceira idade deverá se constituir em base para qualquer 
política de envelhecimento; 
III - a criação de espaços para as pessoas da terceira idade dentro dos sistemas de 
educação em nivel nacional; 
IV - o desenvolvimento social e valorização pessoal, restabelecendo a auto-estima e 
facultando a elaboração de novos projetos de vida. 

Subseção VI 
Dos Programas Habitacionais 

Artigo  19-O  Programa de Locação Social, de que trata a Lei n°10.365, de 2 de setembro de 
1999, atenderá, preferencialmente, o candidato idoso que comprove: 
I - habitar em condições subumanas, em área de risco iminente ou ter sido sua habitação 
atingida por alguma espécie de catástrofe; 
II - ter filhos matriculados em escolas ou cursos educacionais  regulares; 
III - ser animo de famliia; 
IV - estar em estado de abandono. 
Artigo 20 -  O  Poder Executivo esta autorizado a criar, por intermédio da Secretaria Estadual 
de Assistência e DesenvoMmento Social, "Repúblicas da Terceira ldade" para o idoso de 
pouca renda ou que recebam, em média, um salário  mínimo. 
Parágrafo único - Caberá à Secretaria Estadual de Assistência e Desenvolvimento Social 
exclusivamente o planejamento, a organização, o controle e a fiscalização das respectivas 
repúblicas, que serão mantidas inclusive com a remuneração dos  próprios aposentados, 
proporcionalmente a seus ganhos. 

Capitulo III 
Do Conselho Estadual do Idoso 

Artigo 21 -  O  Conselho Estadual do idoso, instituido pelo artigo 1° da Lei n° 5.763, de 20 de 
julho  de 1987, é  órgão  de caráter permanente, paritário e deliberativo, vinculado à Casa Civil. 
Artigo 22 - Compete ao Conselho Estadual do Idoso e aos Conselhos Municipais a 
supervisão e a avaliação da Política Estadual do ldoso, no âmbito das respectives instâncias 
político-administrativas, mediante as seguintes  atribuições: 
I - formular diretrizes e sugerir a promoção, em todos os  níveis  da Administração Pública 
Direta e Indireta, de atividades que visem à defesa dos direitos do idoso, possibilitando sua 
plena inserção na vida scficioeconômica,  política e cultural do Estado; 
Il - colaborar com os Poderes Judiciário, Legislativo e Executivo, estaduais e federais, no 
estudo dos problemas do idoso, propondo medidas adequadas à sua solução; 
III - propor ao Governador do Estado, por intermédio do Secretário da Casa Civil, a 
elaboração de normas ou iniciativas que visem a assegurar ou a ampliar os direitos do idoso 
e eliminar da legislação disposições discriminatórias; 
IV - zelar pelo cumprimento da legislação relative aos direitos do idoso; 
V - sugerir, estimular e apoiar ações que promovam a participação do idoso em todos os 
níveis de atividades  compatíveis com sua  condição; 
VI - estudar os problemas, receber e analisar sugestões da sociedade, bem como opinar 
sobre denúncias que  lhe forem encaminhadas, propondo as medidas  cabíveis; 
VII - apoiar realizações concementes ao idoso, promover entendimentos e intercâmbios, em 
todos os  níveis, com organizações afins; 
VIII - zelar pelo cumprimento das políticas públicas voltadas à população idosa, nos termos da 
Lei federal n°8.842, de 4 de janeiro de 1994; 
IX - assegurar, continuamente, a divulgação dos direitos do idoso e dos mecanismos para sua  

proteção, bem como d 	everes da família, da sociedade e do Estado; 
X - garantir a afixação, nas instituições públicas, em local  visível,  da legislação relativa aos 
direitos do idoso, com esclarecimentos e orientação sobre a utilização dos serviços que lhe 
são assegurados; 
XI-  manter atualizado banco de dados referentes ao idoso; 
XII -  estimulara formação de profissionais para o atendimento do idoso; 
XIII - estimular a criação dos Conselhos Municipais do ldoso; 
XIV - elaborar seu regimento interno; 
XV - indicar representantes para acompanhar discussões, deliberações, atos e diligências do 
Conselho Estadual de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, criado pela Lei n° 7.576, de 
27 de novembro de 1991. 
Artigo 23 -  O  Conselho Estadual do Idoso sera composto de 26  (vinte e seis) membros e 
respectivos suplentes, escolhidos, de forma paritária, entre os representantes da sociedade 
civil e do Poder Público, todos designados pelo Governador do Estado, na seguinte 
conformidade: 
I - 13 (treze) representantes da sociedade civil; 
II - 11 (onze) representantes das Secretarias de Estado; 
III - 1 (um) representante do Fundo Social de Solidariedade do Estado de São Paulo - 
FUSSESP; 
IV - 1 (um) representante do Ministério Público Estadual. 
§ 1° - A designação dos Conselheiros, representantes da sociedade civil, deverá recair sobre 
pessoas eleitas, indicadas por entidades devidamente credenciadas junto ao Conselho, com 
comprovada atuação na área da defesa dos direitos e do atendimento ao idoso. 
§ 2° - Pelo menos 70% (setenta por cento) dos Conselheiros, a que alude o § 1° deste artigo, 
deverão ser idosos. 
§ 3° -As Secretarias de Estado, de que trata o inciso Il deste artigo, serão indicadas por meio 
de decreto. 
§ 4° - Os Conselheiros, a que se referem os incisos Il, III e IV deste artigo, serão indicados, 
respectivamente, pelos Secretários de Estado, pelo Presidente do FUSSESP e pelo 
Procurador-Geral de Justiça, dentre pessoas de comprovada atuação nas diversas áreas de 
atendimento ao idoso. 
§ 5° - As funções dos membros do  Conselho, consideradas como de serviço público 
relevante, não serão remuneradas. 
§ 6° - 0 mandato dos membros do Conselho sera de 2 (dois) anos, permitida a recondução 
por uma única vez. 
Artigo 24 - 0 Conselho Estadual do idoso regulamentará  a realização da Conferência 
Estadual do ldoso para a eleição dos membros da sociedade civil, a que se referem o inciso I 
e o § 1° do artigo 23 desta lei. 
Artigo 25 - 0 Presidente do Conselho Estadual do Idoso, escolhido entre seus membros, seez 
designado pelo Governador do Estado. 	 0 
Artigo 26 - A Casa Civil deverá propiciar ao Conselho as condições necessárias> 
funcionamento, especialmente no que concerne aos recursos humanos e materiais. 
Artigo 27 - As normas de organização do Conselho Estadual do Idoso serão defi 
meio de decreto. 
Artigo 28 - Ao Conselho Estadual do Idoso caberá 
o acompanhamento das ações previstas nesta lei. 

Capitulo IV 	 '? 2  
z z cb 

Da Fundação de Amparo ao Idoso 	 -,, 	a 

Artigo 29 - 0 Poder Executivo esta autorizado a instituir a Fundação de Amparo aogrioso. lz.  
qual se regerá pelo disposto neste capitulo e por estatutos aprovados por decreto. 1).. 
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Parágrafo único - Vinculada à Secretaria do Emprego e Relações d 	balho, a Fundação 
gozará de autonomia administrativa e finaficeira. 
Artlgo 30 - A Fundação, com prazo indeterminado de duração, sede e foro na Capital, 
adquirirá pe rsonalidade jurklica a partir da inscrição de seu ato institutivo no registro 
competente, mediante a apresentação dos seus estatutos e respectivo decreto de aprovação. 
Artigo 31 - A Fundação terá por finalidade promover atividades que visem à defesa do  direito 
do idoso, à eliminação das discriminações que o atingem e a sua plena integração na vida do 
pais. 
Artigo 32 - Para a consecução de seus objetivos, a Fundação terá, entre outras, as seguintes 
competências: 
I - promover estudos, debates, pesquisas, levantamentos e intercâmbios que possibilitem a 
adequada programação das atividades que lhe são pertinentes; 
Il - elaborar e executar programas de amparo ao idoso; 
III - assessorar o Poder Executivo, emitindo pareceres e acompanhando a elaboração de 
programas de governo em questões relativas ao idoso; 
IV - apresentar sugestões às autoridades competentes, visando à elaboração legislativa ou à 
adoção de outras medidas, no sentido de assegurar ou ampliar os direitos do idoso, bem 
como de eliminar, da legislação em vigor, as disposições que os discriminem; 
V - fiscalizar e tomar providências para o cumprimento da legislação protetora do idoso; 
VI -apoiaras realizações que se harmonizem com os seus objetivos; 
VII - celebrar convênios e contratos com órgãos ou entidades públicas ou privadas, nacionais 
e internacionais, sempre que necessário ao integral cumprimento de seus objetivos. 
Artigo  33-O patrimônio da  Fundação será constituído: 
I - pelas dotações que lhe venham a ser atribuídas pelo orçamento do Estado; 
Il - por doações, legados, auxilios e contribuições que lhe venham a ser destinados por 
pessoas de direito público ou privado; 
III - pelos bens que vier a adquirir a qualquer titulo; 
IV - pela renda de seus bens patrimoniais e outras de natureza eventual. 
§ 1° - Os bens da Fundação serão utilizados exclusivamente para a consecução de suas 
finalidades. 
§ 2° - No caso de extingüir-se a Fundação, seus bens e direitos passarão  a integrar o 
patrimônio do Estado. 
§  3°- A alienação de bens imóveis da Fundação dependerá de prévia autorização legislativa. 
§ 4° - As aquisições, serviços e obras da Fundação obedecerão aos princípios da licitação. 
§ 5° - 0 Poder Executivo alienará à Fundação, tão logo ela adquira personalidade juddica, os 
bens móveis e imóveis necessários ao seu imediato funcionamento. 
Artigo 34 - Serão órgãos da Fundação o Conselho de Curadores e a Diretoria. 
§ 1° - 0 Conselho de Curadores, órgão superior deliberativo e de fiscalização, será composto 
por 7 (sete) membros, designados pelo Governador dentre pessoas indicadas em listas 
triplices, pelos órgãos ou entidades que os estatutos estabelecerem. 
§ 2° - Os estatutos especificarão os requisitos exigidos dos membros do Conselho de 
Curadores e o modo de sua renovação periódica. 
§ 3° - A Diretoria, órgão superior de  execução, será composta por 3 (três) membros, 
indicados livremente pelo Governador, desde que satisfeitos os requisitos fixados nos 
estatutos. 
Artigo  35- Os estatutos estabelecerão  a organização administrativa da Fundação e o regime 
juridico de seu pessoal. 
Artigo 36 - Poderão ser colocados à disposição da Fundação funcionários e servidores 
públicos, com ou sem prejuizo de vencimentos, e sem prejuízo das vantagens de seus cargos 
ou funções. 

Artigo 37 - A Fund 	ficará isenta de todos os tributos estaduais, bem como de 
emolumentos cartorários. 
Artigo 38 - A Fundação  submeterá ao Secretário do Emprego e Relações do Trabalho, para 
aprovação do Governador, os planos e programas de trabalho, inclusive os referentes a 
cargos e salários, com os respectivos orçamentos, bem como a programação financeira anual 
referente a despesas de investimento, obedecidas as normas para desembolsos de recursos 
orçamentários fixados pela Secretaria da Fazenda. 
Artigo 39 - A Fundação fomecerà à Secretaria do Emprego e Relações do Trabalho, à 
Secretaria da Fazenda, ao Tribunal de Contas e à Assembléia Legislativa, quando solicitados, 
os documentos necessários ao controle de resultados. 
Artigo 40 - Se no orçamento do exercício em que se der a instituição da Fundação não houver 
dotação para ela especifica, ficará o Poder Executivo autorizado a abrir crédito adicional 
especial a ser coberto com recursos de que trata o artigo 43, § 1°, da Lei federal n°4.320, de 
17 de março de 1964. 

Capitulo V 
Da Isenção e Demais Benefícios 

Seção I 
Dos Transportes 

Artigo 41 - As pessoas com mais de 65 (sessenta e cinco) anos de idade são isentas do 
pagamento das respectivas passagens nos barcos, balsas e todo tipo de embarcações das 
concessionárias públicas e privadas, do Departamento 1-lidroviário da Secretaria dos 
Transportes e dos demais operadores que servem as hidrovias do Estado. 
Parágrafo único - A repartição competente fornecerá aos interessados o  documento  que 
permitirá o gozo das vantagens previstas no 'c,aput" deste artigo, nos termos da 
regulamentação. 
Artigo 42 - As passagens dos trem da Estrada de Ferro Campos do Jordão são gratuitas a 
todos os passageiros de idade igual ou superior a 65 (sessenta e cinco) anos de ambos os 
sexos. 
§ 1° -  O regime de gratuidade, referido no "cape' deste artigo, é  atribuído apenas aos 
usuários dos  subúrbios  de Campos do Jordão e de Pindamonhangaba, não alcançando os 
transportes intermunicipais oferecidos pela Ferrovia. 
§ 2° -  À Secretaria de Esporte, Lazer e Turismo compete a concessão de passes aos 
beneficiários do regime de gratuidade. 

Seção  II 
Cinemas, Teatros, Parques e Outros 

Artigo 43 - Os cinemas, teatros, museus, circos, parques e demais centros de lazer e 
diversões públicas devem conceder, em caráter permanente, descontos de, no  mínimo, 50% 
(cinqüenta por cento) sobre o preço normal dos ingressos, à pessoa que comprovar idade 
acima de 65 (sessenta e cinco) anos. 	

, 

§ 1° - A concessão do desconto é imediata, bastando ao beneficiário apresentar a sil cédúIa,J 
de identidade no ato da  aquisição  do ingresso. 	

z 

§ 2° - É vedada a discriminação ao beneficiário do desconto de que trata o "ca_p e>  
artigo, seja no tratamento como nas acomodações. 

Seção  III 
Da Cédula de  Identidade 

Artigo 44 -  O Poder Executivo está autorizado a isentar do pagamento da  tavaa  
emissão de segunda via e subseqüentes da Carteira de ldentidade a pessoa idosa càrrfaisit 
de 65 (sessenta e cinco) anos, se homem, e 60 (sessenta) anos, se mulher. 	— 	C  a 

Parágrafo único - Para comprovar a  condição estabelecida no "capte deste 
interessado deve apresentar qualquer documento pessoal oficialmente expedido. 
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Capitulo VI 
Da  Proteção ao Idoso 

Artigo  45-  É vedada no Estado qualquer forma de discriminação ao idoso. 
Artigo  46- Constituem  discriminação ao idoso: 
I - impedir, dificultar, obstar ou recusar a livre locomoção em estabelecimentos da 
Administração Direta ou Indireta e das concessionárias de serviços públicos; 
II - impedir, dificultar, obstar ou restringir o acesso às dependências de bares, restaurantes, 
hotéis, cinemas, teatros, clubes, centros comerciais e similares; 
III - fazer exigências específicas  para a  obtenção  ou manutenção do emprego; 
IV - induzir ou incitar à pratica de atos discriminatórios; 
V - veicular pelos meios de comunicação de massa, midia eletrônica ou publicação de 
qualquer natureza a discriminação ou o preconceito; 
VI-  praticar qualquer ato relacionado à condição pessoal que cause constrangimento; 
VII - ofender a honra ou a integridade fisica. 
§ 1° - incide nas discriminações previstas nos incisos I e Il deste artigo a alegação da 
existência de barreiras arquitetônicas para negar, dificultar ou restringir atendimento ou 
serviço às pessoas protegidas por esta lei. 
§ 2° - A ausência de atendimento preferencial ao idoso constitui prática discriminatória 
abarcada nos incisos VI e VII deste artigo. 
Artigo 47 - A prática dos atos dispostos no artigo 46 desta lei acarretará ao infrator a pena de 
multa. 
Parágrafo único - A multa a ser aplicada corresponderá ao valor monetário equivalente a 500 
(quinhentas) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - UFESPs. 
Artigo 48 - A prestação dos serviços de assistência social no Estado se dá em conformidade 
com o disposto na Lei federal  n°8.742, de 7 de  dezembro  de 1993, e será organizada com 
fundamento no principio de proteção à velhice. 
Artigo 49 - As pessoas ficas com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos devem 
perceber, dos responsáveis pelos órgãos públicos e pelos estabelecimentos comerciais em 
geral, tratamento prioritário no atendimento e na consecução de todas as diligências ou atos 
que se fizerem necessários  para a  observância  de seus legítimos interesses. 
Parágrafo único - 0 interessado na obtenção do beneficio previsto no "capur deste artigo 
deve requerê-lo ao responsável ou atendente respectivo, comprovando, desde logo, com 
documento hábil, que possui idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos. 
Artigo 50 - A prioridade estabelecida no artigo 49 desta lei deve ser efetiva, cabendo ao 
responsável pelo estabelecimento, mediante requerimento do interessado, demonstrar a 
preferência deferida em certidão circunstanciada. 
Artigo 51 - Devem ser afixados, nas sedes dos órgãos públicos e dos estabelecimentos 
comerciais em geral, informativos que destaquem o beneficio estabelecido no artigo 49 desta 
lei. 
Artigo 52 - Os procedimentos administrativos realizados no âmbito do Estado, em que figure 
como requerente pessoa com idade igual ou  superiora 65 (sessenta e cinco) anos, devem ter 
prioridade na tramitação de todos os atos e diligências em quaisquer de seus órgãos. 
§ 1° - 0 interessado na obtenção desse beneficio, juntando prova de sua idade, deve requerê-
lo à autoridade administrativa responsável pelo procedimento em questão, a qual determinará 
de oficio a sua concessão e as providências dal decorrentes. 
§ 2° - Concedida a prioridade, esta não cessa com a morte do beneficiado, estendendo-se 
em favor do cônjuge supérstite, companheiro ou companheira, de  união estável, maior de 65 
(sessenta e cinco) anos. 
Artig o 53 - 0 Poder Executivo está obrigado a instalar assentos para idosos, nos terminais de 
transportes coletivos rodoviários intermunicipais, do Metrô e estações de trens, em 

quantidade determina 	ela Secretaria dos Transportes e pela Secretaria dos Transportes 
Metropolitanos. 
Artigo 54 - É assegurada a reserva de 5% (cinco por cento) das vagas nos estacionamentos 
do Estado para pessoa com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos. 
§ 1° - As vagas estabelecidas no "capur deste artigo devem ser posicionadas de forma a 
garantir melhor comodidade ao idoso. 
§ 2° - As vagas reservadas nos termos do "capur deste artigo devem apresentar indicação 
sobre a finalidade e sobre as condições para a sua utilização. 
§ 3° - A fiscalização para o fiel cumprimento do disposto no "caput" deste artigo é exercida 
pelo Poder Executivo que, mediante ato proprio, designará o órgão responsável. 
Artigo 55 - É obrigatório o fornecimento de cadeiras de rodas ao idoso, pelos shopping 
centers e estabelecimentos similares, em todo o Estado. 
§ 1° - 0 fornecimento das cadeiras de rodas referido no "capur deste artigo é gratuito, sem 
qualquer ônus para o usuário, cabendo exclusivamente aos estabelecimentos comerciais 
mencionados o fornecimento e a manutenção das mesmas, em perfeitas condições de uso. 
§ 2° - Os estabelecimentos definidos no "capur deste artigo devem afixar em suas 
dependências internas, inclusive nas garagens, cartazes ou placas indicatives dos locais onde 
se encontram as cadeiras de rodas disponiveis aos usuários. 
Artigo 56 - 0 estabelecimento que violar o previsto no artigo 55 desta lei  incorrerá em multa 
diária no valor de 500 (quinhentas) UFESPs. 
Artigo 57 - Os centros comerciais, shopping centers, hiper e supermercados, no âmbito do 
Estado, devem fornecer, gratuitamente, veiculos motorizados para facilitar a locomoção do 
idoso. 
Parágrafo único - Devem ser afixadas em local de grande visibilidade nas dependências, 
externa e interna, dos centros comerciais, shopping centers, hiper e supermercados, placas 
indicatives dos postos de retirada dos veiculos motorizados. 
Artigo  58-A não-observância do disposto no artigo 57 desta lei sujeitará os infratores à multa 
pecuniária de 50 (cinqüenta) UFESPs, que será aplicada em dobro em caso de reincidência. 
Artigo 59 - Cabe aos órgãos competentes do Poder Executivo a fiscalização do cumprimento 
do disposto no artigo 57 desta lei. 
Artigo  60-O  Poder Executivo está obrigado a implantar o selo "Amigo do Idoso" nos serviços 
de atendimento ao idoso, em conformidade com a Lei federal n° 8.842, de 4 de janeiro de 
1994. 
Artigo 61 - 0 selo "Amigo do  Idoso" destina-se a avalizar a qualidade dos serviços prestados 
pelas entidades que atendem ao idoso, nas modalidades asilar e não-asilar. 
Artigo 62 - Farão jus ao selo "Amigo do Idoso" as entidades que primam no atendimento ao 
idoso, garantindo-lhe condições de segurança, higiene e saúde, além de desenvolver 
atividades ficas, laborais, 
recreativas, culturais e associativas. 
Artigo 63 - selo "Amigo do ldoso" será concedido, anualmente, pela Secretaria da Saúd 
que, no âmbito de suas unidades regionais, manterá equipes permanentes de avaliaçã 
entidades de que trata o artigo 61 desta lei, compostas, no mínimo, por um médicoa- g_" 
um psicólogo e um assistente social, dentro dos critérios a serem regulamentados. 3 

Capitulo VII 
Das Disposições Finals 

Artigo 64 - 0 "Dia do Idoso" é comemorado, anualmente, em 21 de setembro. 
Artigo 65 - 0 "Dia de Combate à Discriminação e Defesa dos Direitos do o 

-n comemorado, anualmente, em 1° de outubro. 	 — -Cf 	Kr 8-  
Artigo 66 - As despesas decorrentes da execução desta lei serão suportadas pelasdotaçõeto  
orçamentárias próprias.  —c4Î 
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Artigo  67- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Artigo 68 - São formalmente revogadas, por consolidação e sem interrupção de sua força 
normativa, as seguintes leis: 
I - 3.464, de 26 de julho de 1982; 
II - 4.961, de 8 de janeiro de 1986; 
III - 5.198, de 24 de junho de 1986; 
IV - 9.057, de 29 de dezembro de 1994; 
V - 9.315 de 26 de dezembro de 1995; 
VI - 9.499, de 11 de março de 1997; 
VII - 9.500, de 11 de março de 1997; 
VIII - 9.688, de 30 de maio de 1997; 
IX - 9.802, de 13 de outubro de 1997; 
X - 9.892, de 10 de dezembro de 1997; 
XI - 10.003, de 24 de junho de 1998; 
XII - 10.123, de 20 de abril de 1998; 
XIII - 10.329, de 15 de junho de 1999; 
XIV - 10.448 de 20 de dezembro de 1999; 
XV - 10.740, de 8 de janeiro de 2001; 
XVI - 10.933, de 17 de outubro de 2001; 
XVII  -11.061, de 26 de fevereiro de 2002; 
XVIII - 11.251, de 4 de novembro de 2002; 
XIX - 11.355, de 17 de março de 2003; 
XX - 11.759, de 1°de julho de 2004; 
XXI  -12.271, de 20 de fevereiro de 2006. 
Palácio dos Bandeirantes, 27 de fevereiro de 2007. 
JOSÉ SERRA 
Aloysio Nunes Ferreira Filho 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 26 de fevereiro de 2007. 
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I - controle das condições  de segurança,  redução e 
eliminação das nocividades do trabalho, promovendo condições 
dignas e seguras de trabalho; 

II - vigilância sanitária e epidemiológica; 
III - assistência às vitimas de acidentes do trabalho e 

portadores de doenças profissionais e do trabalho. 

§ 1° - É garantido aos trabalhadores o direito de 
acompanhar, através de suas  representações sindicais e de 
locais de trabalho, as  ações  de controle e avaliação  dos 
ambientes e das condições  de segurança de trabalho. 

2° - Em condições  de risco grave ou iminente no local de 
trabalho, será licito ao empregado interromper suas atividades, 
sem prejuízo  de quaisquer direitos, até eliminação  do risco. 

.§ 3° - As licenças para construir, os autos de  conclusão e 
as licenças para  instalação e funcionamento somente serão 
expedidos mediante prévia comprovação  de que foram atendidas as 
exigências legais especificas, a cada caso, relativas à 
segurança, integridade e saúde dos trabalhadores e usuários. 

§. 4° - 0 auto de vistoria de segurança deverá ser renovado 
periodicamente, para  verificação  de obediência ao disposto no 
paragrafo anterior. 

Art. 220 -  O  Município assegurará a  participação  de 
representantes dos trabalhadores nas decisões em todos os 
níveis em que a segurança do trabalho e a saúde do trabalhador 
sejam objeto de  discussão e deliberação. 

CAPÍTULO IV 
DA PROMOÇÃO E ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Art. 221 - A assistência social,  política  de seguridade 
social, que afiança proteção  social como direito de cidadania 
de acordo com os artigos 203 e 204 da  Constituição Federal, 
regulamentados pela Lei Federal 8.742/93, deve ser garantida 
pelo município cabendo-lhe: 

I - estabelecer a assistência social no município como 
política de direitos de proteção social a ser gerida e operada 
através de: comando único com ação descentralizada nas regiões 
administrativas do município; reconhecimento do Conselho 
Municipal da Assistência Social e do Fundo Municipal de 
Assistência Social dentre outras formas participativas; 
subordinação  a Plano Municipal de Assistência Social aprovado 
pelo Conselho Municipal; integração e adequação das ações 
estaduais e federais no campo da assistência social no âmbito 
da cidade; articulação intersetorial com as demais políticas 
sociais, urbanas, culturais e de desenvolvimento econômico do 
município; manutenção da primazia da responsabilidade pública 
face às organizações sem fins lucrativos; 

II - garantir  políticas  de  proteção  social  não 
contributivas através de benefícios, serviços, programas e 
projetos que assegurem a todos os cidadãos mínimos de 
cidadania, além dos obtidos pela via do trabalho, mantendo 
sistema de vigilância das exclusões sociais e dos riscos 
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sociais de pessoas e segmentos fragilizados e sem acesso a bens 
e serviços produzidos pela sociedade; 

III - regulamentar e proyer recursos para manter o sistema 
não contributivo de transferência de renda através de 
benefícios  a quem dele necessitar, tais como: 

a) para complementaçâo de renda pessoal e familiar; 
b) apoio à família com crianças e adolescentes em risco 

pessoal e social; 
C) complementaçâo a programas e projetos sociais dirigidos 

a adolescentes, jovens, desempregados, população em situação  de 
abandono e desabrigo; 

d) benefícios em catáter eventual para situações de 
emergência como: decorrentes de calamidades públicas, morte 
familiar (auxílio-funeral) e necessidades circunstanciais 
consideradas de risco pessoal e social; 

e) auxílio-natalidade para familias mono e multinucleares 
em situação de risco; 

IV - manter diretamente ou através de relação conveniada 
de parceria rede qualificada de serviços sócio-assistenciais 
para acolhida, convívio e desenvolvimento de capacidades de 
autonomia aos diversos segmentos sociais, atendendo o direito à 
eqüidade e ao acesso em igualdade às políticas e serviços 
municipais; 

V - manter programas e projetos integrados e 
complementares a outras áreas de  ação  municipal para qualificar 
e incentivar processos de  inclusão  social; 

VI - estabelecer relação conveniada, transparente e 
participativa com organizações sem fins lucrativos, assegurando 
padrão de qualidade no atendimento e garantia do caráter 
público na ação; 

VII - manter sistema de informações da política de 
assistência social da cidade, publicizando e subsidiando a  ação  
do Conselho Municipal, as Conferências Municipais, a rede 
sócio-assistencial. Compor tal sistema com: indicadores sobre a 
realidade social da cidade, indices de desigualdade, risco, 
vulnerabilidade e exclusão social;  avaliação  da efetividade e 
eficácia da  ação desenvolvida; cadastro informatizado da rede 
sócio-assistencial da cidade com acesso pela rede mundial de 
computadores. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

Art. 222 -  O  Município poderá prestar, de forma 
subsidiária e conforme previsto em lei, assistência jurídica à 
população  de baixa renda, podendo celebrar convênios com essa 
finalidade. 

Art. 223 -  O  Município garantira à  população  de baixa 
renda, na forma da lei, a gratuidade do sepultamento e dos 
meios e procedimentos a ele necessários. 

Art. 
procurará 
violência 

I - 
mulheres 

II - 
crianças 

224 -  O  Município,  de forma coordenada 
desenvolver programas de combate e 
contra a mulher buscando garantir: 

assistência social, médica, psicológica 
vitimas de violência; 
a  criação e manutenção  de abrigos para 

vítimas de violência doméstica; 

com o Estado, 
prevenção  à 

e jurídica às 

as mulheres e 
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Art. 225 -  O  Município procurará assegurar a  integração 
dos idosos na comunidade, defendendo sua dignidade e seu bem-
estar, na forma da lei, especialmente quanto: 

I - ao acesso a todos os equipamentos, serviços e 
programas culturais, educacionais, esportivos, recreativos, bem 
como a reserva de áreas em conjuntos habitacionais destinados à 
convivência e lazer; 

II - a assistência médica geral e geriátrica; 
III - a gratuidade do transporte coletivo urbano, para os 

maiores de 65 (sessenta e cinco) anos, e aposentados de baixa 
renda, vedada a  criação  de qualquer tipo de dificuldade ou 
embaraço ao beneficiário; 

IV - a  criação  de núcleos de convivência para idosos; 
V - o atendimento e orientação jurídica, no que se refere 

a seus direitos. 

Art. 226 - 0 Município buscará  garantir à pessoa 
deficiente sua  inserção  na vida social e econômica, através de 
programas que  visem o desenvolvimento de suas potencialidades, 
em especial: 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

I - a assistência, desde o nascimento, através da 
estimulação precoce, da  educação gratuita e especializada, 
inclusive profissionalizante, sem limite de idade; 

II - o acesso a equipamentos, serviços e programas 
culturais, educacionais, esportivos e recreativos; 

III - a assistência médica especializada, bem como o 
direito à prevenção,  habilitação e reabilitação, através de 
métodos e equipamentos necessários; 

IV - a  formação  de recursos humanos especializados no 
tratamento e assistência das pessoas com deficiência; 

(Alterado pela Emenda 29/07) 
V - o direito à  informação e à  comunicação, considerando-

se as  adaptações necessárias. 

Art. 227 - 0 Município deverá garantir aos idosos e 
pessoas com deficiência o acesso a logradouros e a edifícios 
públicos e particulares de frequência aberta ao público, com a 
eliminação de barreiras arquitetônicas, garantindo-lhes a livre 
circulação, bem como a  adoção  de medidas semelhantes, quando da 
aprovação de novas plantas de  construção, e a  adaptação  ou 
eliminação dessas barreiras em veículos coletivos. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 228 - 0 Município poderá conceder, na forma da lei, 
incentivos às empresas que adaptarem seus equipamentos para 
trabalhadores com deficiência. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 229 - 0 Município promoverá programas de  atenção 
integral à criança, ao adolescente e ao jovem, mediante 
políticas especificas, admitida a participação de entidades não 
governamentais. 

S 1° 0 Município  estimulará, apoiará  e, no que couber, 
fiscalizará  as entidades e associações comunitárias  que 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE  SÃO  PAULO 
MFIRVi  

mantenham programas dedicados às crianças, aos adolescentes, 
aos jovens, aos idosos e às pessoas com deficiência. 

S 2° 0 Município  garantirá o acesso à escola ao 
trabalhador adolescente e jovem. 

3° 0  Município deverá desenvolver programas de prevenção 
ao consumo de drogas em geral e entorpecentes, e atendimento 
especializado à criança, ao adolescente e ao jovem dependente. 

(Alterado pelas Emendas 29/07 e 37/13) 

Art. 229-A - 0 Poder Público Municipal  assegurará, em 
absoluta prioridade, programas que garantam à criança, ao 
adolescente e ao jovem o direito à vida, à saúde, à 
alimentação, à  educação, ao lazer, à profissionalização, à 
cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência 
familiar e comunitária, colocando-os a salvo de toda forma de 
negligência,  discriminação, exploração, violência, crueldade e 
opressão. 

(Acrescentado pela Emenda 37/13) 

Art. 229-B - Lei  estabelecerá o Plano Municipal da Criança 
e do Adolescente, e o Plano da Política Municipal da Juventude, 
com duração decenal, visando à  ação articulada e integrada 
entre os órgãos do Poder Público para a  elaboração e execução 
das Políticas Públicas e estabelecendo cronograma de 
investimentos, prioridades e programas a serem implementados. 

(Acrescentado pela Emenda 37/13) 

CAPÍTULO V 
DO ESPORTE, LAZER E RECREAÇÃO 

Art. 230 - É dever do  Município apoiar e incentivar, com 
base nos fundamentos da  educação física, o esporte, a 
recreação, o lazer, a  expressão  corporal, como formas de 
educação e promoção  social e como prática sócio-cultural e de 
preservação  da  saúde física e mental do  cidadão. 

Art. 231 - As unidades esportivas do Município  deverão 
estar voltadas ao atendimento esportivo, cultural, da recreação 
e do lazer da população, destinando atendimento específico às 
crianças, aos adolescentes, aos idosos e às pessoas com 
deficiência. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 232 - 0 Município,  na forma da lei, promoverá 
programas esportivos destinados às pessoas com deficiência, 
cedendo equipamentos fixos em horários  que lhes permitam vencer 
as dificuldades do meio, principalmente nas unidades 
esportivas, conforme critérios definidos em lei. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 233 - O  Município destinará recursos orçamentários 
para incentivar: 

I - o esporte formação, o esporte participação, o lazer 
comunitário, e, na forma da lei, o esporte de alto rendimento; 

II - a  prática  da  educação física como premissa 
educacional; 
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Total de referências : 1  

1/1 
Titulo: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Notas: 

Notas complem.: 

LEI N°11.242  24/09/1992 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre o Grande Conselho Municipal do Idoso, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 62/1992 (ver documento) 
EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa 
- 0 Regimento Interno do Grande Conselho Municipal do Idoso foi publicado no DOM 
de 28/10/1993, p. 33, c. 2-3. 
- Lei no 15.738/2013 - Dispae sobre a democratização e participação ativa dos 
idosos em colaboração ao Grande Conselho Municipal do Idoso, e dá  outras 
providências. 
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LEI N2 11.242 •  DE 24 DE SETEMBRO DE 1992 	 Folha n°  02/9  

d  Dispàe sobre 9 Grande Conselho Municipal 	N° 	  de2c0P-5 (4)L.  do Idoso, e da outras providências. 
Ofunclon 10 

LUIZA ERUNDINA DE'SOUSA,,, Prefeita do Município de SI) Pau s;e. 
lo, usando das atribuiçoes que lhe sâo conferidas por  lei. 

bro  de 1992,  decretou e eu promulgo.a seguinte lei: 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessâo de 8 de setem 

Técnico Ad 	vo-RF 

Art. 12 - 0 Grande Conselho Municipal do 
Idoso vincula-se ao Gabinete do Prefeito. 	• 

Art. 2 2  -  Sao  finalidades do Grande Conse 
lho Municipal do Idoso: 	 • 

'I - Propor as políticas e atividades de 
proteçâo  e assistência que o Municipio devera prestar aos 
idosos nas arcas  de sua competência; 

	

II - Receber as reivindicaçàes do movimen- 	, 
to organizado ou as denuncias, ainda que  feitas, individual 
mente, atuando no sentido de resolve-las; 

III - Informer e orientar a.populaçâo idosa 
acerca de seus direitos, bem como desenvolver campanhas 
educativas junto a sociedade em geral; 

IV - Apoiar a luta dos idosos por suas réi 
vindicaçaes; 	 • 

V - Recomendar normas de funcionamento de 
asilos ou casas de repouso que atendam a populaçâo idosa, 
acompanhando e avaliando o seu cumprimento; 

VI - Criar condiçàes de resgate da menSria 
do idoso e sua experiencia no ambito dos movimentos sindi 
cal, político, cultural, de bairros e similares. • 

Paragrafo unico - Ao Grande Conselho Muni 
cipal do Idoso sera facilitado o acesso a todos os seto-
res da Administraçao, particularmente aos . programas e me 
todologia de açao dos serviços prestados a popolaçao pelais 
Secretarias da Salide, Bem-Estar Social, Educaçao,•Cultura, 
Abastecimento, Habitaçao e Desenvolvimento Urbano, Espor 
tes, Lazer e Recreaçao,  Transportes, Serviços e Obras 
do Planejamento, a fim de possibilitar a apresentaçao de 
sugesteies e proposta da medidas de atuação em assuntos de 
seu interesse. 

Art. 3 2  - 0 Grande Conselho Municipal do 
Idoso compreendera: 	. • 

I - Assembleia Geral; 
II - Assembleias Regionais; 
III - Conselho de Representantes de Idosose 

da Administraçao; 
IV - Comissàes de Trabalho; 
V - Secretaria Executiva. 
Art.  42_  A Assembleia Geral é a Instan-

cia  maxima de deliberaçâo do Grande Conselho Municipal do 
Idoso, competindo-lhe: 

I - Definir ou reavaliar políticas,progra 
mas e projetos do Conselho; 

II - Reunir-se bienalmente em Encontro Mu 
nicipal do Idoso, para eleger os idosos que ocuparâo os 
cargos da Secretaria Executiva. 

Art. 5 2  - A Assembléia Geral  sera compos 
ta de idosos, individualmente ou organizados em entidadee 
pessoas e entidades convidadas, e demais interessados. 

4 1 2  - Na Assembléia Geral, somente os Rb 
soa terâo direito a voz: 

4,2 2  -A Assembléia Geral  sera conyocada 
amplamente, atraves dos meios de comunicaçào disponiveis. 

§ 3* - As demais normes para convocaçâo e 
funcionamento adequados da Assembleia Geral serâo defini 
das atraves de Regimento Interno. 

Art. 62 	As Assembléias Regionais, insta 
ladas nas cinco regiàes da Cidade - Norte, Sul, Leste,  Oca 
te e Centro, ou naa'Subprefeituras assim que estas come-
cem a funcionar -sào as instâncias regionais do Grande 
Conselho Municipe do Idoso, competindo-lhes reunir-se, 
bienalmente, em Encontros Regionais do Idoso, para eleger 
os Idosos que representarâo cada Regiao no Conselho de Re 
presentantes. 

Art. 72 - As Assembléias Regionais serâo 
compostas de idosos, individualmente ou organizados em en 
tidades, pessoas e entidades convidadas e demais interes-
sados. 

i 1 2  - Nas Assembléias Regionais somente 
os idosos  termo direito a voz e voto, enquanto os demais 
termo direito a voz. 

4 2 2  - As Assembléias Regionais serâo con 
vocadas amplamente, através dos meios de comunicaçâo di! 
poníveis. 

4 3 2  - As demais normes para convocaçâo e 
funcionamento adequados das Assembleias Regionais serâo 
definidas atraves de Regimento Interno. 

Art. 82 - 0 Conselho de Representantes de 
Idosos e da Adminsitraçâo sera composto de: 

I - 30 (trinta) idosos titulares e 15 (quin 
ze)suplentes, eleitos nas Assembleias Regionais,  respeita  
da a representatividade de 6 (sels) titulares e 3. (tres7 
suplentes para cada uma das regioes; 

II - 1 (um) representante e respectivo su 
plente, designados pelos titulares dos seguintes orgâoe 
Gabinete do Prefeito, Secretarias Municipale da Saude, de 
Esportes: Lazer e Recreaçào, de Educação, do Planejamento, 
da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano, de Transportes, do 
Bem-Estar Social, da Cultura, de Serviços e Obras, da Admi 
nistraçâo, Companhia Municipal de Transportes Coletivos - 
CMTC, Hospital do Servidor Publico  Municipal - HSPM, Ine 
tituto de Previdência Municipal de Sao Paulo - IPREM, Cor 
po Municipal de Voluntarios - CMV e Casara  Municipal cré 
Sao Paulo, sendo o representante desta indicado pelo Pre 
aidente da Mesa. 

M
at

ér
ia

 P
L 

25
7/

20
14

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 30



. 	§ lf - 0 mandato dos componentes do çonse 
lho de Representantes a que se refere o lociso I sera 	de 
2 (dois) anos, permitida a reelelçào uma unica vez. 

22  - e proporçao de idosos no Conselho 
de Representantes devera equivaler a 2/3 (dois terços) do 
total de seus integrantes. 

Art. 9 2  - Ao Conselho de 	Representantes 

• 

Folha n° 	30 do pro9. 

N° ai -o (2., de 20-11 
O funclongt lo 

Ma a J 
récnico Admi r 

fa 
vo-RF 10.940 

da àrea; 
II - Elaborar e sugerir nées de programas 

eapecificos, bem como participar da elaboraçâo do progra 
ma geral do Grande Conselho Municipal do Idoso; 

III - Proceder a estudos, elaborar diagnés 
ticos e veicular informaçées sobre a condiçao do idoso 
a atuaçao desenvolvida pelo Grande Conselho Municipal do 
Idoso. 

Art. 12 - A Secretaria Executiva  sen à cons • 
tituida de 5 (cinco) membros representantes dos 	idosos, 
sendo 1 (um) Presidente, 1 (um) Vice-Presidente, 1 (um) 1 2  
Secretario,1 (um) 2 2  Secretario e 1 (um) Vogal. 

§ 1 2  - A Secretaria Executiva  sera compos 
ta pelos idosos_que obtiverem maior numero de votos em ca 
da uma das Regioes. • 

2 2  - A eleiçâo para os çargos da Score 
tarie Executiva será realizada na Assembleia Geral, senda 
que o idoso mais votado ocupara  a Presidência, o segundo 
colocado a Vice-Presidencia, o terceiro a 1 2  Secretaria,o 
quarto a 2 2  Secretaria,eoguinto colocado sera o Vogal. 

Art. 13 - A Secretaria Executiva competi- 
ra: 

I - Representar o Grande Conselho Munici-
pal do Idoso e_por ele responder, junto a todos os orgaos 
da Administraçao e situaçoes que exijam a sua _presença; 

II - Encaminhar, junto às Comissoes de Tra 
balho, as decis8es tomadas pelo Conselho de  Representantes; 

- Adotar providencias para o adequado ftr 
cionamento do orgie; 	• 	 • 

TV - Fazer lavrar etas, que sera° registra 
das em livro proprio, das del1beraçoes do Grande  Conselho 
Municipal do  Idoso, em  suas varias instâncias. 

. Art. 14 - 0 Gabinete do Prefeito, por mi° 
da Secretaria do Governo Municipal - SGM, propiciara ao 
Grande Conselho' Municipal do Idoso as condiçoes materiais 
e humanas necessarias ao seu funcionamento. 

Art. 15 - As despesas com a execuçâo des 
7 ta lei correrao por conta das dotaçées orçamentàrias pro 

prias. 
Art. 16 - Esta lei  entrara em vigor na da 

ta de sua publicaçie, revogadas as disposiçoes em contra= 
'rio. 

PREFEITURA  DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de setembro 
de 1992, 439 2  da fundaçâo de Sào Paulo. • 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
DALMO DE ABREU DALLARI, Seçretàtio dos Negclos Jurídicos 
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretario das Finanças ' 
SÉRGIO RABELLO TAMM Feimum, SecretariottnicipaldaAdministnçai 
DELMAR NATTES, Secretario de Vias Publicas 
MÁRIO SERGIO CORTELLA, Secretario Nuoicipal de Educaçâo 
ROSALINA DE SANTA CRUZ LEITE, Secretaria  Municipal do Ben-
Ester Social 
LAURINDO LEAL FILHO, Secretario  Municipal de Espcœtes,Ummr 
.e Recreaçâo 
CARLOS ALBERTO PLETZ NEDER, Secretario Municipal daSaade 
MARCIO JUNQUEIRA DE SOUZA E SILVA,  Secretario  de Serviços 
e Obras 
LÚCIO GREGORI, Secretario•Nuoicipal de Transportes' 
ANTONIO LUCAS BUZATO, Secretario Munisipal de Abastecimento 
MARIA AMALIA PIE•ABIB ANDERY, Respondendo pelo Cargo de 
Secretario Municipal de Cultura 
ERMINIA TEREZINHA NENON NARICATTO, Secretaria da Meitner) 
e Desenvolvimento Urbano 
'6NIDO MANTEGA, Respondendo pelo Cargo de Secretário Muni-
cipal do Planejamento 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, 	em 24 de 
setembro de 1992. 

PEDRO BOHOMOLKTZ DE ABREU DAILARI, Secretario do Governo 
Municipal 

Retificaçào da' publicaçào do dia 25/setembro/1992 

Lei a9 11.242, de 24 de setembro de 1992 
No Art. 89 - Leis-se  como segue e na° como constou: 
.... de Idosos  .e da Administraçao serà =pentode: 

competira: 
- Encaminhar as  políticas, programas e 

•projetos objetos de deliberaçâo da Assembleia Geral; 
II - Convocar a Assembléia Geral e as Assem 

bic  ias Regionais. 	 • 
Paragrafo (illico,- As funçêes dos membros 

do Conselho de Representantes nao serao remuneradas, sendo 

consideradas de serviço pùblico relevante. 
Art. 10 - As Comissoes de Trabalho serâo 

compostas por membros do Conselho de Representantes, ido 
soa  participantes das Assembleias e pessoas e/ou entidadis 
governamentais e privadas, especialmente convidadas. 

Art. 11 - As Comissées de Trabalho compe 

I - Subsidiar as  políticas  de  aço em ca 
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Base de dados : legis 
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1/1 
Titulo: LEI No 12.270 19/12/1996 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Cria o "Abrigo para Idosos do Municipio de Sao Paulo", e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 241/1995 (ver documento) 

Autor(es): Aurelio Nomura 
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LEI N. 12.270 - DE 19 DE DEZEMBRO DE 1996 

Cria o Abrigo para Idosos do  Município  de São Paulo, e dá outras providências. 

(Projeto de Lei n. 241/95, do Vereador Aurélio Nomura) 

Paulo Maluf, Prefeito do  Município  de São Paulo, usando das atribuições  que lhe são  
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 28 de novembro de 1996, decretou e 
eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1 0  Fica criado, pela Prefeitura deste Município, o Abrigo para Idosos do  Município  
de São Paulo. 
Art. 20  0 Abrigo para Idosos do  Município  de São Paulo  atenderá toda pessoa com 
idade superior a 70 (setenta) anos, que  não disponha de recursos econômicos próprios 
ou familiares suficientes para uma velhice digna. 
Parágrafo único. 0 Abrigo criado nesta Lei funcionará em regime de internato, cabendo 
ao Poder Público do  Município  garantir aos internos condições razoáveis  de saúde, 
higiene, alimentação e lazer, inclusive com a assistência de médicos, enfermeiros, 
fisioterapeutas, nutricionistas e especialistas em atividades recreativas para a 3a 
idade. 
Art. 30  São  condições  para a solicitação de internação: 
I - idade superior a 70 (setenta) anos; 
II - opção  voluntária expressa ou através de no mínimo, 2 (dois) familiares, quando for 
impossível ao idoso expressar sua vontade; 
III - comprovação de que os rendimentos próprios e os de seus familiares são  
insuficientes para a manutenção do idoso em condições  mínimas  de dignidade; 
IV - não ser proprietário de qualquer imóvel no Pais. 
Art. 40  A organização e o funcionamento do Abrigo para Idosos do  Município  de São 
Paulo serão fiscalizados pelo Conselho Municipal do Idoso, devendo esse  órgão  
encaminhar ao Prefeito Municipal todo tipo de sugestão ou denúncia que possa vir a 
aprimorar a instituição ora criada. 
Art. 5 0  0 Executivo regulamentará  a presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias, a 
contar de sua publicação. 
Art. 60  As despesas decorrentes da implantação desta Lei correrão por conta das 
dotações  orçamentárias  próprias, suplementadas se  necessário.  
Art. 70  Esta Lei  entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

M
at

ér
ia

 P
L 

25
7/

20
14

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 33



[liera Base de dados : legis 

Pesquisa : 12627  

Total de referências : 

Maria J 
tir1mir 

Iveira 
-RF 10.940 

17/6/2014 	 Intranetll Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

- 	 pr9, ç 

NC:r4-2-4:12eunci 	 Cie 2 «3'1  

1/1 
Titulo: LEI N°12.627  06/05/1998 (ver documento) 

Declarado(a) inconstitucional 
Ementa: Dispoe sobre a implantaçao, pelo Executivo, de Centro de Convivencia para Idosos, 

no ambito do Municipio de Sao Paulo, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 724/1993 (ver documento) 

Autor(es): Mario Dias 
Notas  com piem.:  - Ação Direta de Inconstitucionalidade no 063.959-0 - Através do Acórdão publicado 

em 24/11/2000, o Órgão Especial do Tribunal de Justiça, por unanimidade, julgou 
procedente a ação movida pelo Prefeito, com o objetivo de declarar a 
inconstitucionalidade desta Lei. Tal decisão  ainda não transitou em julgado. DOC 
10/11/2009 p. 332 c. 2. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 063.959-0 - Por meio do  Acórdão publicado 
em 29/01/2001, o Orgão Especial do E. Tribunal de Justiça, por unanimidade, julgou 
procedente a  ação movida pelo Prefeito do  Município  de São Paulo com o objetivo de 
declarar a inconstitucionalidade desta Lei. Esclarece-se que tal decisão transitou em 
julgado em 10/05/2010. DOC 10/08/2010 p. 87 c. 2. 
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LEI N. 12.627 - DE 6 DE MAIO DE 1998 

Dispõe  sobre a implantação, pelo Executivo, de Centro de Convivência para Idosos, no 
âmbito do  Município  de São Paulo, e dá  outras providências. 

(Projeto de Lei n. 724/93, do Vereador Mário Dias) 

Nelo Rodolfo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 70  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município  de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 10  Fica o Executivo obrigado a implantar Centros de Convivência para Idosos, no 
âmbito do  Município  de São Paulo. 
Art. 20  Os Centros de Convivência para Idosos serão instalados em pontos estratégicos 
do  Município, definidos pela demanda, por região. 
Art. 30  Todos os Centros de Convivência para Idosos deverão estar equipados para 
promover a integração social, o lazer e a ocupação produtiva desse grupo 
populacional. 
Parágrafo único. As atividades direcionadas à promoção da integração social, lazer e 
ocupação produtiva deverão ser orientadas por profissionais devidamente habilitados 
para tal fim. 
Art. 40  As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se  necessário. 
Art. 50  Esta lei  entrará em vigor 60 (sessenta) dias após a sua publicação revogadas 
as  disposições em contrário. 
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Base de dados : legis 

Pesquisa : 129" 

Total de referências : 1  
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1/1 
Titulo: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

LEI No 12.940 07/12/1999 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Institui o Programa "Terceira Idade em Movimento", e da outras providencias. 

Projeto de Lei No 315/1998 (ver documento) 
Jose Eduardo Martins Cardozo 
Decreto no 42.218/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
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LEI No 12.940, 7 DE DEZEMBRO DE 1999 
(Projeto de Lei no 315/98, do Vereador José Eduardo Martins Cardozo - RT), a j 

Técnirn Adm 

Institui o Programa "Terceira Idade em Movimento", e dá  outras providências. 

CELSO PITTA, Prefeito do  Município  de São Paulo, usando das atribuições  que lhe 
são conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 09 de novembro de 1999, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica criado, o Programa "Terceira Idade em Movimento" no âmbito do 
Município  de São Paulo, destinado à realização de atividades físicas e esportivas em 
equipamentos públicos municipais, para pessoas com idade superior a 45 (quarenta 
e cinco) anos. 
§ 10  - 0 Programa será realizado, preferencialmente, em equipamentos públicos 
municipais vinculados à Secretaria Municipal de Esportes. 
§ 20  -  Poderá ainda, ser realizado em praças, ruas, avenidas, parques, escolas e 
áreas verdes, desde que  compatíveis  ou adaptadas para tal finalidade. 
Art. 20  - 0 Programa será coordenado pela Secretaria Municipal de Esportes, 
contando com o apoio de outras Secretarias afins na sua execução, e terá como 
objetivos principais: 
I - coordenar, orientar, organizar e estimular práticas diárias  de  exercício físico,  
como caminhadas, além de alongamento e relaxamento, nos  períodos matutino e 
vespertino; 
II - realizar campanhas educativas a respeito de temas tais como a vacinação de 
idosos, prevenção de câncer de pele, de mama e de próstata, o combate ao 
tabagismo e ao alcoolismo; 
III - realizar atividades de controle periódicos  de diabetes, peso,  pressão arterial, 
colesterol e outros. 
Parágrafo  único - 0 Programa será realizado por equipes móveis compostas por 
profissionais de diversas áreas, coordenadas por Professor de Educação  Física.  
Art. 3 0  - Fica autorizado o Poder Executivo Municipal a celebrar convênios e 
estabelecer parcerias com universidades e escolas, visando a realização de  estágios  
e pesquisas em beneficio da melhoria da qualidade de vida da população com mais 
de 45 (quarenta e cinco) anos de idade. 
Art. 40  - Compete à Secretaria das Administrações Regionais a manutenção dos 
logradouros destinados à realização dos  exercícios físicos deste Programa. 
Art. 50  - Compete à Guarda Civil Metropolitana realizar a segurança dos locais 
públicos destinados à  prática  de  exercícios físicos deste Programa. 
Art. 60  -  Caberá  à Companhia de Engenharia de  Tráfego  - CET a devida sinalização 
dos logradouros públicos destinados à  prática  dos  exercícios físicos deste Programa. 
Art. 70  - As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias  próprias, suplementadas se  necessário.  
Art. 80  - 0 Poder Executivo regulamentará o disposto nesta lei no prazo de 60 
(sessenta) dias. 
Art. 9 0  - Esta lei  entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as 
disposições em contrário.  
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 7 de dezembro de 1999, 4460  da 
fundação de São Paulo. 
CELSO PITTA, PREFEITO 
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário  dos Negócios  Jurídicos  
DENIZ FERREIRA RIBEIRO, Secretário das Finanças 
JOÃO GUALBERTO DE CARVALHO MENESES, Secretário Municipal de Educação 
FAUSTO EDUARDO PINHO CAMUNHA, Secretário Municipal de Esportes, Lazer e 
Recreação 
JORGE ROBERTO PAGURA,  Secretário  Municipal da Saúde 
GETÚLIO HANASHIRO,  Secretário  Municipal de Transportes 
NAOR GUELFI,  Secretário das Administrações Regionais 
RICARDO ITSUO OHTAKE,  Secretário  Municipal do Verde e do Meio Ambiente 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de dezembro de 1999. 
CARLOS AUGUSTO MEINBERG,  Secretário  do Governo Municipal 
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Base de dados : legis 

Pesquisa : 13541  

Total de referências : 1  

1/1 
Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

LEI No 13.541 24/03/2003 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre a colocaçao de placa informativa sobre filmagem de ambientes, e da 
outras providencias. 
Projeto de Lei No 680/2001 (ver documento) 
Ricardo Montoro 
Decreto no 43.236/2003 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMAJ  FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
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LEI No 13.541, DE 24 DE MARÇO DE 2003 
(Projeto de Lei no 680/01, do Vereador Ricardo Montoro - PSDB) 

Dispõe sobre a colocação de placa informativa sobre filmagem de ambientes, e dá 
outras providências. 

)MARTA SUPLICY, Prefeita do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 19 de fevereiro de 
2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Nos locais, internos ou externos, controlados por câmeras de vídeo, deverão ser 
afixadas placas com os seguintes dizeres: 
"0 ambienteestà sendo filmado. As imagens gravadas são confidenciais e protegidas, nos 
termos da lei". 
Parágrafo único - As placas de que trata o "caput" deste artigo deverão ser legíveis e 
colocadas em locais de fácil visualização dos pontos de entrada e saída  dos ambientes 
controlados. 
Art. 20  -  O  não-cumprimento do disposto nesta lei acarretará a aplicação de multa de R$ 
100,00 (cem reais), por ambiente controlado, que será dobrada a cada período  de 60 
(sessenta) dias, se a irregularidade não for sanada. 
Parágrafo único - 0 valor da multa de que trata este artigo será atualizado anualmente pela 
variação do Índice de Preço ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de 
extinção deste indice, será adotado outro, criado por legislação federal e que reflita a perda 
do poder aquisitivo da moeda. 
Art. 30  - 0 Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados a partir da suapublicaçâo. 
Art. 40  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de março de 2003, 4500  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios  Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
ROBERTO LUIZ BORTOLOTTO, Secretário de Infra-Estrutura Urbana 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de março de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Pesquisa : 13713  

Total de referências : 
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1/1 
Titulo: LEI N°13.713  07/01/2004 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a criaçao do Programa Especial de Fornecimento de Medicamentos para 

Pessoas da Terceira Idade, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei N°246/2003  (ver documento) 

Autor(es): Jose Ferreira - Zelao 
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LEI No 13.713, DE 7 DE JANEIRO DE 2004 
(Projeto de Lei no 246/03, do Vereador José Ferreira - Zelão - PT) 

Dispõe sobre a criação do Programa Especial de Fornecimento de Medicamentos para 
Pessoas da Terceira Idade e dá  outras providências. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 27 de 
novembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica criado no  Município  de São Paulo o Programa Especial de Fornecimento 
de Medicamentos para Pessoas da Terceira Idade, o qual fornecerá medicamentos de 
uso continuo gratuitamente a todas as pessoas com 60 (sessenta) anos ou mais de 
idade e cuja renda familiar seja de até meio salário mínimo por pessoa. 
Art. 20  - (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
Parágrafo único - (VETADO) 
Art. 3 0  - (VETADO) 
Art. 4o - Os medicamentos somente serão fornecidos aos beneficiários mediante 
apresentação de receita prescrita por médico ou dentista credenciado no Sistema SUS 
e do cartão de beneficiário deste Programa. 
Art. 50  - 0 Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) 
dias, a partir da data de sua publicação. 
Art. 60  - As despesas decorrentes com a execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 70  - Esta lei  entrará em vigor na data de sua publicação, sem revogar outros 
benefícios garantidos aos municipes. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de janeiro de 2004, 450° da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário  dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário  de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de janeiro de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO,  Secretário  do Governo Municipal 
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1/1 
Titulo: LEI No 13.834 27/05/2004 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui a  Política  Municipal do Idoso, e dá  outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 181/2002 (ver documento) 

Autor(es): Fa rhat 
Notas: - Partes anteriormente vetadas, promulgadas no DOC de 28/09/2005. 
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LEI No 13.834, DE 27 DE MAIO DE 2004 
(Projeto de Lei no 181/02, do Vereador Dr. Farhat - PTB) 

Institui a  Política  Municipal do Idoso, e dá  outras providências. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições  que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 29 de abril de 
2004, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
CAPÍTULO I 
OBJETIVO 
Art. 1 0  A Política Municipal do Idoso tem por objetivo gerar condições  para a proteção 
e a promoção da autonomia, da integração e da  participação efetiva do idoso na 
sociedade. 
Art. 20  Considera-se idoso, para os efeitos desta lei, a pessoa com mais de 60 
(sessenta) anos de idade. 
Art. 30  A participação de entidade beneficente e de assistência social na execução de 
programa ou projeto destinados ao idoso dar-se-á com a observância do disposto 
nesta lei, bem como nas demais legislações pertinentes. 
CAPÍTULO II 
DOS PRINCÍPIOS E DAS DIRETRIZES 
Art. 40  São  princípios  da Política Municipal do Idoso: 
I - cooperação da sociedade, da família e do  Município  na promoção da autonomia, 
integração e participação do idoso na sociedade; 
II - direito à vida, à cidadania, à dignidade e ao bem-estar social; 
III - proteção contra discriminação de qualquer natureza; 
IV - prevenção e educação para um envelhecimento saudável; 
V - universalização dos direitos sociais, a fim de tornar o idoso atendido pelas políticas 
sociais; 
VI - igualdade no acesso ao atendimento. 
Art. 50  São diretrizes da  Política  Municipal do Idoso: 
I - descentralização político-administrativa dos programas, projetos, serviços e 
benefícios  de atenção ao idoso; 
II - participação da sociedade por meio de suas  organizações representativas; 
III - planejamento de  ações  a curto, médio e longo prazos, com metas exeqüíveis, 
objetivos claros, aferição de resultados e garantia de continuidade. 
CAPÍTULO III 
DA ORGANIZAÇÃO E DA GESTÃO 
Art. 60  Compete ao órgão municipal responsável pela assistência social coordenar a 
Política Municipal do Idoso e, especialmente: 
I - executar e avaliar a  Política  Municipal do Idoso; 
II - promover as articulações entre órgãos municipais, e entre estes e entidades 
beneficentes e de assistência social,  necessárias  à implementação da  Política  Municipal 
do Idoso; 
III - elaborar proposta orçamentária  no âmbito da promoção e da assistência sociais e 
submetê-la ao Conselho Municipal do Idoso. 
Parágrafo único. As secretarias e demais órgãos municipais de direção superior que 
promovam ações voltadas para o idoso devem elaborar proposta orçamentária,  no 
âmbito de sua competência, visando ao financiamento de programas compatíveis com 
a Política Municipal do Idoso, bem como com as diretrizes estatuídas pelo órgão 
referido no "caput". 
CAPÍTULO IV 
DAS AÇÕES GOVERNAMENTAIS GERAIS 
Art. 70  (VETADO) 
CAPÍTULO V 
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DAS AÇÕES GOVERNAMENTAIS ESPECÍFICAS 
SEÇÃO I 
FÓRUNS REGIONAIS 
Art. 80  (VETADO) 
Art. 90  (VETADO) 
SEÇÃO II 
SISTEMA DE INFORMAÇÕES 
Art. 10. (VETADO) 
Art. 11. (VETADO) 
SEÇÃO III 
PROGRAMAS DE INCENTIVO À ATIVIDADE PRODUTIVA E DE GERAÇÃO DE RENDA 
Art. 12. (VETADO) 
Art. 13. (VETADO) 
SEÇÃO IV 
SISTEMA DE ABRIGO 
Art. 14. (VETADO) 
Art. 15. (VETADO) 
CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 16. (VETADO) 
Art. 17. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 18. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÀ* 0 PAULO, aos 27 de maio de 2004, 451 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário  dos Negócios  Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de maio de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal. 

LEI 13.834 DE 27 DE MAIO DE 2004 

(PRO)ETO DE LEI 181/02) 
(VEREADOR DR. FARHAT - PTB) 
Institui a  Política  Municipal do Idoso, e dá  outras providências. 
Roberto Tripoli, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 70  do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município  de São Paulo, promulga a seguinte lei: 

CAPÍTULO IV 
DAS AÇÕES GOVERNAMENTAIS GERAIS 
Art. 70  Na implementação da  Política  Municipal do Idoso os órgãos e entidades 
municipais envidarão esforços para: 
I - na área da Promoção e de Assistência Sociais: 
a) prestar serviços e desenvolver ações voltadas para o atendimento das necessidades 
básicas do idoso, com a participação da  família,  da sociedade e de entidades 
governamentais e não-governamentais; 
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b) estimular a criação de alternativas para atendimento ao idoso, como centros de 
convívio e de saúde especializados, formados por equipes multidisciplinares; 
c) destinar ao idoso unidades em regime de comodato, na modalidade de casas-lares; 
d) incentivar locais alternativos de moradia, como repúblicas; 
e) promover a capacitação de recursos humanos para atendimento ao idoso; 
f) promover simpósios, seminários e encontros específicos  sobre o tema; 
g) planejar, coordenar e supervisionar estudos, levantamentos, pesquisas e 
publicações  sobre a situação social do idoso; 
h) desenvolver mecanismos que impeçam a discriminação do idoso no mercado de 
trabalho do setor privado; 
i) estimular programas de preparação para aposentadoria no setor público e privado; 
j) oferecer benefícios eventuais ou continuados que cubram vulnerabilidade; 
II - na  área  de Saúde: 
a) garantir a universalidade do acesso do idoso aos serviços de saúde do  Município, 
buscando atendimento integral que contemple  ações  de promoção, prevenção, 
tratamento e reabilitação, visando à manutenção da sua autonomia; 
b) organizar a assistência ao idoso na rede municipal de saúde, nos  níveis básico, 
secundário e terciàrio, buscando a manutenção do idoso em seu lar, evitando-se o 
asilamento; 
c) propor a criação de centros de reabilitação para idosos, formados por equipes de 
atendimento multiprofissional; 
d) realizar estudos para detectar o perfil epidemiológico dos idosos, com vistas à 
reabilitação destes e ao tratamento de doenças; 
e) capacitar e atualizar os profissionais de saúde na forma de sensibilização, educação 
continuada e treinamento, visando atenção integral ao idoso; 
f) garantir, na  Política  de Assistência Farmacêutica do  Município,  os medicamentos que 
atendam às necessidades do idoso; 
g) estabelecer e aplicar normas mínimas  de funcionamento para os serviços geriátricos 
da rede hospitalar municipal, de  instituições geriátricas e similares; 
h) desenvolver formas de coordenação com a Secretaria de Estado da Saúde para 
treinamento de equipes multiprofissionais; 
i) incluir a geriatria e gerontologia como especialidades nos concursos públicos 
municipais; 
III - na  área  de Educação: 
a) possibilitar a criação de cursos abertos para alfabetização do idoso, bem como para 
propiciar a ele acesso continuado ao saber; 
b) inserir, nos  currículos  do ensino fundamental, conteúdos que tratem do processo de 
envelhecimento, de forma a eliminar preconceitos e a produzir conhecimentos sobre o 
assunto; 
c) desenvolver programas educativos, especialmente nos meios de comunicação, sobre 
o processo de envelhecimento; 
IV - na  área  de Administração e de Recursos Humanos: 
a) criar mecanismos que impeçam a discriminação do idoso no mercado de trabalho do 
setor público; 
b) facilitar o acesso do idoso aos benefícios sociais oferecidos pelo poder público 
municipal; 
c) desenvolver programas visando ao reaproveitamento de servidores inativos, de 
modo que possam trazer para o Município  sua experiência profissional, auxiliando no 
preparo e na formação de novas gerações  de servidores; 
V - na  área  de Indústria e Comércio: 
a) desenvolver programas que assegurem condições gerais de sobrevivência e 
elevação do padrão de qualidade de vida do idoso, por meio de  ações  de geração de 
renda; 
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b) promover discussões acerca da reinserção do idoso no mercado de trabalho; 
VI - na  área  de Habitação e Urbanismo: 
a) incluir, nos programas de assistência, alternativas de adaptação e de melhoria das 
condições  de moradia do idoso, levando em consideração seu estado físico e visando 
garantir-lhe independência de locomoção; 
b) estabelecer critérios que garantam o acesso do idoso à habitação popular; 
C) diminuir barreiras arquitetônicas e urbanas; 
VII - na área  Jurídica, fornecer orientação ao idoso, na defesa de seus direitos e na 
formação de  organizações representativas de seus interesses; 
VIII - na área de Direitos Humanos e de Segurança Social: 
a) disponibilizar canais de denúncia com relação a maus tratos e a violação dos direitos 
e garantias fundamentais do idoso; 
b) propor aos órgãos competentes medidas que visem melhorar as condições de 
segurança do idoso; 
c) promover estudos relativos à segurança do idoso no  Município; 
IX - na área de Cultura, Esporte e Lazer: 
a) garantir ao idoso participação no processo de produção, elaboração e fruição dos 
bens culturais; 
b) facilitar ao idoso o acesso a locais e a eventos culturais, no âmbito municipal; 
c) incentivar, no âmbito dos movimentos de idosos, o desenvolvimento de atividades 
culturais; 
d) valorizar o registro da memória e a  transmissão  de  informações e habilidades do 
idoso aos mais jovens, como meio de garantir a continuidade e a identidade cultural; 
e) incentivar e criar programas de lazer, esporte e atividades físicas  que proporcionem 
a melhoria da qualidade de vida do idoso e estimulem sua participação na comunidade. 
§ 10  Na promoção das ações  a que se refere este Capítulo, os órgãos municipais 
competentes deverão observar o disposto no "caput" do art. 5°  desta lei. 
§ 20  Quaisquer ações governamentais relativas ao idoso deverão ser promovidas de 
forma descentralizada e integrada, e com a participação das administrações regionais. 
CAPÍTULO V 
DAS AÇÕES GOVERNAMENTAIS ESPECÍFICAS 
SEÇÃO I 
FÓRUNS REGIONAIS 
Art. 8° 0 órgão a que se refere o "caput" do art. 6° desta lei, em conjunto com as 
administrações regionais, envidará esforços para promover periodicamente fóruns 
regionais, com a finalidade de estimular parcerias, aproximação e troca de experiência 
entre os idosos. 
Art. 9° 0 órgão municipal competente envidará esforços para realizar, anualmente, a 
Conferência Municipal do Idoso, com o objetivo de discutir e propor soluções para os 
problemas que afetam o idoso. 
SEÇÃO II 
SISTEMA DE INFORMAÇÕES 
Art. 10. 0 órgão municipal com atuação na área de assistência social envidará esforços 
para manter serviço telefônico de atendimento e informação ao idoso. 
Art. 11. 0 órgão a que se refere o artigo anterior deverá identificar e planejar, em 
articulação com as  administrações regionais, a rede comunitária de atendimento ao 
idoso, visando facilitar e aprimorar a prestação dos serviços que lhe são destinados. 
Parágrafo único. Para implementação do disposto no "caput", os órgãos municipais 
atuarão em conjunto com hospitais, instituições de longa permanência, associações 
comunitárias, organizações representativas de idosos e demais entidades públicas ou 
privadas que trabalham com a questão do envelhecimento. 
SEÇÃO III 
PROGRAMAS DE INCENTIVO À ATIVIDADE PRODUTIVA E DE GERAÇÃO DE RENDA 
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Art. 12. Os órgãos públicos municipais com atuação nas áreas  de assistência social e 
nos setores de indústria e de comércio envidarão esforços para estabelecer, em 
articulação com as  administrações regionais, programas de incentivo à atividade 
produtiva e de geração de renda para idosos economicamente carentes. 
Art. 13. Na área de abrangência de cada administração regional, é conveniente que 
exista uma ou mais pequenas unidades produtivas, instituidas para desempenho de 
atividades definidas conforme a vocação profissional predominante na  região e 
segundo estudos de viabilidade econômica. 
SEÇÃO IV 
SISTEMA DE ABRIGO 
Art. 14. 0 órgão municipal competente envidará esforços para instituir Casas 
Transitórias de Idosos, destinadas a acolhê-los quando vitimas de violência, maus 
tratos, ameaças ou discórdias no âmbito familiar em que se encontram hospedados. 
Art. 15. Na Casa Transitória  será garantida a infra-estrutura necessária  para acolher 
também o cônjuge idoso, se esse desejar, bem como assistência jurídica e 
psicossocial, caso necessitem. 
§ 10  0 prazo de permanência nesses estabelecimentos será de 90 (noventa) dias e 
poderá ser ampliado de acordo com a necessidade de cada caso. 
§ 20  As  organizações  de terceira idade poderão prestar serviços de caráter voluntário 
de assistência social e apoio aos idosos ali abrigados. 
CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 16. 0 Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias, contados 
da data de sua publicação. 

Câmara Municipal de São Paulo, 27 de setembro de 2005. 
0 Presidente, Roberto Tripoli 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 27 
de setembro de 2005. 
O  Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman. 
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Base de dados : legis 

Pesquisa : 14228  

Total de referências : 1  

1/1 
Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

LEI N°14.228  10/10/2006 (ver documento) 
Sem  revogação expressa 

Cria o Disque-Idoso, linha telefônica de 3 (três) algarismos, gratuito, com os 
principals serviços da Cidade de São Paulo, e dá  outras providências. 
Projeto de Lei No 437/2005 (ver documento) 
Russomano 
Decreto  n°49.672/2008  - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
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LEI No 14.228, DE 10 DE OUTUBRO DE 2006 
(Projeto de Lei no 437/05, do Vereador Russomanno - PP) 
Cria o Disque-Idoso, linha telefônica de 3 (três) algarismos, gratuito, com os principais 
serviços da Cidade de São Paulo, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no 
inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica criado o Disque-Idoso, uma Central de Atendimento Telefônico, com as 
seguintes finalidades: 
I - prestar informações aos idosos sobre os principais serviços disponíveis  no  Município  
de São Paulo, encaminhando-os àquele adequado ao seu atendimento; 
II - receber denúncias da população referentes a idosos desaparecidos, em perigo, 
desmemoriados e em risco de vida, encaminhando-as ao órgão competente; 
III - auxiliar os idosos a se localizarem no  Município  de São Paulo. 
Art. 20  0 serviço de que trata esta lei será disponibilizado através de linha telefônica 
de 3 (três) dígitos,  de fácil memorização e especifica para tal finalidade, sendo seu 
acesso gratuito e durante as 24 horas do dia. 
Art. 30  0 recebimento de denúncias  será efetuado sem qualquer identificação, com 
sigilo absoluto, apenas mediante o fornecimento de um número de protocolo, 
preservando integralmente o anonimato. 
Art. 40  0 Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias, a 
contar de sua publicação. 
Art. 50  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações  
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 10 de outubro de 2006, 4530  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de outubro de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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1/ 1 
Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

LEI No 14.727 15/05/2008 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Institui, no âmbito do  Município  de São Paulo, o Programa "Movimentando a Terceira 
Idade", e dá  outras providências. 
Projeto de Lei No 521/2007 (ver documento) 
Ushitaro Kamia 
Decreto  n°50.151/2008  - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMAJ  FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
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LEI No 14.727, DE 15 DE MAIO DE 2008 
(Projeto de Lei no 521/07, do Vereador Ushitaro Kamia - DEMOCRATAS) 
Institui, no âmbito do  Município  de São Paulo, o programa "Movimentando a Terceira 
Idade", e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições  que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 9 de abril de 
2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica instituído,  nos termos fixados nesta lei, o programa "Movimentando a 
Terceira Idade", a ser coordenado pelo Poder Público, mas aberto ao apoio de 
organizações não-governamentais e da iniciativa privada, e voltado para o incentivo a 
práticas de atividade física  nos equipamentos sob a coordenação da Secretaria de 
Saúde do  Município  de São Paulo. 
Art. 2 43  (VETADO) 
Art. 30  Todos os responsáveis pelos equipamentos de saúde poderão organizar estas 
atividades dentro do espaço de sua unidade, em outro equipamento público ou em 
área pública ou privada de seu entorno. 
Parágrafo único. Fica o Poder Público Municipal autorizado a criar, manter e ampliar 
permanentemente uma rede de contratos e convênios com outras esferas de governo, 
com entidades particulares e com empresas privadas, de modo a assegurar de modo 
permanente e crescente as vantagens estabelecidas neste artigo. 
Art. 40  (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
V - (VETADO) 
VI - (VETADO) 
Art. 5 0  (VETADO) 
Art. 60  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 7o Esta lei  será regulamentada pelo Poder Executivo, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contado de sua publicação. 
Art. fio Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 15 de maio de 2008, 4550  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 15 de maio de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário  do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 
Pesquisa : 149" 

Total de referências : 1  

1/ 1 
Titulo: LEI No 14.905 06/02/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Cria o Programa de Envelhecimento Ativo, e dá  outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 223/2008 (ver documento) 

Autor(es): Gilberto Natalini 
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LEI No 14.905, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2009 

(Projeto de Lei no 223/08, do Vereador Natalini - PSDB) 

Cria o Programa de Envelhecimento Ativo, e dá outras providências. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições  que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 19 de 
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica criado o Programa Municipal de Envelhecimento Ativo, de natureza 
permanente, de  ação  de  política pública municipal. 

Art. 20  São objetivos do Programa Municipal de Envelhecimento Ativo: 

I - contemplar a assistência integral ao idoso, considerando suas necessidades 
especificas; 

II - estimular um modo de viver mais saudável em todas as etapas da vida, 
principalmente ao extrato da população na faixa etária idosa; 

III - favorecer a prática de atividades que contribuam com a melhoria da qualidade de 
vida. 

Art. 3 0  0 desenvolvimento do Programa de Envelhecimento Ativo, previsto no "caput" 
do art. 1 0 , prevê a  implantação das seguintes medidas: 

I - realizar eventos e atividades subordinados às Secretarias Municipais e 
Subprefeituras; 

II - estabelecer programas de formação de acompanhantes comunitários para assistir 
a  população idosa em seu domicilia dentro do  município; 

III - estabelecer programas de  formação  de cuidadores comunitários para assistir a 
população idosa em seu domicilio dentro do  município; 

IV - promover a assistência aos idosos em suas necessidades diárias para desenvolver 
o autocuidado, oferecendo condições  a essa população  para uma vida mais autônoma 
e com qualidade reconhecida; 

✓ - estimular a  discussão e criar programas de conscientizaçâo sobre o acelerado 
processo de envelhecimento da população e outros pontos relacionados ao tema para 
promoção da qualidade de vida, prevenção de doenças e de agravos à saúde dos 
idosos; 

VI - combater o sedentarismo, isolamento através de campanhas e realização de 
atividades físicas; 

VII - conscientizar a população sobre a questão do envelhecimento humano no 
Município  de São Paulo, através de todos os meios de comunicação social  disponíveis; 

VIII - implantar ciclovias, bicicletários, rotas de caminhadas, práticas integrativas em 
ruas de lazer, criação e/ou reforma das áreas verdes e de outros equipamentos 
públicos, como exemplo, a criação de centro de convivência com ênfase no idoso, suas 
especificidades e aos portadores de  restrições. 
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Art. 40  Para a implantação do Programa de Envelhecimento Ativo, o Poder Executivo 
poderá  firmar convênios com empresas, universidades, organizaçôes não-
governamentais (ONGs) e outras esferas governamentais para obter suporte técnico, 
financeiro e logístico.  

Art. 50  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de  dotações  
orçamentárias  próprias, suplementadas se  necessário.  

Art. 60  (VETADO) 

Art. 70  Esta lei  entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de fevereiro de 2009, 4560  da 
fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de fevereiro de 2009. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário  do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 14930  

Total de referências : 1  

1/1 
Titulo: LEI N°14.930  03/06/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe  sobre a  instalação  de equipamentos especialmente desenvolvidos para 

proporcionar mais saúde e longevidade, e de outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 428/2006 (ver documento) 
Autor(es): Cládio Prado 
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LEI No 14.930, DE 3 DE  )UNHO  DE 2009 
(Projeto de Lei no 428/06, do Vereador Cláudio Prado - PDT) 
Dispõe  sobre a instalação de equipamentos especialmente desenvolvidos para 
proporcionar mais saúde e longevidade, e dá  outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições  que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no 
inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica o Executivo autorizado a instalar equipamentos especialmente 
desenvolvidos para proporcionar aos idosos melhor qualidade de vida e longevidade. 
Art. 20  Os equipamentos mencionados no artigo anterior deverão proporcionar aos 
idosos benefícios,  tais como: 
I - força muscular; 
II -  equilíbrio;  
III - agilidade; 
IV - mobilidade; 
V - fortalecimento das articulações; 
VI - coordenação motora. 
Art. 30  Os equipamentos deverão ser instalados preferencialmente nos parques, 
praças, clubes esportivos municipais. 
Art. 40  As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações  
orçamentárias  próprias, suplementadas se  necessário.  
Art. 50  Esta lei  entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições  
em contrário.  
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de junho de 2009, 4560  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de junho de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário  do Governo Municipal 
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1/1 
Titulo: LEI No 15.326 12/11/2010 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Determina a possibilidade de monitoramento por câmeras em eventos geradores de 

público e dá  outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 330/2008 (ver documento) 

Autor(es): Donato 
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LEI No 15.326, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2010 
(Projeto de Lei no 330/08, do Vereador Donato - PT) 
Determina a possibilidade de monitoramento por câmeras em eventos geradores de 
público e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições  que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 3 de 
novembro de 2010, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Os eventos temporários realizados no  Município  de São Paulo com previsão  
de público superior a 10.000 (dez mil) pessoas poderão ser obrigados a possuir 
monitoramento por câmeras filmadoras. 
Parágrafo  único. 0 monitoramento previsto no "caput" deste artigo será de 
responsabilidade do idealizador do evento e abrangerá também a chegada e a  saída  
do público ao evento. 
Art. 20  A expedição do Alvará de Autorização para a realização de eventos 
temporários com previsão  de público superior a 10.000 (dez mil) pessoas ficará 
condicionada à apresentação, pelo interessado, de projeto de monitoramento do 
evento através de câmeras filmadoras, se assim for exigido pela Municipalidade, 
que  deverá fundamentar, em documento especifico, a conveniência da exigência do 
monitoramento. 
Art. 30  As imagens registradas através do monitoramento previsto nesta lei serão 
armazenadas pelo interessado durante o período  de 60 (sessenta) dias após a 
realização do evento, ficando à disposição da Municipalidade de São Paulo, que 
poderá solicitá-las  se assim lhe convier. 
Art. 40  0 Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) dias 
após sua publicação. 
Art. 50  As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das 
dotações  orçamentárias próprias, suplementadas se  necessário.  
Art. 6o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as 
disposições em contràrio. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 12 de novembro de 2010, 
4570  da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário  do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de novembro de 2010. 
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>--olhan° _____? 	do proc. Câmara Municipal de São Paulo 	 N°  0.1-0 	de 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 15679  

Total de referências : 1  

1/1 
Titulo: LEI N°15.679 21/12/2012 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Cria o Fundo Municipal do Idoso. 
Projeto: Projeto de Lei No 131/2012 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
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PUBLICADO DOC 22/12/2012, p. 1 c. 1-2 

LEI No 15.679, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2012 
(Projeto de Lei no 131/12, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Cria o Fundo Municipal do Idoso. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 12 de 
dezembro de 2012, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0 . Fica criado o Fundo Municipal do Idoso, vinculado à Secretaria Municipal de 
Participação e Parceria, com a finalidade de proporcionar os meios financeiros 
necessários  para a implantação, manutenção e desenvolvimento de programas e 
ações dirigidos ao idoso, ressalvadas as  políticas públicas de ação continuada, em 
especial aquelas afetas ao campo da assistência social, na forma definida pela Lei 
Federal no 8.742, de 7 de dezembro de 1993, que contam com recursos próprios e 
do Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS. 
Art. 20 . Constituem receitas do Fundo Municipal do Idoso: 
I - recursos provenientes dos Fundos Nacional e Estadual do Idoso; 
II -  doações, legados e contribuições em dinheiro, valores, bens móveis e imóveis 
que venha a receber de pessoa física  ou  jurídica,  ou de organismos públicos ou 
privados, nacionais ou internacionais, que lhe venham a ser destinados; 
III - valores das multas aplicadas no âmbito do  Município  de São Paulo, em ações 
judiciais, por ofensa aos direitos assegurados ao idoso, fundadas em interesses 
difusos, coletivos, individuais indisponíveis  ou homogêneos, protegidos pelo 
Estatuto do Idoso, inclusive as repassadas pela União e pelo Estado ao Município, 
nos termos da  previsão  constante do art. 84 da Lei Federal no 10.741, de 10 de 
outubro de 2003; 
IV -  contribuições  de governos e organismos nacionais, estrangeiros e 
internacionais; 
V -  doações  de contribuintes do Imposto sobre a Renda de Pessoas Físicas e 
Jurídicas,  conforme disposto nos arts. 2o e 30  da Lei Federal no 12.213, de 20 de 
janeiro de 2010, com a alteração introduzida pelo art. 88 da Lei Federal no 12.594, 
de 18 de janeiro de 2012, ou outros incentivos fiscais; 
VI -  doações  de recursos oriundos de beneficio ou renúncia fiscal no âmbito 
municipal e estadual, que lhe venham a ser destinadas; 
VII - rendas eventuais, inclusive as resultantes de depósitos e aplicações  de 
capitais; 
VIII - receitas oriundas de alienação de bens inserviveis da Prefeitura da Cidade de 
São Paulo, que lhe sejam destinadas; 
IX - outros recursos que lhe forem destinados. 
§ 1 0  A gestão  financeira  dos recursos do Fundo Municipal do Idoso será feita pela 
Secretaria Municipal de Finanças. 
§ 20  A Secretaria Municipal de Finanças aplicará os recursos do Fundo Municipal do 
Idoso, eventualmente disponíveis, revertendo ao próprio Fundo os rendimentos dai 
resultantes. 
§ 30  A gestão administrativa dos recursos do Fundo Municipal do Idoso caberá à 
Secretaria Municipal de Participação e Parceria, ouvido previamente o Conselho de 
Orientação e Administração Técnica, observado o disposto no art. 70  desta lei. 
Art. 30 . Os recursos que  compõem o Fundo Municipal do Idoso serão depositados 
em conta especifica mantida em instituição financeira designada pela Secretaria 
Municipal de Finanças, especialmente aberta para essa finalidade. 
Art. 40 • 0 Fundo Municipal do Idoso contará com verba procedente do orçamento 
municipal para: 
I -  manutenção  do funcionamento do Grande Conselho Municipal do Idoso; 
II - capacitaçâo dos Conselheiros do Grande Conselho Municipal do Idoso; 
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III - organização dos Encontros Municipais e Regionais do Idoso; 
IV - manutenção do Fórum Intersecretarial de Gestão Participativa da  Política  do 
Idoso, destinado ao monitoramento dos programas e serviços intersecretariais de 
que trata o Decreto no 43.904, de 1 0  de outubro de 2003. 
Art. So.  Caberá ao Grande Conselho Municipal do Idoso estabelecer, anualmente, as 
diretrizes, prioridades e programas de alocação de recursos do Fundo Municipal do 
Idoso, em conformidade com os  princípios e diretrizes estabelecidos na Lei Federal 
no 10.741, de 2003, e observada a  política  municipal para idosos instituída  pela Lei 
no 13.834, de 27 de maio de 2004, bem como acompanhar as  ações desenvolvidas 
com verbas dele provenientes, com o intuito de gerar condições  para a proteção e a 
promoção da autonomia, da integração e da participação efetiva do idoso na 
sociedade. 
Art. 60 . Fica instituído o Conselho de Orientação e Administração Técnica - COAT do 
Fundo Municipal do Idoso, composto em caráter  paritário pelos seguintes membros 
e respectivos suplentes: 
I - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Participação e Parceria; 
II - 4 (quatro) representantes do Grande Conselho Municipal do Idoso indicados por 
seus conselheiros em Assembleia; 
III - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Assistência e 
Desenvolvimento Social; 
IV - 1 (um) representante da Secretaria Municipal da Saúde; 
V - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Finanças; 
VI - (VETADO) 
§ 10 . A participação no Conselho não será remunerada, sendo, porém, considerada 
de relevante interesse público. 
§ 2o. Os membros e respectivos suplentes, indicados pelos órgãos mencionados 
neste artigo, serão nomeados por portaria do Prefeito, a quem caberá a  indicação  
do Presidente. 
§ 30 . 0 mandato dos membros do Conselho será  de dois anos, admitidas 
reconduções.  
Art. 7o. Compete ao Conselho de Orientação e Administração Técnica do Fundo 
Municipal do Idoso: 
I - assessorar o Grande Conselho Municipal do Idoso ria formulação das diretrizes, 
prioridades e programas de alocação de recursos do Fundo, em conformidade com 
a Lei Municipal no 11.242, de 24 de setembro de 1992, especialmente: 
a) propor programas, projetos e ações  a serem desenvolvidos com os recursos do 
Fundo, em consonância com as diretrizes estabelecidas pelo Grande Conselho 
Municipal do Idoso; 
b) definir normas, procedimentos e condições operacionais do Fundo; 
c) apresentar propostas de captação de recursos para o Fundo e propor o 
percentual anual de utilização dos recursos por ele captados; 
d) deliberar sobre a utilização dos recursos do Fundo; 
e) posicionar-se, fundamentada e conclusivamente, sobre a viabilidade técnica e 
econômica, ouvida a Secretaria competente, dos programas, projetos e ações  que 
pleiteiam recursos do Fundo; 
f) opinar sobre a transferência de recursos destinados à execução de convênios 
celebrados com outros órgãos da Administração Municipal, utilizando-se de recursos 
do Fundo; 
g) acompanhar a celebração e execução dos convênios realizados pela Secretaria 
Municipal de Participação e Parceria que onerem recursos do Fundo; 
h) encaminhar ao plenário  do Grande Conselho Municipal do Idoso, para 
conhecimento, relação dos planos, programas e projetos aprovados; 
I)  emitir comprovante em favor do doador, a ser assinado pelo Presidente do 
Grande Conselho Municipal do Idoso, e prestar informação à Receita Federal sobre 
o valor das doações recebidas; 
II - aprovar o seu regimento interno; 
III - outras atribuições que lhe forem incumbidas. 
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Art. 80. 0 Fundo Municipal do Idoso  sera  operacionalizado de acordo com s 
normas estabelecidas nos Decretos no 29.213, de 29 de outubro de 1990, e no 
51.191, de 20 de janeiro de 2010. 
Art. 90 •  0 Executivo regulamentará  esta lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias, 
contados da data de sua publicação. 
Art. 10. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações  
orçamentárias  próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 11. Esta lei  entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de dezembro de 2012, 
4590  da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA,  Secretário  do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de dezembro de 2012. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 15738  

Total de referências : 1  

1/1 
Titulo: LEI No 15.738 09/05/2013 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a democratização e participação ativa dos idosos em colaboração ao 

Grande Conselho Municipal do Idoso, e dá  outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei N°519/2008  (ver documento) 

Autor(es): Toninho Paiva 
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:cela n° 

hiC;func 

clo prop. 
de 20 -.1 11  

PUBLICADO DOC 10/05/2013, p. 1 c. 1 

Maria J 
Técr” ,:o Adm .74à14O ve.r7 v -liF0.940 

O  

LEI No 15.738, DE 9 DE MAIO DE 2013 
(Projeto de Lei no 519/08, do Vereador Toninho Paiva - PR) 
Dispõe  sobre a democratização e participação ativa dos idosos em colaboração ao 
Grande Conselho Municipal do Idoso, e dá  outras providências. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 17 
de abril de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Além das Assembleias Regionais bienais, instaladas nas Subprefeituras, 
conforme disposição do art. 60  da Lei no 11.242, de 24 de setembro de 1992, os 
idosos residentes na  área  da respectiva Subprefeitura, individualmente ou 
organizados em entidades, reunir-se-ão,  no mesmo espaço, sempre que houver 
necessidade de  discussão  de assuntos e políticas  de interesse da categoria. 
Parágrafo (illico. A utilização do espaço para reunião  será sempre agendada junto à 
respectiva Subprefeitura. 
Art. 20  As conclusões serão submetidas à  análise  do Grande Conselho Municipal do 
Idoso. 
Art. 3 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias  próprias, suplementadas se  necessário.  
Art. 40  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições  
em contrário.  
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de maio de 2013, 460 0  da 
fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ANTONIO DONAT° MADORMO,  Secretário  do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de maio de 2013. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 158" 

Total de referências : 1  

olha n°  6 41 	dl Fez 
(902 	_de  

O  unc onà lo 
.2- 

é 	Olive ra 
, Térnfr-Ma4idm 	vo-RF 10.940 

1/1 
Titulo: LEI No 15.809 14/06/2013 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Institui o Programa Social Centro Dia do Idoso, no âmbito do  Município  de São 

Paulo, e dá  outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 527/2010 (ver documento) 

Autor(es): Dalton Silvano 
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Folha n° 	5—  	do proc. 

N° 	oc 2-15 --)-  de 0-i ti  
O funcloná 10 

Ma ia J 	0 voire 
Técnico Admi 	r vo-RF 10.940 

PUBLICADO DOC 15/06/2013, p. 1 c. 2 

LEI No 15.809, DE 14 DE JUNHO DE 2013 
(Projeto de Lei no 527/10, do Vereador Dalton Silvano - PV) 
Institui o Programa Social Centro Dia do Idoso, no âmbito do Município de São 
Paulo, e dá  outras providências. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições  
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 22 
de maio de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica instituído, no âmbito do Município de São Paulo, o Programa Social 
Centro Dia do Idoso, que disponibilizarà atendimento especializado e instalações 
adequadas para as pessoas idosas semidependentes que estejam em estado de 
fragilidade. 
Parágrafo  único. (VETADO) 
Art. 20  0 Centro Dia do Idoso tem por objetivo oferecer assistência à  família e 
proporcionar atenção ao idoso fragilizado como forma alternativa ao asilamento, 
por meio de assistência multidisciplinar e multiprofissional, evitando sua exposição 
a  situações  de risco, tais como: 
I - acidentes domésticos; 
II - violência doméstica; 
III -  depressão;  
IV - sedentarismo; 
V - isolamento social; 
VI - entre outros males que podem acometer idosos nesta condição. 
§ 1 0  0 Centro Dia do Idoso promoverá  a convivência durante o dia, prestando 
diversos serviços de apoio, incluindo: 
I - transporte adaptado de ida e/ou volta ao idoso impossibilitado de chegar ao 
local por meios próprios; 
II - auxilio e atendimento às necessidades da vida  diária;  
III - alimentação adequada; 
IV - realização de atividades sociais, culturais, manuais e recreativas; 
V - acompanhamento de saúde. 
§ 20  A realização de serviços de que trata o "caput" deste artigo poderá ser feita 
por equipe interdisciplinar a ser definida e dimensionada pelo Poder Público. 
§ 30  A rede de equipamentos sociais Centro Dia do Idoso funcionará diariamente, 
de segunda à sexta-feira, com horário  ininterrupto, das 7 (sete) às 18 (dezoito) 
horas. 
§ 40  (VETADO) 
Art. 30  (VETADO) 
Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias  próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições  
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de junho de 2013, 4600  da 
fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ANTONIO DONATO MADORMO,  Secretário  do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de junho de 2013. 
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Folha n° 	 
N°  0-1 20 
O fun - ion  

   

do pr 
de Ol 

 

Câmara Municipal de São Paulo 

   

    

        

 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 15100  

Total de referências : 1  

Mafia' J 
Técnico Aclm 

j> 	é 
Sé 	•  va ra 

vo-RF 10.940 

1/1 
Titulo: LEI No 15.100 06/01/2010 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Altera a Lei n°14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir a Semana Municipal de 

Prevenção  de Acidentes Domésticos de Idosos, a ser realizada, anualmente, na 
última semana do mês de setembro, e dá  outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 694/2009 (ver documento) 
Autor(es): Milton Ferreira 
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Folha n° 6 
N°  0-1  
O fun 

Mari J 
Técnico Adm 

deci2°0-1Priq.  

Olilra 
vo-RF 10.940 

LEI No 15.100 DE 06 DE JANEIRO DE 2010 
(PROJETO DE LEI No 694/09) 
(VEREADOR MILTON FERREIRA - PPS) 
Altera a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir a Semana Municipal de 
Prevenção de Acidentes Domésticos de Idosos, a ser realizada anualmente na última 
semana do mês de setembro e dá  outras providências. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que 
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 70  do artigo 42 da Lei Orgânica 
do  Município  de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 10  Fica acrescida alínea ao inciso CCXIV do art. 70  da Lei no 14.485, de 19 de 
julho de 2007, com a seguinte redação: 
"a Semana Municipal de Prevenção de Acidentes Domésticos de Idosos, competindo ao 
Poder Público envidar esforços para realizar palestras, cursos e outros eventos de 
divulgação, que tenham por objetivo esclarecer a população, em parceria com 
entidades públicas e privadas voltadas para o tema, sobre a crescente incidência de 
acidentes domésticos de idosos, suas causas e cuidados a serem adotados para a 
prevenção e a atenuação de suas conseqüências, especialmente aqueles que podem 
ocorrer pelo derramamento de  líquidos quentes, fiação elétrica exposta, fogo, 
substâncias tóxicas, manuseio de botijào de  gás, quedas, acidentes com instrumentos 
cortantes, fogos de artificio e medicamentos." (NR) 
Art. 20  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações  
orçamentárias  próprias, suplementadas se  necessário.  
Art. 30  Esta lei entra em vigor na data de sua  publicação, revogadas as  disposições em 
contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 07 de janeiro de 2010. 
0 Presidente, Antonio Carlos Rodrigues 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 07 
de janeiro de 2010. 
0  Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman 
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Folha n°  6 (§ 	do proc. 

O 	
- Ô 	 } 	 Di Lt  

funcioná  

	

Maria 	J 	Olive ra 
Técnico  Admktrjvo..RF 10.940 

 

Câmara Municipal de São Paulo 

 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 35177  

Total de referências : 1  

1/1 
Titulo: DECRETO No 35.177 07/06/1995 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Oficializa o Programa de Atendimento a Terceira Idade - PATI; aprova politica 

Municipal de Atendimento a Terceira Idade, e da outras providencias. 
Notas complem.: - Decreto no 36.211/1996 - Institui o Projeto Leite para o Vovo. 

- Decreto no 36.629/1996 - Dispoe sobre permissao de uso de carater social, a titulo 
oneroso, de imoveis vinculados aos programas habitacionais sob responsabilidade 
da Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano - SEHAB. Relativamente aos 
beneficiarios de terceira Idade, conforme conceituados neste Decreto, o valor da 
retribuiçao mensal nao devera ultrapassar a 20 (vinte) por cento da renda dos 
permissionarios. 
- Decreto no 38.520/1999 - considerando- Institui o Projeto Casa Lar e Convivencia, 
considerando as disposiçoes deste Decreto, que oficializa a Politica Municipal de 
Atendimento a Terceira Idade. 
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DECRETO R2  35.177 , DE 7 DE JUNHO DE 1995 • 
Oficializa o Programa de Atendimento à 
Terceira Idade PAII; eprova Política  Nu 
nic4pal de Atendimento a Terceira Idade, 
e da outras providencias. • 

PAULO MALUF,_Préfelto do Municipio de São  Paulo, usando 
das atribtliçoes que lhe sao conferidas por lei, 
CONSIDERANDO o que preceitua a Constituiçao Federal, em 
seus arti gos 203 e 204; 
CONSIDERANDO a  edi ção  da Lei federal nt 8.842, de 4 de ja 
neiro de 1994, que estabeleceu a Politica Nacional do idU 
ao ;  ' 
CONSIDERANDO as disposiçUs da Lei Orgânica dp Município 
de -São Paulo, em espacial o arti go 225, que estsbelece que 
O  Municipio procurara assegurar a integraçâo dos idoeos na 
comunidade, defendendo sua dignidade e seu bem estar; 
CONSIDERANDO que estao em vigor as Portarias nts 18 e 60 
Fabes/Gabinete/1993; 
CONSIDERANDO que vivem no Município mais de um milhâo de 
indivíduos  da terceira idade, que, no anonimato de  seu tra 
balho, ajudaram a construir a grandeza desta cidade ;  
CONSIDERANDO, ainda, a necessidade de normatizar as ativi 
dadas que sao desenvolvidas junto aos Grupos de Terceirà 
Idade Diretos e Conveniados da-Secretaria Municipal da Fa 
allia  e Bem-Estar Social, bem como a de orientar a implaii 
taçao de novos projetos para atendimento a essa faixa.eta 
ria, 
DECRETA; 

Art. 10 - rica oficializado o Programa de 
Atendimento à Terceira Idade PAT!,  em execued pela 
Secretaria Municipal da  Família e Bem-Estar Social -.FA-
SES, no Municipio de São Paulo. 

Art. 2° - Fica igualmente aprovada a eo-
litica Municipal de Atendimento à Terceira•Icade defi-
nida ou  elaborada  pela Secretaria Municipal da Pejnilie e Bem-Eetar Social - FADES,  consubstanciada  no documento 
anexo, que passa a fazer parte integrante deste decreto. 

Art. 30 - A  Secretaria  Municipal da  Famí-
lia é Bem-Estar Social -  FASES  sera responsável pelo am-
plo'entendimento com as demais Secretarias e órgãos mu-
nicipais, estaduais, federais e sociedade civil, objeti-
vando a implantação de novos projetos de atendimento a esse população. 

Art. 40 - A Partir do exercício de 1996, 
os'recureoi necessários para a execução da  Política  de que trata este decreto deverão constar do orçamento pro-grama. 

• Asti 5 0  - As despesas com a execução 
deste decreto correrão, neste exercicio, por conta das 
dotaçaes orçamentárias prdprias da Secretaria Municipal da  Família e Sela-Estar Social - FADES, suplementadas se 
necessário. 

Aet. 6o - Este decreto entrará  am vigor 
na data de sua publicação,  revogadas  as dieposiçaes em 
contrario. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SX0 PAULO, aos 7 de junho 

de 1995, 442t da ftindaçào.de  Sao  Paulo. 
.PAULO MALUF, PREFEITO . 	

, 	. 
JOSE ALTINO MACHADO,  Secretario  dos Negàçios Juridicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO,•Secretario das Finanças  

'ADAIL'VETTORAZZO, Secretario Municipal da Familia e Bem - 

Estar Social 	. 	. 	 . 

Publicado na  Secretariado Governo Municipal, em 7 	de 

.junho 	de 1995. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA,  Secretario  do Governo Municipal 

• ANEXO INTEGRANTE AO DECRETO  le 35.177 DE 

7 	DE Junho 	DE 1999" 

POLÍTICA  MUNICIPAL DE  ATENDIMENTO  à  TERCE IXA IDADE  

0 presente documento define a  Política 
Municipal de Atendlmenta à Terceira Idade, da  Secretaria 
Municipal da  Família e Bem-Estar Social.-  FASES,  que de- .  
vert nortear. as eçaes e atividades voltadas a essa popu-
lação segundo o estabelecido no Programa de Atendimento 
à Terceira Idade - PATI. 

Para sua elaboração, foram consideradas a 
atuação de  FADES  junto aos Grupos de Terceira Idade Di-
raton e conveniados, a bibliografia sobre o tema e a le-
g islação em vigor, especialmente a  constituição  da Repu-
blica Federativa do Brasil, a Lei federal no 8.842, de 4 
de Janeiro. de 1994,. que dispae sobre a  política Nacional 
do Idoso, a Lei Orenica da Assistência Social, de 7 de 

• dezembro de 1993, 'e a Carta do  Idoso  'de 1991, do Grande 
Conselho .  Municipal do Idoso. 

olha n°  d, 9 	do proc. 
N° 	- 02.5 	de 0-1  

C3 funclon I 

Mad 'sé .'O 	ra 
Técnicn 41:1  in* t 	vo-RF 10.940 
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Folha n°  Ui/  
N°  al  
Ofun  on  lo  

ez. 

do prq. 
de -Il  

DIRETRIZES 

O Programa de AtendiMento à Terceira_ zl.nicMoelAidam 
Idade - PATI atende a população dessa faixa etária - a 
partir dos 45 anos - . e, prioritariamente, os idosos so-
cialmente ativos - a partir dos 60 anos, - com o obje-
tivo de promover a sua participação junto à comunidade, 
através de atividades .que possam contribuir para o for-
talecimento de sua auto-estima e melhoria de sua  quali-
dade  de vida. 

O atendimento aos Grupos de .Terceira 
Idade é realizado nos Centros de Convivência  da Secreta-
ria Municipal da  Família e Bem-Estar Social - FABES, em 
parceria com entidades sociais (Convênio Sercom/Terceira 
Idade), em colaboração com outras  Secretarias Municipais
(Trabalho Intersecretarial) e também através de.assesso-
ria técnica direta aos grupos autônomos.  Nos Grupos de 
Terceira Idade, a FABES desenvolve entre outras, ativi-
dades esportivas, culturais, de lazer, informações, 

•
5 • 

del ve a 
—tr9 o-RF 10.940 

I 	Viabilizar formas de atendimento ao 
idoso  que  possam contribuir para.: . 

. sua permanência junto à  família; 
• o convívio e a integração entre gara-

ções. 
/I 	Atender as necessidades básicas  dos 

idosos, através dos Plantões de Atendimento das 
SURBES/Regionais, fornecendo cestas básicas, auxilio 
para compra de óculos e remédios aos idosos mais 
carentes, de acordo com os critérios de atendimento 
existentes. 

III - Divulgar, junto  à população idosa, 
os  direitos já conquistados nas éreas da Previdência,. 
Saúde e Bem-Estar Social; bem como os outros serviços 
existentes para atendimento à  população dessa* faixa 
etária. 

IV -  Desenvolver atividades em conjunto 
com outras Secretarias Municipais - Trabalho Interse-
cretarial,...- a fim de integrar recursos e qualificar os 
serviços existentes. 

✓ - Realizar estudos e.gestões junto aos 
órgãos públicos, objetivando a elaboração de propostas 
para atendimento diurno, residencial e asilar. 

VI. - Treinar os recursos humanos da Se-
cretaria em Gerontologia e em outras éreas afins. 

VII - Desenvolver Programas de Pré-Apo-
sentadoria, a fim de preparar a  população  da terceira 
idade  para a aposentadoria. 

VIII -.Estimular a  participação  dos ido-
sos na sociedade e em movimentos que reivindiquem seus 
direitos enquanto cidadãos. 

Retificaçào da publicaçâo do dia 8/junho/1995 

No Anexo Integrante ao Decreto ne 35.177, de 7 de junho 
de 1995 - NAS DIRETRIZES - Leia-se como segue e nao como 
constou: 
	 atividades esportivas, culturais, de lazer, in- 
formaç9es, arte/artesanato, com o intulto de valorizar a 
experiencia de vida dessa populaçâo e tendo como referen-
cial as seguintes diretrizes: 
I - Viabiliar formas 	  

M
at

ér
ia

 P
L 

25
7/

20
14

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 71



17/6/2014 	 Intranet // Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Folha n° 	 do pro?. 
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Total de referências : 

1/1 
Titulo: DECRETO  N°43.904 01/10/2003 (ver documento) 

Sem  revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre o atendimento, pelo Poder Publico Municipal, a pessoa da terceira 

idade. 
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DECRETO No 43.904, DE 1 0  DE OUTUBRO DE 2003 

Dispõe sobre o atendimento, pelo Poder Público Municipal, à pessoa da terceira idade. 
)MARTA SUPLICY, Prefeita do Município, usando das atribuições  que lhe são conferidas 
por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0  . A concretização dos direitos sociais e individuais das pessoas idosas, de 
acordo com as  disposições  da Constituição Federal, da Lei Federal n° 8.742, de 7 de 
dezembro de 1993 - Lei Orgânica da Assistência Social, da Lei Federal no 8.842, de 4 
de janeiro de 1994, e da Lei Orgânica do  Município  de São Paulo,  dar-se-á por meio 
de: 
I - manutenção e criação de serviços continuados específicos  para idosos; 
II - priorização de cotas de vagas nos serviços da rede pública; 
III - implementação de programas de atenção aos idosos. 
§ 1 0 . Considera-se idoso, para os efeitos deste decreto, a pessoamaior de 60 
(sessenta) anos de idade. 
§ 20 . Para o cumprimento do disposto neste artigo, as Secretarias Municipais e as 
Subprefeituras manterão ação integrada e intersetorial. 
§ 3°. Serão prestados os seguintes serviços específicos para os idosos, além de outros 
que vierem a ser instituídos:  
I - na  Saúde:  
a) garantia de assistência integral à saúde nos diversos níveis de atendimento do 
Sistema Único de Saúde (SUS); 
b) maior acesso aos serviços de saúde, tais como unidades regionalizadas de 
referência ao idoso, centro-dia, hospital-dia, leitos de retaguarda e programas de 
assistência domiciliar; 
II - na Assistência Social: 
a) orientação aos idosos e incentivo ao exercício do direito constitucional ao Benefício 
de Prestação Continuada (BPC); 
b) oferta de vagas para acolhida dos idosos em abandono nas ruas da cidade, por meio 
da rede de albergues, asseguradas atenção especializada, alimentação, higiene 
pessoal, roupas de cama e lazer, e considerados os processos terapêuticos 
socioeducativos; 
c) expansão  da rede de centros de convivência, com o desenvolvimento de atividades 
de ocupação, lazer, convivência e socialização e atenção diária; 
d) manutenção  de vagas em moradias provisórias  para pessoas idosas sem referência 
familiar, mediante aluguel de pequenos imóveis mobiliados, que  serão mantidos pelo 
idoso com renda procedente de aposentadoria ou do Benefício de Prestação 
Continuada; 
e) instalação de centros de referência, que informem sobre serviços, programas e 
atividades da rede municipal, contando com banco de dados e centro de 
documentação; 
f) abertura de espaços para a presença de idosos em serviços dedicados a criança, 
adolescente e juventude, visando estimular as  relações  intergeracionais, de modo a 
propiciar a conscientização da  família e da sociedade acerca do processo de 
envelhecimento; 
III - na Gestão Pública: realização, na Escola de Governo da Secretaria de Gestão 
Pública, de curso anual preparatório para a aposentadoria de servidores com mais de 
60 (sessenta) anos; 
IV - na Educação: realização, nos Centros Educacionais Unificados - CEUs, de 
atividades direcionadas ao idoso, incluindo programa de alfabetização; 
V - no Trabalho: promoção, nas incubadoras de cooperativas, de possibilidades de 
ingresso de pessoas idosas. 
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§ 4°. Os serviços e programas para os idosos serão realizados diretamente pelos 
órgãos municipais ou por convênios com associações e fundações. 
Art. 3°. As Subprefeituras deverão garantir: 
I - estabelecimento de prioridade na recepção de idosos nas praças de atendimento 
das Subprefeituras e nos demais serviços de acolhida da Prefeitura Municipal de São 
Paulo; 
II - criação, nos parques e nos equipamentos esportivos municipais, por meio de ação 
intersecretarial, de serviço de monitoria de recepção e orientação à terceira idade, 
mobilizando jovens participantes dos programas sociais da Prefeitura, pessoas 
incluídas em medidas de prestação de serviços à comunidade e voluntários,  a fim de 
estimular os idosos à  prática  de atividades de lazer e aos cuidados com a saúde  física e 
mental; 
III - manutenção, por intermédio da atuação das Coordenadorias das Subprefeituras, 
de articulação entre os diversos serviços de atenção à terceira idade na sua  área  de 
abrangência. 
Art. 40 . 0 Poder Público Municipal, que tem como órgão responsável pela coordenação 
da  política  de atendimento da terceira idade o Grande Conselho Municipal do Idoso, 
manterá Fórum Intersecretarial de Gestão Participativa da  Política  do Idoso da Cidade 
de São Paulo, para monitorar os programas e serviços intersecretariais de que trata 
este decreto. 
§ 1 0 . A intersetorialidade da ação municipal  dar-se-á por meio de planejamento e de 
ações integradas entre as Secretarias Municipais de Saúde, de Assistência Social, de 
Esportes, Lazer e Recreação, da Habitação e Desenvolvimento Urbano, de Cultura, de 
Educação, de Transportes, de Segurança Urbana e de Desenvolvimento, Trabalho e 
Solidariedade, e da Companhia de Engenharia de  Tráfego,  que manterão articulação 
permanente com o Grande Conselho Municipal do Idoso, o Conselho Municipal de 
Assistência Social, o Conselho Municipal de Saúde e demais Conselhos afetos à 
matéria, de forma a garantir a unidade de  política  de trabalho na execução de serviços 
e programas. 
§ 20 . 0 Fórum Intersecretarial  será composto por representantes indicados pelas 
Secretarias Municipais mencionadas no § 1°, bem como das associações  que atuam 
com os idosos e dos próprios idosos, convidados pelo Grande Conselho Municipal do 
Idoso, podendo ser também convidados representantes do Legislativo Municipal e do 
Ministério Público. 
§ 30 . A coordenação entre os diversos órgãos municipais compreende: 
I - participar da formulação, acompanhamento e avaliação das ações voltadas ao 
idoso; 
II - promover as  articulações  entre os diversos órgãos e setores envolvidos, 
necessárias  à implementação das ações voltadas ao idoso; 
III - subsidiar as Secretarias Municipais e as Subprefeituras na elaboração da proposta 
orçamentária,  no âmbito de suas competências, visando a implementação dos 
programas e serviços para o idoso; 
IV - diligenciar para que seja mantido o sistema de vigilância, monitoramento e 
avaliação de  exclusões e riscos sociais e de defesa de  mínimos sociais no âmbito da 
política  de assistência social, nos quais se evidenciem aspectos referentes aos idosos, 
além de outros bancos de dados que contenham informações sociais, econômicas e 
financeiras, dentre outras, sobre a população idosa do  Município  de São Paulo; 
V - acompanhar e monitorar os dados de morbi-mortalidade dos idosos da cidade de 
São Paulo; 
VI - trocar informações  sobre a população idosa com outros Municípios, o Estado de 
São Paulo e a  União; 
VII - apresentar relatório anual sobre a gestão das ações voltadas ao idoso, além de 
relatórios regionais por Subprefeitura, a serem divulgados pela internet e, em versão 
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reduzida, no Diário Oficial do  Município. 
Art. 50 • As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se  necessário. 
Art. 60 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 1 0  de outubro de 2003, 450 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário  dos Negócios  Jurídicos 
LUIS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
ALDAÍZA SPOSATI, Secretária Municipal de Assistência Social 
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde 
ANTONIO DONATO MADORMO,  Secretário  Municipal das Subprefeituras 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 1 0  de outubro de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 

Retificação da publicação do dia 2 de outubro de 2003 
DECRETO No 43.904, DE 10  DE OUTUBRO DE 2003 
Após o Art. 1 0 , § 30 , inciso V - Leia-se como segue e não como constou: 
Art. 20 . Os serviços e programas para os idosos serão 	 
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Câmara Municipal de São Paulo 
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Base de dados : legis 

Pesquisa : 52623  
Total de referências : 1  
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1/1 
Titulo: DECRETO No 52.623 02/09/2011 (ver documento) 

Sem  revogação expressa 
Ementa: Introduz o inciso XVIII no artigo 24 do Decreto  n°49.969, de 28 de agosto de 2008, 

para o fim de prever a exigência, a critério da Municipalidade, de apresentação de 
projeto de monitoramento por meio de câmeras filmadoras, nos eventos com público 
superior à 10.000 (dez mil) pessoas, nos termos da Lei n°15.326, de 12 de 
novembro de 2010. 

Legislação explicativa: Decreto  n°49.969/2008 - Regulamenta a  expedição  de Auto de Licença de 
Funcionamento, Alvará  de Funcionamento, Alvará  de Autorização para eventos 
públicos e temporários e Termo de Consulta de Funcionamento, em consonância 
com as Leis no 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e no 13.885, de 25 de agosto de 
2004; revoga os decretos e a portaria que especifica.; (ver documento) 
Lei n°15.326/2010 - Determina a possibilidade de monitoramento por câmeras em 
eventos geradores de público e dá outras providências. (ver documento) 
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PUBLICADO DOC 03/09/2011, p. 1  C. 3-4 

DECRETO No 52.623, DE 2 DE SETEMBRO DE 2011 
Introduz o inciso XVIII no artigo 24 do Decreto no 49.969, de 28 de agosto de 
2008, para o fim de prever a exigência, a critério da Municipalidade, de 
apresentação de projeto de monitoramento por meio de câmeras filmadoras, nos 
eventos com público superior à 10.000 (dez mil) pessoas, nos termos da Lei no 
15.326, de 12 de novembro de 2010. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições  que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 10 . 0 artigo 24 do Decreto no 49.969, de 28 de agosto de 2008, passa a 
vigorar acrescido do inciso XVIII, com a seguinte redação: 
"Art. 24. 	  
XVIII - nos eventos com previsão  de público superior a 10.000 (dez mil) pessoas, 
apresentação, a critério da Municipalidade, de projeto de monitoramento por meio 
de câmeras filmadoras, em consonância com o disposto na Lei no 15.326, de 12 de 
novembro de 2010. 
	 " (NR) 
Art. 20 . Este decreto entrará em ver na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 2 de setembro de 2011, 458° 
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
RONALDO SOUZA CAMARGO, Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de setembro de 2011. 
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PRO3ETO DE LEI 01-0068/2001, do Vereador Wadih Mutran. 

"Institui normas para proteção de pacientes internados em hospitais e casas 

de repouso localizados no  Município  de São Paulo, e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE  SÃO  PAULO, decreta: 

Art. 1 0  - Ficam instituídas normas de proteção a serem implantadas em todos 

os hospitais e casas de repouso, localizados no  Município  de São Paulo. 

Parágrafo  único - A aquisição e instalação dos equipamentos mencionados 

neste artigo poderão contar com a colaboração da iniciativa privada, podendo 

esta explorar a publicidade no local. 

Art. 20  - Os hospitais e casas de repouso da rede pública deverão implantar 

equipamentos de segurança do tipo câmeras filmadoras embutidas nos 

quartos de todos os pacientes. 

Art. 3 0  - Os  Alvarás  de Licença e Funcionamento dos hospitais e casas de 

repouso particulares, apenas serão emitidos mediante a apresentação de 

laudo de instalação das câmeras filmadoras mencionadas no artigo anterior. 

Parágrafo único - Os hospitais e casas de repouso particulares já instalados no 

Município  de São Paulo que  já  possuirem Alvará de Licença e Funcionamento, 

deverão adequar-se aos critérios estabelecidos por esta lei, no prazo de 120 

(cento e vinte) dias, sob pena de cassação do respectivo alvará. 

Art. 40  - 0 não cumprimento dos dispositivos desta lei por parte da rede 

hospitalar particular, implicará ao infrator a imposição de multa no valor de 

1500 UFIRs, sendo que em caso de reincidência o valor da multa duplicará. 

Art. 50  - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por 

conta de dotações  orçamentárias  próprias, suplementadas se  necessário.  

Art. 70  - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

p10068-2001 
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PROJETO DE LEI 01-0470/2006 do Vereador Aurélio Nomura (PV) 
"Institui o Programa de Convivência do Idoso - PCI - no  município  de São Paulo. 
A Câmara Municipal de São Paulo, decreta: 
Art. 10  - Fica instituído o Programa de Convivência do Idoso - PCI, no  município  

de São Paulo, com a finalidade de propiciar ao Idoso um lugar apropriado, a ser 
designado pelo Poder Público, para convivência durante todos os dias da semana no 
período diurno, em auxilio aos seus familiares. 

Parágrafo Primeiro - Deverá ser proporcionado nesse local de atenção ao idoso 
todas as condiçôes necessárias para sua saúde  física e mental. 

Parágrafo Segundo - Os idosos deverão ser levados ao local pelos familiares. 
Quando não  possível,  a entidade pública  deverá proporcionar o transporte. 

Art. 2.0  - A regulamentação desta lei deverá ser realizada pelo poder executivo 
no prazo de 120 (cento e vinte) dias a partir da publicação desta lei. 

Art. 3.° — As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta das dotaçôes 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 40  - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposiçôes em contrário. 

Sala das Sessões,  15 de agosto de 2006. Às Comissões competentes 

p10470-2006.doc 
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PROJETO DE LEI 01-0650/2008 do Vereador Paulo Frange (PTB) 
"Institui o Programa de Atendimento aos Idosos através da implantação de Centros de 
Convivência do Idoso. 
A Câmara Municipal de São Paulo Decreta: 

Art. 1 0  Fica instituído o Programa de Atendimento aos Idosos através da implantação 
de Centros de Convivência do Idoso, norteado pelos seguintes princípios e diretrizes: 

I - participação do Idoso nas atividades comunitárias, de caráter interno e externo; 

II - incentivo à preservação dos  vínculos familiares; 

III - observância dos direitos e garantias de que  são titulares os idosos; 

IV - oferecimento de atividades educacionais, esportivas, culturais e de lazer; 

V - oferecimento de assistência religioso àqueles que desejarem de acordo com suas 
crenças; 

VI - realização de estudo social e pessoal de cada idoso atendido. 

Art. 20  Para a efetivação do Programa serão instalados Centros de Convivência por 
micro  região, sob a responsabilidade do  Município  que irão oferecer abrigo diurno com 
alimentação e lazer, prestação de assistência social e psicológica. 

Art. 30  Para a implantação do Programa, o Município poderá contar com a  participação  
de  organizações, entidades de direito privado e governamentais que desenvolvam 
ações sociais de atendimento ao idoso. 

Artigo 40  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Artigo 50  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, em 17 de junho de 2008. Às Comissões Competentes". 
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PROJETO DE LEI 01-00422/2011 da Vereadora Juliana Cardoso (PT) 
"Dispõe  sobre a destinaçâo de  área  pública municipal para criação de Centro de 
Convivência do Idoso e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Fica a Prefeitura de São Paulo autorizada a destinar para instalação de 
Centro de Convivência do Idoso o terreno localizado no Rua Max Planck no 100, 
situado no Bairro Jardim Coimbra, na circunscrição da Subprefeitura de Itaquera. 
espaço livre possui área  de cerca de 5mil m2 (cinco mil metros quadrados) a ser 
utilizado para implantação e adequação de Infra-Estrutura necessária  para  prática  
desportiva e sócio-culturais, voltada à população da terceira idade. 
Art. 20  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se  necessário.  
Art. 3 0  Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as  disposições  
em contrário. 
Sala das Sessões,  17 de Agosto de 2011. Às Comissões competentes" 
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PUBLICADO DOC 07/11/2012, MG 76 

PROJETO DE LEI 01-00459/2012 do Vereador Oliveira (PSD) 
"Dispõe  sobre a criação do "Centro de Referência do Idoso, no âmbito do  Município  
de São Paulo, e dá  outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECR ET A: 
Art. 1 0  0 Poder Publico primará  pela criação do Centro de Referência do Idoso no 
âmbito do  Município  de São Paulo. 
Parágrafo  único. Os Centros de que trata o "caput" serão instalados em pontos 
estratégicos que possuam maior demanda pelo serviço e que sejam de fácil acesso 
pela população. 
Art. 20  0 Centro de Referência do Idoso terá como finalidades, dentre outras: 
I - promoção de  ações integradas para o envelhecimento saudável do idoso, 
resgatando sua identidade e fortalecendo seu papel social; 
II - prestação de assistência à saúde e reabilitação da capacidade funcional 
comprometida do idoso; 
III - promoção de condições de habitabilidade aos idosos, bem como acessibilidade 
aos transportes,  edifícios e vias públicas; 
IV - estimulo e apoio aos idosos no  exercício  de seus direitos; 
V - potencialização de  ações  de atendimento à população idosa em situações  de 
risco e exclusão  social; 
VI - implementação de valores e atividades positivas face ao envelhecimento da 
população; 
VII - disponibilização de dados e informações sobre  questões  de atendimento do 
idoso; 
VIII - promoção de programas de capacitação em geriatria e gerontologia, a fim de 
reciclar recursos humanos na  área  de saúde do idoso. 
Art. 30  Os Centro de Referência do Idoso funcionarão em conjunto com os demais 
programas sociais mantidos pelo Poder Público, com o intuito de potencializar a 
aplicação dos recursos públicos destinados à saúde do idoso. 
Art. 40  0 Poder Executivo regulamentará  esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados da data de sua publicação. 
Art. 50  As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das 
dotações  orçamentárias  próprias, suplementadas se  necessário.  
Art. 60  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.  
Sala das Sessões, às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 14/03/2013, MG 254 

PROJETO DE LEI 01-00099/2013 do Vereador Aurélio Miguel (PR) 
"Dispõe  sobre a instituição dos "Centros de Atendimento e Atenção ao Idoso", no 
âmbito do  Município  de São Paulo, e dá  outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  0 Poder Público disponibilizarà Centros de Atendimento e Atenção ao Idoso, 
com o intuito de promover atendimento especializado e instalações adequadas para 
pessoas idosas, na forma de centros de convivência-dia, no âmbito do  Município  de 
São Paulo. 
Art. 2° Os centros de que trata o art. 1 0  desta Lei deverão receber o idoso que 
possua residência, propiciando espaço de convivência e cuidado básico durante o 
dia. 
Parágrafo  único. Considera-se horário  de funcionamento dos respectivos centros, o 
atendimento em ininterrupto compreendido das 7 (sete) às 19 (dezenove) horas. 
Art. 3° Os Centros de Atendimento e Atenção do Idoso contarão com as seguintes 
atividades, dentre outras: 
I — educação em saúde; 
II — palestras; 
III —  orientações individuais; 
IV — encaminhamentos; 
V — atividades práticas e lúdicas;  
VI — dinâmicas diversas; 
VII — oficinas; 
VIII — atividades físicas.  
Art. 4° Os referidos centros contarão com o apoio de familiares e voluntários e com 
equipe multidisciplinar, composta pelos seguintes profissionais, dentre outros: 
I — médicos; 
II — enfermeiros; 
III — psicólogos; 
IV — fisioterapeutas; 
V — terapeutas ocupacionais; 
VII — assistentes sociais. 
Art. 5° Os Centros de Atendimento de que trata o art. 10 desta, desenvolverão  
atividades em conjunto com os demais programas sociais mantidos pelo Poder 
Executivo, a fim de potencializar a aplicação dos recursos públicos. 
Art. 6° 0 Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo 
máximo  de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 7° As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se  necessário.  
Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contràrio. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PRWETO DE LEI 01-00125/2013 do Vereador Edemilson Chaves (PP) 
"Criação de Núcleos de Assistência e Convivência da Terceira Idade e de outras 
providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1 0  - Ficam criados, na jurisdição de cada Subprefeitura Municipal de São Paulo, 
os Núcleos de Assistência e Convivência da Terceira Idade, com o objetivo de 
oferecer aos cidadãos de terceira idade a oportunidade de pleno convívio  social e 
reintegração a sociedade e atividades permanentes. 
Parágrafo único - A instalação dos Núcleos de Assistência e Convivência da Terceira 
Idade criados na forma do "caput" deste artigo dar-se-á em aproveitamento de 
espaços ociosos ou não, sem inferir sobre a realização de obras públicas e sim se 
utilizando de espaços existentes podendo ser dentro das UBS ou mesmo da AMA. 
Estender-se-á  este atendimento e pa rt icipação a todo cidadão com idade a partir de 
55 anos. 
Art. 2° - Com vistas ao cumprimento de seus objetivos os Núcleos de Assistência e 
Convivência da Terceira Idade de que trata o artigo 1 0  deverão ser organizadas de 
forma a abranger, minimamente, as seguintes áreas:  
I - Atividades artesanais e criação de bens úteis (rentáveis através de bazar); 
II - Atividades físicas e de fisioterapia; 
III - Atividades artísticas e culturais; 
IV - Lazer, recreação e turismo; 
V - Apoio psicológico e assistência social. 
§1° - As atividades artesanais laborativas citadas no item I deste Art.2° poderão 
ter comercializados os seus produtos através de exposição e bazar, sendo assim 
revertido para complementação de renda do grupo. 
§2° - 0 desenvolvimento e execução das atividades citadas nos itens I, II, III, IV e 
V deste Art.2° deverão ser orientadas e acompanhadas por profissionais 
responsáveis em cada área  de atuação e devidamente integrados a alguma 
universidade pública ou privada, mas conveniada com a prefeitura e/ou profissional 
integrante do quadro de  funcionários habilitado e treinado para este fim. 
Art. 3° - Os Núcleos de Assistência e Convivência da Terceira Idade poderão contar 
com serviços de transporte contratado, assim como funciona o ATENDE. Este 
serviço atenderá aos que apresentarem dificuldades de locomoção. 
Art. 4° - Os serviços prestados pelos Núcleos de Assistência e Convivência da 
Terceira Idade ficam caracterizados, para todos os efeitos, como assistência e 
trabalho social. 
Art. 50  - Esta lei  deverá ser regulamentada em 60 (sessenta) dias a partir de sua 
promulgação. 
Art. 60  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 7° - Esta Lei  entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contràrio. 
Sala das sessões,  21 de março de 2013. Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 03/08/2011, pág. 64 

PROJETO DE LEI 01-00335/2011 do Vereador Souza Santos 
"Dispõe sobre a implantação da "REPÚBLICA DA MELHOR IDADE", destinada a idosos, 
visando o atendimento das diretrizes nacionais preconizadas pelo Estatuto do Idoso, 
proporcionando melhores condições  de moradia e convivência. 
Art. 10 . Fica instituído  no âmbito do  Município  de São Paulo a implantação e 
funcionamento da "República Melhor Idade", em parceria com a Secretaria Municipal 
de Participação e Parceria (SMPP) da Prefeitura de São Paulo, destinada a pessoas com 
mais de 60 (sessenta) anos, proporcionando-lhes melhores condições de moradia e 
convivência. 
Parágrafo primeiro. Considera-se República a moradia coletiva, onde os idosos dividem 
o trabalho doméstico e se cotizam para o pagamento de luz,  água,  aquisição de 
alimentos, material de limpeza e outros sempre que necessários, recebendo apoio 
através da rede de serviços, para a melhoria da qualidade de vida. 
Parágrafo segundo. Os impostos e taxas municipais que incidem sobre o imóvel onde 
funcionará  a República, objeto do presente projeto são  de responsabilidade da 
Prefeitura Municipal de São Paulo. 
Art. 20  Das obrigações  do  Município através da Secretaria de Participação e Parceria 
através da Coordenadoria do idoso, compete: 
a) elaborar o projeto da República; 
b) prestar suporte técnico para implantação e funcionamento da República; 
c) estabelecer, juntamente com o ASILO, critérios, objetivos e escolha dos futuros 
moradores; 
d) realizar a preparação dos moradores para o convívio;  
e) proceder o acompanhamento técnico; 
f) realizar avaliações sistemáticas;  
g) estabelecer uma rede de apoio para melhoria da qualidade de vida dos idosos. 
Art. 30 . Das obrigações  do Asilo: 
a) colocar a disposição da "Republica Melhor idade", um imóvel cujas vagas serão 
alugadas diretamente a idosos admitidos na forma do artigo 20 , item c, do presente, 
mediante Contrato de Locação, na forma prevista no artigo 565 e seguintes do Código 
Civil; 
b) estabelecer o valor de contrubuição para cada vaga, nunca excedendo a 30% (trinta 
por cento) da renda mensal do idoso; 
c) zelar pela manutenção do imóvel; 
d) acompanhar o projeto em todas as suas fases: implantação, acompanhamento e 
avaliação. 
Art. 40 . As despesas com a execução da presente lei correrão por conta das verbas 
próprias, suplementadas se  necessário.  
Art. 50 . Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões,  
São Paulo, 30 de junho de 2011. Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 19/06/2013, MG 74 

PROJETO DE LEI 01-00417/2013 do Vereador Laércio Benko (PHS) 
"Dispõe  sobre a criação do "Centro de Referência do Idoso, no âmbito do  Município 
de São Paulo, e dá  outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Fica criado, na forma desta Lei, o Centro de Referência do Idoso no âmbito 
do  Município  de São Paulo. 
§10  Os Centros de que trata o "caput" será instalado um em cada uma das 32 
(trinta e duas) Subprefeituras de São Paulo, em pontos estratégicos que possuam 
maior demanda pelo serviço e que sejam de fácil acesso pela população. 
§20 . Os idosos que poderão usufruir do Centro de referência serão somente aqueles 
cuja renda familiar seja inferior a 03 (três) salários mínimos. 
Art. 20  0 Centro de Referência do Idoso terá corno finalidades: 
I - Atendimento especializado com gerontemlogo, geriartra, cardiologista, 
oftalmologista, neurologista, psiquiatra. reumatologista, urologista, fisiatra, 
dermatologista, psicólogo, assistente social e dentista. 
II - Distribuição gratuita de fraldas geriátricas. 
III- Cada unidade contará com locais destinados a cursos, palestras gratuitas de 
orientação e convivência e espaços para bailes, festas e confraternizações. 
Art. 3a Para melhorar a qualidade de vida  terá atividades físicas,  como: 
I -  Ginástica - exercícios  que contribuem com a coordenação resistência com o 
objetivo de melhorar o condicionamento físico e funcionais. 
II - Atletismo - atividade planejada que  propõe  a  prática  de caminhada, corrida e 
outros exercícios  que contribuem com o condicionamento físico,  as capacidades 
cardiorespiratória e vascular, a resistência muscular e a coordenação motora. 
III- Dança Sênior - atividade física,  leve, estimulante e diversificada que inclui a 
dança em pé, a dança sentada e a gerando ativação - exercícios específicos  de 
prevenção das limitações precoces do envelhecimento. E urna atividade que 
estimula a participação de idosos mesmo com limitações físicas. 
IV - Yoga - técnicas e exercícios  de meditação que contribuem com o processo de 
autoconhecimento e para o condicionamento físico,  mental e social, atuando na 
prevenção de quedas e equilíbrio  corporal. 
V - Relaxamento - técnica que contribui com o controle da ansiedade, na 
concentração, no  raciocínio e na percepção, estimulando e a criatividade e a 
autoconfiança. 
Art. 40  Espaço para diversas atividades, bem como: 
I - Alfabetização - oficina para iniciação e auxilio à escrita, leitura e interpretação 
de texto. 
II -  Informática - é um serviço de  inclusão  digital com orientação ao uso dos 
programas básicos  de informática e de acesso à internet. 
III- Biblioteca - Espaço de incentivo à leitura a pesquisa. 
IV - Jogos de mesa - dominó, xadrez, dama e baralho são atividades que 
estimulam o raciocínio, memória e a capacidade de solucionar problemas. 
V - Coral - atividade que  propõe  a  prática  musical em grupo misto estimulando o 
resgate de música da popular, regional e folclórica. 
VI - Salão de Beleza - Espaço de beleza com cortes de cabelo e manicure. 
Art. 5 0  Deverá ser criado um Conselho Gestor da melhor idade em cada um dos de 
Referência do Idoso, com finalidade de disciplinar, organizar, gerenciar sua 
infraestrutura e também verificar nos CEU's e Clube Escolas atividades 
contempladas por esta lei. 
Art. 60  0 Poder Executivo regulamentará  esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados da data de sua publicação. 
Art. 7 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se  necessário. 
Art. 8 0  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 02/08/2013, PÁG 102 

PRWETO DE LEI 01-00461/2013 do Vereador George Hato (PMDB) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de câmeras de monitoramento e 
vigilância em áreas comuns de repartições públicas no âmbito do  Município  de São 
Paulo. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art.1 0 . Serão instaladas câmeras de monitoramento e vigilância nas áreas comuns 
de todas as repartições públicas do  Município  de São Paulo. 
Art. 20 . Consideram-se áreas comuns àquelas que sejam de livre acesso a todos os 
funcionários e servidores, assim como do público em geral. 
Art. 30  0 executivo regulamentará a presente lei no prazo de 180 (cento e oitenta) 
dias, a contar de sua publicação. 
Art. 40  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50 . Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
São Paulo, 27 de julho 2013. Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 12/12/2013, pág. 109 

PROJETO DE LEI 01-00859/2013 do Vereador Paulo Fiorilo (PT) 
"Cria o Espaço de Convivência do Idoso - ECI - no âmbito da Secretaria 

Municipal de Educação e dá  outras providências 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  - Fica criado o Espaço de Convivência do Idoso - ECI - no âmbito da 

Secretaria Municipal de Educação. 
Art. 20  - A Secretaria Municipal de Educação  instalará em cada Centro 

Educacional Unificado - CEU -  já existente e a ser implantado, o serviço de que trata 
esta lei, que  terá por objetivo: 

I - propor medidas que facilitem o desenvolvimento de  intervenções  
estratégicas e/ou políticas, visando a manutenção e o aumento do grau de atividade de 
todos os adultos em fase de envelhecimento; 

II - promover a melhoria da qualidade de vida das pessoas idosas, oferecendo 
serviços adaptados às suas necessidades, o estimulo  necessário  à manutenção de sua 
boa condição  física e intelectual, além do incentivo à ajuda mútua; 

III - reforçar a independência e autoconfiança das pessoas idosas e incentivar a 
prevenção de doenças. 

IV - socializar informações e direitos dos idosos estabelecidos no Estatuto do 
Idoso. 

Art. 30  - 0 serviço ora criado deverá contemplar, entre outros, os seguintes 
programas:  

I -  Práticas Corporais: ginástica,  hidroginástica, dança, caminhada orientada, 
entre outros; 

II - Atividades culturais: passeios, exposições, bailes, cinemas, teatro, entre 
outros; 

HI - Integração Social: promoção de debates relacionados à integração entre 
gerações e do idoso à comunidade. 

IV - Socialização de  informações  sobre direitos dos idosos. 
§ 10  - Os programas de que tratam os incisos deste artigo serão desenvolvidos 

em colaboração com o corpo técnico das unidades educacionais integrantes dos CEUs. 
§ 20  - 0 Executivo poderá,  para consecução dos objetivos deste lei, valer-se da 

cooperação da iniciativa privada e/ou estabelecer convênio com instituições  de  nível  
superior de comprovada experiência no campo de gerontologia. 

Art. 30  - 0 Executivo regulamentará  a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias, a contar da data da sua publicação. 

Art. 40  - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por 
conta das dotações  orçamentárias  próprias, suplementadas, se  necessário.  

Art. 5 0  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.  

Sala das Sessões, às Comissões competentes." 
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PARECER. 	 COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 0257/14. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Dalton Silvano, que  dispõe  
sobre a obrigatoriedade dos institutos de longa permanência para idosos e 
congêneres, de promover a instalação de sistema de  gravação por câmeras de  vídeo  
monitorado por profissional. 

Sob o aspecto jurídico nada obsta a  tramitação  do projeto, eis que a propositura foi 
apresentada no regular exercício  da competência legislativa desta Casa, nos termos 
do substitutivo ao final apresentado. 

Com efeito, cumpre observar que o texto constitucional determina ser dever da família, 
da sociedade e do Estado amparar as pessoas idosas, assegurando sua participação 
na comunidade, defendendo sua dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o direito à 
vida (art. 230 da  Constituição Federal). 

No intuito de atribuir densidade normativa à matéria, foi editada a Lei Federal n° 
10.741, de 1° de outubro de 2003—  Estatuto do Idoso — que, em seu artigo 10, § 30 , 
reza: 

Art. 10. É obrigação do Estado e da sociedade, assegurar à pessoa idosa a liberdade, 
o respeito e a dignidade, como pessoa humana e sujeito de direitos civis, políticos, 
individuais e sociais, garantidos na Constituição e nas leis. 
(--) 
§ 3° É dever de todos zelar pela dignidade do idoso, colocando-o a salvo de qualquer 
tratamento desumano, violento, aterrorizante, vexatório ou constrangedor. 

Tal disposição reforça o art. 32  do mesmo diploma, que enuncia ser obrigação da 
família,  da comunidade, da sociedade e do Poder Público assegurar ao idoso, com 
absoluta prioridade, a efetivação do direito à vida, à saúde, à  alimentação,  à 
educação,  à cultura, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à 
dignidade, ao respeito e à convivência familiar e comunitária. 

A fim de consolidar a  proteção  da dignidade do idoso a Lei Federal n° 10.741/03 — 
Estatuto do Idoso, por meio de seu art. 8° determina que o envelhecimento é um 
direito personalíssimo e a sua proteção um direito social. 

0 Supremo Tribunal Federal, no julgamento do HC 83.358/SP, cujo relator foi o 
Ministro Carlos Ayres Britto, decidiu que: 

Como se sabe, a dignidade da pessoa humana foi elevada pela Magna Carta 
de 1988 à  condição  de principio fundamental da República. Assume, de 
consequência, o papel de inspirador  não  só do legislador ordinário, como 
também do aplicador do Direito, que nunca deve perder de vista seus 
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parâmetros, sob pena de desrespeitar o próprio Ordenamento Jurídico  que 
legitima sua  atuação. 
Especialmente quanto à dignidade do idoso, a  Constituição-Cidadã impõe sua 
defesa à familia, à sociedade e ao Estado (art. 230), diretrizes essas que 
devem repercutir na legislação ordinária, tal como ocorreu com o recém 
criado Estatuto do Idoso (Lei n° 10.741, especialmente os arts. 3° e 10 §30). 

Ainda, a Lei Orgânica do  Município  de São Paulo  dispõe, em seu art. 225, que: 

Art. 225 —  O  Município procurará assegurar a integração dos idosos na 
comunidade, defendendo sua dignidade e seu bem-estar, na forma da lei (...) 

Esse dispositivo reverbera o estatuído  no art. 230 do texto constitucional, o qual prevê: 

Art. 230. A familia, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as 
pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade, defendendo 
sua dignidade e bem-estar e garantindo-lhes o direito à vida. 

Portanto, a iniciativa atende a interesse local do  Município  de São Paulo, encontrando 
amparo nos artigos 30, inciso I, da  Constituição Federal, dispositivo com idêntica 
redação no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica Municipal,  expressão definida segundo 
Dirley da Cunha Junior, como não aquele interesse exclusivo do  Município,  mas seu 
interesse predominante, que o afete de modo mais direto e imediato. (ln, Curso de 
Direito Constitucional, 2a  edição, Salvador: Juspodivm, 2008, p.841) 

Além disso, a proposta insere-se no âmbito da competência municipal para legislar 
sobre assuntos predominantemente locais e encontra seu fundamento, dentre outros, 
no poder de policia administrativa do  Município,  conforme veremos a seguir. 

Segundo dispõe o art. 78, do Código  Tributário Nacional: 

"Considera-se poder de policia atividade da administração pública 
que, limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula 
a  prática  de ato ou abstenção de fato, em razão de interesse público 
concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, à 
disciplina da produção e do mercado, ao exercício  de atividades 
econômicas dependentes de  concessão  ou autorização do Poder 
Público, à tranquilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos 
direitos individuais ou coletivos." 

Marcelo Caetano, ao comentar sobre a policia administrativa das atividades urbanas 
em geral ensina que o poder de policia é "o modo de atuar da autoridade 
administrativa que consiste em intervir no  exercício das atividades individuais 
suscetíveis de fazer perigar interesses gerais, tendo por objetivo evitar que se 
produzam, ampliem ou generalizem os danos sociais que a lei procura previne (citado 
por Carvalho Filho, José dos Santos. Manual de Direito Administrativo. 23a Ed. Rio de 
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Janeiro: Lumen Juris, 2010.  P.  83). Tal poder visa, desta forma, a proteção, pelo 
Município  do bem estar da coletividade. 

0 art. 160, incisos I e III, da Lei Orgânica, por sua vez, estabelece que o Poder 
Municipal disciplinará as atividades econômicas desenvolvidas em seu território, 
cabendo-lhe, quanto aos estabelecimentos comerciais, industriais, de serviços e 
similares, dentre outras  atribuições, conceder e renovar licenças para funcionamento e 
instalação, fiscalizar as suas atividades de maneira a garantir que  não  se tornem 
prejudiciais ao meio ambiente e ao bem estar da população. 

Para sua aprovação a propositura dependerá do voto da maioria absoluta dos 
membros da Câmara, nos termos do art. 40, § 3°, inciso XII, do mesmo diploma legal. 

Pelo exposto, na forma do seguinte Substitutivo proposto para inserir § 2° ao art. 1°, 
evitando, assim, que o projeto incida em inconstitucionalidade, somos PELA 
LEGALIDADE: 

SUBSTITUTIVO N° 	DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO P  e  ETO DE LEI N° 0257/14. 

.4ioe obre a obrigatoriedade de instalação 
siste a de gravação por câmeras de vídeo 

s in i de longa permanência para 
dosos e congêneres, e dá  outras 
providê cias. 

A Câmara Municipal de . Strrieaulo -DECRETA-. -  

Art. 1° Ficam os institutos de longa permanência para idosos e congêneres obrigados 
a instalar sistema de gravação por câmeras de  vídeo monitorado por profissional. 

§1° Para fins do cumprimento desta Lei deverão ser instaladas a quantidade de 
câmeras de  vídeo necessárias para a  captação  de imagens do local, inclusive das 
áreas  de lazer, excetuando-se apenas os ambientes de privacidade. 

§ 2° A instalação de sistema de  gravação por câmeras de  vídeo  nos institutos públicos 
de longa permanência para idosos será feita de forma progressiva, subordinada à 
comprovação da existência de  condições técnicas e viabilidade econômica para tal, a 
critério do Executivo. 

Art. 2° Os institutos de longa permanência para idosos e congêneres terão o prazo de 
180 (cento e oitenta) dias para se adequarem ao disposto nesta Lei, contados a partir 
de sua publicação. 

Art. 3° A inobservância do disposto nesta Lei implicará aos infratores as seguintes 
penalidades: 
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I - advertência; 

Il - multa no valor de 2.000,00 (dois mil reais), duplicada na reincidência cominada, 
nesta hipótese, com a cassação da licença de funcionamento. 

Parágrafo único. 0 valor da multa previsto no inciso Il deste artigo será atualizado 
anualmente pela variação do indice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE acumulada no  exercício 
anterior, sendo que, no caso de  extinção deste indice,  será adotado outro indice criado 
pela  legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 

Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta Lei  correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se  necessário. 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

Sala da  Comissão  de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 

GEORG HATO 

J Ii  UAN4 RDOSO 

OBER 

FLORIANO PESARO 	 SANDRA TADEU 
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PL 257/14 

1668/2014 

PARECER 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE 0 

PROJETO DE LEI N° 257/2014. 

Trata-se de Projeto de Lei, de iniciativa da Nobre Vereador Dalton Silvano, que "dispõe 

sobre a obrigatoriedade de instalação de sistema de gravação por câmeras de  vídeo  nos 

institutos de longa permanência para idosos e congêneres, e dá outras providências." 

Nos termos do projeto, obrigam-se os institutos de longa permanência para idosos e 

congêneres a instalar sistema de  gravação por câmeras de  vídeo monitorado por profissional. 

Estas câmeras deverão ser instaladas em quantidade suficiente para a  captação  de imagens do 

local, inclusive das áreas de lazer, excetuando-se apenas os ambientes de privacidade. 

Os institutos de longa permanência para idosos e congêneres terão o prazo de 180 

(cento e oitenta) dias para se adequarem a estas novas regras. Já no caso dos Públicos, a 

instalação desse sistema de  gravação  se dará de forma gradual, vinculada à comprovação de 

condições técnicas e de verba orçamentária para isso, a critério do Executivo. 

Constam também na propositura  sanções  para aqueles que descumprirem seus ditames, 

sendo estas: i — advertência e ii - multa no valor de 2.000,00 (dois mil reais), duplicada na 

reincidência cominada, nesta hipótese, com a  cassação  da licença de funcionamento. 

Conforme a  exposição  de motivos que acompanha a iniciativa, "este Projeto Lei tem a 

finalidade de tornar seguro o tratamento com idosos nos institutos de longa permanência na rede 

pública e privada." 

A  Digníssima Comissão  de  Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se 

pela Legalidade do projeto,  não obstante, visando a adequá-lo à melhor técnica de produção 

legislativa, propôs SUBSTITUTIVO. 

Em vista do exposto, a  Comissão  de Administração Pública é FAVORÁVEL ao projeto, 

nos termos do SUBSTITUTIVO da CCJLP. 

MARQUITO 

SOUZKArl:fidS 

Palácio  An hieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara sp.qov br 

M
at

ér
ia

 P
L 

25
7/

20
14

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 95



PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 
DE  H I  11 11014  
ibág.1  (9,3  col. s()% 
Conferido 

A Comissão de  ECJOM  
Em _lb  I P./ c201  9 

Ana  Lúcia  de  »lelra  Sousa 
RF. 100.823 

RECEBIDO 
Comissão de Trânsito, Transporte, 
Atividade Econômica, Turismo, Lazer 
e Castro  • mia 
Em "?. 2 lj  its12! e<3

4 

MOREIRA. 
Moistel e P lamentar 

' 
Ao Ve eador 

ara relatar. 
Sala da C„pmksào de Tràns 
Econ 45a, i 	Lazei 
Em 	 / 

Obs. 0 prezo 
*ermos do § 3* ar 

reado 

ramporte, At 
Gastronomi 

ação é de 8 d'as, nos 
RI. 

iedistribuido ao Vereador 
Para relater. 
Sala da  Comisso de Trànsito, Transporte, Atividade 

Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia 

Em  0 r  he2à_ 

Presidente 

Segue..  Juntadoe_, nesta data documento(s) 

e pa I de informação rubricadoA__sob folhals) 
n° 3 	Em 0 oit I ifS 

Maria de F 	oreira 
RF. 100.749 • SGP-12 

M
at

ér
ia

 P
L 

25
7/

20
14

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 96



Folha n° 
Processo n 0 11 

Maria de'cab,' 	• 

RF. 100.7 •  

ira 
GP-12 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO PAR 

507/2015 

PARECER No 	 DA  COMISSÃO  DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE 
ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA SOBRE 0 PROJETO DE LEI No 0257/14 

Objetiva o presente Projeto de Lei 257/14, de autoria do nobre vereador 
Dalton Silvano (PV), obrigar os Institutos de Longa Permanência para Idosos e 
Congêneres, Públicos ou Privados a instalarem sistema de gravação por câmaras de  vídeo 
monitorado por profissional. As câmeras devem ser instaladas para captação das imagens 
em todos ambientes, inclusive nas áreas  de lazer, excetuando áreas privativas. 

Os estabelecimentos que se enquadram nesta Lei, deverão adaptar-se em 
180 (cento oitenta) dias a partir da publicação. 

Os infratores que não observarem o disposto desta lei serão penalizados: 

I — Notificação; 

Il  — Advertência; 

III — Multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais); 

IV — Na reincidência o dobro da multa imposta. 

A Comissão de Constituição e Justiça e Legislação Participativa apresentou 
substitutivo propondo acrescentar ao projeto o § 2° ao art. 1° evitando, assim que o 
projeto incida em inconstitucionalidade. 

Justifica o Autor que os idosos terão  mais garantia de segurança na relação 
com os  funcionários responsáveis  pela  administração  de cada local. 

Quanto ao aspecto pertinente ao mérito da nossa Comissão  a matéria é 
oportuna, reveste-se de elevado interesse público, pois  impedirá maus tratos praticados 
por funcionários aos idosos como vemos na  mídia quase sempre, e também terão 
vigilância total durante o dia e a noite, pois quando tiverem um mal súbito poderão ser 
socorrido de imediato. 

Devido ao exposto esta  Comissão apresenta voto favorável ao substitutivo 
apresentado pela  Comissão  de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Sala da  Comissão  de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo 
Lazer e Gastronomia, em 

RELCOM 
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Proc‘sso 0/ -e25«efel 
eS.,()■  

Liliono Jun Opura 
RF. 11.095 - SGP - 12 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PAR 

PAREC,_ 	1 266/2015 	 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, 
TRABALHO E MULHER SOBRE 0 PROJETO DE LEI 257/2014. 

0 presente projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Dalton Silvano, dispõe sobre 
a obrigatoriedade dos institutos de longa permanência para idosos e congêneres, 
em locais de acolhimentos públicos e privados instalados na cidade de São Paulo, 
ficam obrigados a instalarem sistemas de gravação por câmeras de  vídeo e dá 
outras providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela 
Legalidade com substitutivo para inserir o § 2° ao art. 1°, evitando, assim, que o 
projeto incida em inconstitucionalidade. 

A  Comissão  de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e 
Gastronomia manifestou -se favoravelmente ao substitutivo da CCJLP. 

A Comissão Administração Pública manifestou -se favoravelmente ao substitutivo da 
CCJLP. 

Esta douta Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher entende que a 
propositura é meritória e deve prosperar, pois os idosos terão  mais garantia de 
segurança na relação com os profissionais responsáveis pela administração de cada 
local, público ou privado que  não terão dificuldades para se adequarem à nova lei. 

Diante do exposto, favorável é o parecer nos termos do substitutivo da CCJLP. 

Sala da  Comissão  de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher. 05/02/(j • 

RELCOM 
1312/2015 
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dg% 

16 	cx, roula n° 

Processo n° 	 //el 
Ani 	 sOffitc 

11.261 - ;P-'12 Senhor Presidente: 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis  a fim de que o Executivo responda 
aos seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei n° 257/2014: 

1°) Qual a estimativa de impacto orçamentário-financeiro advindo da 
implementação da propositura? 

2°) Qual a  opinião  do Executiv i  sobre a matéria? 

Ver. Jair 4Ja to, eme i7 7  15-  
Relator 

Senhor Presidente: 
Encaminho-lhe para as devidas providências. 

Ver. José Poli 
Pré 

de Finança 

eto, ern>7 1-  / 	/ 
da  Comissão 
e Orçamento 

Autorizo encaminhamento, nos t rmos do artigo 68 do Regimento Interno. 

n 	Ac:  
Ver. An o ire:on to, em 01 /  1,  I 

P siclente 

Palácio  Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  M
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t 

ONATO 
nte 

ANT 
Pres 

rima n° 	 ck, 

Processo n°01 -c:25  
CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO Nedeee - 

v .11.26 	0@-12 

São Paulo, 01 de dezembro de 2015. 

Oficio SGP-12 n° 659/2015 

Senhor Prefeito, 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Finanças e 

Orçamento, nos termos do a rt . 68 do Regimento Interno e nos termos do art. 32, § 2°, 

inciso III, da Lei Orgânica do  Município, encaminho a Vossa Excelência pedido de 

informações sobre o Projeto de Lei n° 257/2014, de autoria do Vereador Dalton Silvano, 

que dispõe sobre a obrigatoriedade dos institutos de longa permanência para idosos e 

congêneres, em locais de acolhimentos públicos e privados instalados na cidade de 

São Paulo, ficam obrigados a instalarem sistemas de gravação por câmeras de video e 

dá  outras providências. 

Na oportunidade, renovo meus votos de distinta consideração, 

colocando ao seu dispor, para as  informações  que julgue oportunas, a Secretaria dessa 

Comissão. 

5 0E7 23'13 

Anexos: cópia do requerimento citado, do texto do projeto e de sua justificativa. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo 

Luciana A ç d05  Santos 

Clet. 	Seçào I 

PS- : 79 	.1 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, 100, 2° andar, Sala 213-A - São Paulo - SP - CEP 01 31 9-900  
Fone (11)  3396-4216—  financasorcamentoecamara.sp.qov.br  
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gWeietedece 

São Paulo, & 	 de de 2016. 

DOCREC 

195/2016 

Folha  n°  CVÎ, 

Processo n°01- 
'1 Carrnen Cristina MC13 3 

f-; 11.197 

GABINETE DO PREFEITO 

J. cl. no d 	6-G' 
Ref.: Oficio SGP-12  n°659/2015  

Senhor Presidente 

Em atenção ao pedido de  subsídios  da  Comissão de":4 

Finanças e Orçamento, encaminho a essa Presidência cópia das informações 

prestadas pelas Secretarias Municipais da Saúde e de Assistência e 

Desenvolvimento Social acerca do Projeto de Lei n° 257/14, de autoria do 

Vereador Dalton Silvano, que visa obrigar a instalação de câmaras de  vídeo nase, 

instituições de longa permanência para idosos e congêneres, públicas ou ;̀;:_, 

privadas. 

Na oportunidade, renovo a essa Presidência meus,.. 
CN 

protestos de apreço e consideração. 

FRANCISCO MACENA DA SILVA 
Secretário  do Governo Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

ANTONIO DONATO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

Resp  251.14  

4 
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18/01/2016 a 

, 	‹,e 

4 
1■•• t •  

PREFEITURA DE 
SÂO PAULO 

...0, 

Folha n° 	 dl  
Prociso n°0 t —  e:% 	

Op%  

Prefeitura da Cidade de Sâo
4/-iiisn.  e il,  (- '1Ti. 3tini. Malavazzi , 

Secretaria Municipal da Saudé.--1.-- .:':  :-. ----- 
Área Técnica de Saúde da Pessoa Idosa 

Folha de  informação  n° 	  

Processo n° 2015-0.334.170-0 
Requerimento n° 141710/2015 
Oficio SGP-12 n° 659/2015 
PL 01-0025712014 

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo 

Assunto: Pedido de  subsídios apresentados pela  Comissão  de Finanças e 

Orçamento, referente ao Projeto de Lei n° 257/14, de autoria do Legislativo, que 

"dispõe sobre a obrigatoriedade dos institutos de longa permanência para idosos 

e congêneres, públicos e privados, na Cidade de São Paulo, instalarem sistemas 

de  gravação por câmeras de  vídeo.".  

À 
CORAS 
Dra. lara Alves de Camargo 

Em resposta ao Projeto de Lei n° 257/2014 do Processo n° 2015- 

0.334.170-0 de autoria do vereador Dalton Silvano que "dispõe sobre a 

obrigatoriedade dos institutos de longa permanência para idosos e congêneres, 

públicos e privados, na Cidade de São Paulo, instalarem sistemas de gravação 

por câmeras de vídeo", a Área Técnica de Saúde da Pessoa Idosa faz as 

seguintes  considerações:  

• Em relação  à  denominação das instituições (fls. 02): 

Segundo Ana Amélia Camarano e Solange Kanso, do Instituto de 

Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), a família, tradicional cuidadora dos 

idosos, está sendo substituída por instituições  públicas, ou privadas. Para 

tentar expressar a nova função híbrida dessas instituições,  a Sociedade 

Brasileira de Geriatria e Gerontologia sugeriu a adoção da  denominação  

Instituição de Longa Permanência para  idosos  (ILPI). Entretanto, na literatura 

e na legislação, encontram-se referências indiscriminadamente a ILPI, casas 

de repouso, clinicas  geriátricas, abrigos e asilos, dentre outros, mas, a 

denominação "Instituto" não é encontrada. 

SCCT/scct 
	

Rua General Jardim n° 36 - 5° Andar - Vila Buarque 
São Paulo - SP - CEP 01223-906 

PABX: 3397-2000/3397-2228 
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I Processo n°e ti‘e)ea 1-7111 
Folha n° 

Prefeitura da Cidade de SâO Keri c9.1:' -'ti"P' r`l!avaz '' 1\ 
Secretaria Municipal da Sercié—  '' -- -• 't - --- . 

Área Técnica de Saúde da Pessoa Idosa 
s- 

t:  

Portanto, no texto aparece a  denominação  Instituto  de Longa 

Permanência para Idosos e deve ser substituida por Instituição  de Longa 

Permanência para Idosos – ILPI. 

Essa mesma denominação (Instituto), aparece erroneamente dentro do 

corpo do PL (fls.04 e 06). 

A denominação, Instituição de Longa Permanência para Idosos – ILPI 

também aparece no site do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate 

a Fome, como um dos serviços do Sistema Único da Assistência Social - 

SUAS para a população idosa. 

http://mds.qov.br/acesso-a-informacao/perquntas-frequentes/assistencia-

social/pse-protecao-social-especial/servicos-de-alta-

complexidade/servico-de-acolhimento-institucional,  

COPIA  
• Em relação às respostas aos quesitos (fls. 03): 

1°) Qual a estimativa de impacto orçamentário-financeiro advindo da 

implementação da propositura? 

A esta secretaria – SMS – não caberá nenhum impacto, pois o 

desenvolvimento destes serviços cabe, neste município,  à Secretaria Municipal 

de Assistência e Desenvolvimento Social - SMADS, que financia, através de 

convênios, 8 (oito) ILPI públicas. 

20) Qual a opinião do Executivo sobre a matéria? 

0 Ministério da Saúde / Agência Nacional de Vigilância Sanitária, através 

da RDC n° 283, de 26 de setembro de 2005, no Art. 2° aponta que a 

responsabilidade de viabilizar esta Resolução cabe às secretarias: "As 

secretarias de saúde estaduais, municipais e do Distrito Federal devem 

implementar procedimentos para  adoção  do Regulamento Técnico estabelecido 

por esta RDC, podendo adotar normas de caráter suplementar, com a finalidade 

de adequá-lo às especificidades locais.". 

0 Regulamento Técnico, item 4.3.10, aponta a violência institucional 

como um item a ser observado nas visitas de vigilância: "Desenvolver atividades 

e rotinas para prevenir e coibir qualquer tipo de violência e discriminação contra 
pessoas nela residentes.". 
SCCT/scct 	 Rua General Jardim n° 36 - 5° Andar - Vila Buarque 

São Paulo — SP - CEP 01223-906 
PABX: 3397-2000/3397-2228 
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PREFEITURA DE 
SAO PAULO 

siwo. 

Folha n° 	‘0 \ 	d°  

Processo n° Ot - a5 1-1 1-1( 
Carmen  Criti' 	'3  

Prefeitura da Cidade de São  PauIa  
Secretaria Municipal da SaúTé---  

Área Técnica de  Saúde  da Pessoa Idosa 

A Área Técnica de Saúde da Pessoa Idosa não espera que a  implantação 

de câmeras nas áreas comuns dos estabelecimentos vá coibir a violência 

institucional contra a pessoa idosa, visto que, na literatura sobre violência é 

apontado que os momentos de maior incidência de atos violentos se dão na hora 

de higiene (banho e troca de fraudas) e transferência (cama/cadeira e 

cadeira/cama) e essas ações  se dão em "ambientes de privacidade", locais que 

não receberiam as câmeras (Art. 1 0 , Parágrafo Único). 

Cremos que o Estado deve ter aparato e estrutura profissional capacitada 

e em número suficiente para o acompanhamento desse e dos demais serviços 

que o municipe tenha, além de um serviço qualificado e eficiente, também de 

segurança. 

É de opinião da Área Técnica que o presente PL apresenta proposições 

positivas, mas não esclarece pontos importantes para sua aplicabilidade: 

a) Quem vai monitorar o sistema de vigilância (SMADS, ou 

SMS/COVISA)? 

b) Onde  ficará  a Central de Monitoramento? 	

C É) 114  C) Quem vai planejar essa Central? 

d) Que equipamentos são necessários para implantação da referida 

Central de Monitoramento? 

e) De qual Secretaria viria a verba orçamentária, para montar tal serviço 
de monitoramento? 

f) Qual o fluxo dos encaminhamentos dos casos de violência 
detectados? 

g) Qual o papel da Delegacia do Idoso e do Ministério Público na 
apuração dos casos verificados? 

Assim, o PL não deixa claras as condições de sua aplicabilidade, 

produzindo inconsistências na proposta. 

A Área Técnica de Saúde da Pessoa Idosa entende que a  efetivação das 

proposições apresentadas é responsabilidade de SMADS. 

Sugerimos que este PL seja encaminhado à Coordenadoria de Vigilância 
em Saúde — COVISA, para que sejam respondidas as questões sobre 
SCCT/scct 	 Rua General Jardim n° 36 - 5 0  Andar - Vila Buarque 

São Paulo — SP - CEP 01223-906 
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‘0 1j.)  cio 
Folha n° 

	

Processo n° 	- c).51-1 11{ 

rm - n CristinE Mnlavazz; 

y.9197 Prefeitura da Cidade de Sâ" -a 
Secretaria Municipal da aude-

Área Técnica de Saude da Pessoa Idosa 
. 	• 

. 	, 
-7 

atividade especifica daquele  órgão, assim como para se 

e# 
PREFEITURA DE 
SAO PAULO 

Slt101 

fiscalização (fls. 10), 

pronunciar sobre o presente PL como um todo. 

Em vista dessas considerações,  a Área Técnica de Saúde da Pessoa 

Idosa é favorável ao VETO TOTAL do presente PL. 

 

CÓ PIA São Paulo, 18/01/2016 

   

st,  _ 
Sandra C. Coelho Teixeira 

Assistente Técnica 
CORAS 

Área Técnica de Saúde da Pessoa Idosa 

Sérgio' Márcio Pacheco Paschoal 
Assistente Técnico 

CORAS 

Área Técnica de Saúde da Pessoa Idosa 

Rua General Jardim n° 36 - 5° Andar - Vila Buarque 
São Paulo — SP - CEP 01223-906 

PABX: 3397-2000/3397-2228 
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te  15gt PREFEITURA DA CIDADE DE 

L 

Do Ptocesso n°. 2015-0.0334.170-0 

Requerimento n° 141710/2015 

Oficio SGP-12 n° 659/2015 

PL 01-00257/2014 

Foiha n. 	‘133 

Secretaria Municipal da Sau tep  

Cri' ne  E711S 	
^Aalava 2:7 

C.  açâo de Vigilância em  
Em 27/01/2016. 	il  

.t 

A tigliSi t)  
jOrge 	10e1"  

e s YI 
p1/4 .%.. • 

À 

GVPSIS 	

CÓP IA  
Sr'. Gerente, 

Em resposta ao Projeto de Lei n°257/2014  n° 2015-0.334.170-0 de autoria do 

vereador Dalton Silvano que  "dispõe  sobre a obrigatoriedade dos institutos de longa 

permanência para idosos e congêneres, públicos e privados, na cidade de São Paulo, 

instalarem sistemas de gravação por câmeras de  vídeo",  a Coordenação de Vigilância 

em Saúde -  CO VISA  faz as seguintes çonsideraçôes: 

Embora o arcabouço legal que regulamenta o funcionamento das Instituições de 

Longa Permanência para Idosos — ILPI (termo utilizado pela Resolução da Diretoria 

Colegiada — RDC 283/2005 — para descrever as  instituições geriátricas), e não 

"Institutos", como se refere o Projeto de Lei (fls. 04 e 06), não preveja essa condição 

•  especial, a CO VISA  posiciona-se contrária à instalação de câmeras de  vídeo em locais 
_ 	- 

que firam a intimidade dos idosos. 

Tal posicionamento pode ser explicado, dentre outros fatores já desenvolvidos 

pela Área  Técnica  de Saúde da Pessoa Idosa — SMS/SP, pela dificuldade de distinção 

objetiva e sistemática  entre os "ambientes de privacidade" citados no Projeto de Lei 

em questão, e os ambientes coletivos, uma vez que as  instituições geriátricas — as ILPI-

sào moradias de idosos, ou seja,  locais destinados a serem o lar dessas pessoas que 

necessitam de cuidados de  dimensões variadas. 

Ademais, de acordo corn' a Constituição Federal, deve-se assegurar a dignidade 

da pessoa humana, o de privacidade, a intimidade e a imagem. 

Rua Santa Isabel 181 - 7° andar - Vila Buarq'  ue - Cep: 01221-010 - Tel : 3397-8342 /8344 

e-mail: servsaudeeprefeitura.sp.govzbr 

M
at

ér
ia

 P
L 

25
7/

20
14

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 111



tee

-e PREFEITURA DA CIDADE DE 

• L 
•Secretaria  Municipal da Saúde 	Jorge 

• 

 

Coordenação  de Vigilância em Saúde 	A. 
Em 27/01/2016. 

annasj 
.9 

Foina 	 \CJI.‘ do I 
Artigo 5°  - X-  "são  invioláveis a intimidade, a vida priva 	h

o
nra  e a 	pi  

imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo crino material ou 
 	. 	. 

moral decorrente de sua violação;" 

COPIA 
Em consonância, temos o Estatuto do Idoso — Lei n° 10741/2003, que regular os 

direitos da pessoa idosa, em seu Artigo 10°: 

§ 2° - 0 direito ao respeito consiste na inviolabilidade da integridade fisica, psíquica e 

moral, abrangendo a preservaçâo da imagem, da identidade, da autonomia, de 

valores, ideias e crenças, dos espaços e dos objetos pessoais. 

§ 32  - É dever de todos zelar peia dignidade do idosà, colocando-o a salvo de qualquer 

tratamento desumano, violento, aterrárizante, vexatório ou  constrangedor." 

Observa-se ainda que os direitos personalíssimos são, por definição, 

irrenunciáveis e intransmissíveis, motivo pelo qual não  se pode inferir que, mesmo nos 

casos em que o idoso é considerado incapaz, poderão seus descendentes ou seu curador 

dispor dos direitos inerentes a sua  pessoa, sob penaS  de violação das disposições 

constitucionais. 

Com relação à fiscalização das instituições em questão,  as PIPI,  são instituições 

complexas do ponto de vista das práticas  do cuidado e de saúde e são monitoradas de 

perto pelo Ministério Público e pelas equipes técnicas da vigilância  sanitária  municipal, 

que já é descentralizada. Nessas ações  de VISA, ações de fiscalização e educação em 

saúde, são observados diversos aspectos capazes de avaliar o funcionamento das 

instituições e o risco à  saúde ao qual os idosos estão expostos nesse ambiente 

institucional - coletivo. Aspectos estes elencados nas normas vigentes, a exemplo da 

RDC ne 283/2005 e traduzidos, como já  dito pela Área Técnica da Pessoa Idosa, em 

estrutura, práticas e rotinas que, quando adequadas, são "capazes de coibir qualquer 

tipo de violência e discriminação contra as pessoas nela residentes". 

Portanto, a Subgerência de Vigilância de Serviços de Saúde ratifica o parecer 

técnico da  área Técnica de Saúde da Pessoa Idosa — SMS (folhas n°. 12 a 15), sendo 
' Rua Santa Isabel 181 - 7° andar - Vila Buarque - Cep: 01221-010 - Tel : 3397-8342 /8344 

e-mai I : servsaudeeprefeitura sp .gov. br 
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Falha n° 	\CA . 

Processo  

; Carrnen Cristina Malavaz 
RF. 11.197 

,•eal*.r veg• 

 

tejes PREFEITURA DA CIDADE DE — Secretaria  Municipal da  Saúde 	Jorge Ai gusi 	nnusi 
R. .7008  • .9 

Coordenação de Vigilância em Saúde 	A.G.P. 

Em 27/01/2016. 

igualmente favorável ao VETO TOTAL . do presente PL, por entender que tal 

mecanismo, instalação de câmeras de segurança nas ILPI, nã6 seja de fato, uma prática 

eficaz .no controle da violência, nem na eliminação ou diminuição dos riscos sanitários à 

população idosa usuária destes serviço. 

Atenciosamente, 

MANOEL  BERNARhiES1tE LARA JUNIOR 

Subgerente de Vigilância de Serviços de Saúde 

COVISA/SMS 

12i:ia Santa Isabel 181 - 7°  andar - Vila Buarque - Cep: 01221-010 Tel :3397-8342 /8344 

e-mail: servsaudeeprefeitura.sp.gov.br  
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Folha n° 	\OG 

Processo n° 	- 	I lit 
Carmen Crtsur '1:avaz 

Prefeitura do Município de São IPÜIó9T -.  

Secretaria Municipal da  Saúde 

Coordenação de Vigilância em Saúde 

Folha de Informação no 21 

• Do  processo no 2015-0.334.170-0 	 em 01/02/2016 

Assunto: Fiscalização e Penalidade 	 ›..01': jn  • • 

À COVISA-G. 
Sra. Coordénadora, C PLA 

Complementando o parecer em folhas n°s 18 a 20, -  em atendimento à folha 
no 10, esclarecemos que no que tange à fiscalização  sanitária e à  avaliação  dos riscos à 
saúde  pública, em conformidade com o Código  Sanitário  do  Município  de São Paulo - Lei 
no 13.725, de 04 de janeiro de . 2004, e as demais legislações-  sanitárias  pertinentes 
aplicáveis  à atividade de Instituição de Longa Permanência para Idosos - ILPI, competem 
ao Sistema Municipal de Vigilância em Saúde - SMVS. 

Em especifico quanto ao assunto da matéria do projeto de lei, cabe 
destacar- que p Agência Nacional de Vigilância Sanitária.- ANVISA, por meio da resolução 
que aprova o Regulamento Técnico que define normas de funcionamento para as 
Instituições  de Longa Permanência para Idosos, de  caráter residencial - RDC n° 283, de 
26 de setembro de 2005, rege  no  seu item .  4.2 que "A instituição deve propiciar o 
exercício. dos direitos humanos (civis,  políticos, econômicos, sociais, culturais e 
individuais) de seus residentes" e no item 4.3.10  que  "Desenvolver atividades e rotinas 
para prevenir e coibir qualquer tipo de violência e discriminação contra pessoas nela 
residentes." 

Portanto, a fiscalização das ILPI no que tange aos aspectos sanitários  
compete ao SMVS. Contudo, quanto ao questionamento realizado no segundo parágrafo  
da foiha 10 "(...) se a fiscalilação competiria a órgão de vigilância em saúde", caso fosse 
tomada por base a propositura do projeto de lei contendo teôr-que trata de matéria que 
na avaliação do órgão da vigilância pode colocar em risco e trazer prejuízos ao bem estar 
e aos direitos humanos da pessoa idosa, de privacidade, intimidade e a imagem 
preconizados na  Constituição Federal, a  fiscalização do pretendido projeto de lei, assim 
como se apresenta, não seria do Sistema Municipal de Vigilância em Saúde - SMVS por 
estar em desacordo com as diretrizes da  Constituição Federal, ANVISA e do Sistema 
Único de  Saúde  - SUS. 

Quanto às penalidades trazidas pela propositura e se as mesmas são  
compatíveis com outras relacionadas à atividade. de ILPI, temos a informar que: Não. A 
sanção contida no artigo é incompatível com a  sistemática  do Código  Sanitário  do 
Município  de São Paulo, tendo em vista que as penalidades são  elencadas no Capitulo V, 
onde  são consideradas nos artigos itens como enquadramento da empresa, porte 
econômico, antecedentes do infrator, a gravidade do fato e risco à saúde pública, os 
agravantes e os atenuantes e, no que tange aos valores de multas, o artigo 121 prevê: 

"A penalidade de multa consiste no  pagamento das seguintes quantias: 
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Prefeitura do  Município  de São Paulo 
Secretaria Municipal da Saúde 
Coordenação de Vigilância em Saúde 

J. - nas infrações leves, de R$ 100,00 (cem reais) a R$ 30.000,00 (trinta mil 
reais); 

II - nas infrações  graves, de R$ 30.001,00 (trinta mil e um reais) a R$ 
100.000,00 (cem mil reais); 

III - nas infraçôés gravissimes, de R$ 100.001,00 (cem mil e um reais) a R$ 
500.000,00 (quinhentos mil reais)." 

Cabe ressaltar  que a Prefeitura da Cidade de São  Paúlo e o seu Sistema 
Municipal de Vigilância em Saúde .  - SMVS consideram também na graduação da 
penalidade vários dispositivos legais inseridos na Lei Municipal no 13.725, de 04 'de 
janeiro de 2004, que institui o Código Sanitário  do  Município  de São Paulo, como o porte 
econômico, os agravantes e os atenuantes e o riso  à saúde pública. 

. ' Neste sentido, o Município  de.  São 'Paulo, considerando os  princípios  da 
Constituiçâó Federal e  do  Sistema  Único de Saúde previstos na 'Lei no 8.080, de -19 de 
setembro de 1990, que  Dispõe  sobre as  'condições  para a promoção, proteção e 
recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos •serviços correspondentes e 
dá  outras .  providências,•prevê que o Sistema Municipal' de Vigilância em Saúde - SMVS' 
abarque a vigilância  sanitária  de produtos e serviços de interesse da saúde, que..se 
encontram disciplinados rià Portaria Municipal no 2.755/2012, no que tange à 
regularização das atividades no Cadastro 'Municipal de Vigilância  em  Saúde - CMVS. A' 
ILPI é uma atividade que deve possuir inscrição no - CMVS e,  portan to  deve estar em 
conformidade com o Artigo 90 do Código  Sanitário  do  Município  de São Paulo, que prevê 
que o funcionamento das atividades de interesse da saúde deve, estar regularizado. Isto 
posto, as ILPI devem estar em conformidade com ó artigo 90 da Lei Municipal no 
13.725/2004 7 Código Sanitário do  Município  de São Paulo, e todos e quaisquer 
procedimentos administrativos sanitários relacionados à atividade estarão abarcados 
riesse diploma legal, abrangendo .cesde um auto de  infração até as penalidades aplicáveis 

e o atendimento ao rito processual e todas as etapas administrativas e instâncias 
recursais, considerando o decreto regulamentador Deóreto Municipal no 50.079/2008. No 
que se refere à proposta de penalidade aos autos de  infração,  a  chefia imediata após 

ouvidas as Autoridades Sanitárias,  pode exarar manifestação contendo a penalidade no 
processo administrativo,  considérando,em especial o Capitulo V e demais dispositivos que 
couberem do Código -  Sanitário  do  Município  de Sâó Paulo, respeitando-se as instâncias 

recursais: • 

CAPÍTULO V 

INFRAÇÕES SANITÁRIAS E PENALIDADES 

e  Getew  
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Folha n° 	0.1-  do 

Processo n° 	- 	3- I f 
Carmen Cristina Meilavaz 7  

RF. 11 197 

Prefeitura do Municipio de São MC—

Secretaria Municipal da Saúde 

Coordenação de Vigilância em Saúde 	• 

Art. 116 - Considera-se infração sanitária,  para fins deste Código e das pertinentes 
normas técnicas, a desobediência ou a inobservância ao disposto nas normas legais e 
regulamentos que, por qualquer forma, se destinem à promoção,  preservação e 
recuperação da saúde. 

Art. 117 - Responderá  pela infração quem, por ação ou  omissão, lhe deu causa, 
concorreu para sua prática ou dela se beneficiou. 

Parágrafo único - Exclui a imputação de infração a causa decorrente de força maior ou 
proveniente de eventos naturais ou circunstâncias imprevisíveis  que vierem a determinar 
avaria, deterioração ou alteràçâo de locais, produtos ou bens de  interesse  da saúde 
pública. 

Art. 118 - As  infrações sanitárias, sem prejuízo das sanções 'de natureza civil ou penal 
cabíveis, serão punidas, alternativa ou cumulativamente, com penalidades de: 

I. advertência; 

prestação de serviços à comunidade; 

III. multa de R$ 100,00 (cém reais) a R$ 500.000,00 (quinhento mil reais); 

IV. apreensão  de produtos, equipamentos, utensílios e recipientes; 

V. apreensão  de animal; 	 CõpiA VI. interdição de produtos, equipamentos, utensílios e recipientes; 

VII. inutilização de produtos, equipamentos, utensílios e recipientes; 

VIII. suspensão  de venda de produto; 

IX. suspensão  de fabricação de pr.oduto; 

X. interdição parcial ou total do estabelecimento, seções, dependências e veículos; 

XI. proibição de propaganda; 

XII. cancelamento de autorização para funcionamento de empresa; 

XIII. cancelamento do cadastro do estabelecimento e do veiculo; 

XIV. intervenção. 

Parágrafo único - Sem  prejuízo das penalidades previstas neste artigo, o Proprietário do 
animal apreendido ficará sujeito ao pagamento de despesas com transporte, 
alimentação, assistência veterinária e outras decorrentes da  apreensão. 

Art. 119 - A penalidade de prestação de serviços à comunidade consiste em veiculação 
de mensagens educativas dirigidas à comunidade, aprovadas pela autoridade sanitária. 

Art. 120 - A penalidade de intervenção sera aplicada aos estabelecimentos prestadores 
de serviços de saúde, indústrias de medicamentos, corre/atos e outros, sempre que 
houver riscos iminentes à saúde. 

. • 
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Prefeitura do  Município  de São Paulo 

Secretaria Municipal da Saúde 

Coordenação de Vigilância em Saúde 

§ 1 0  - Os recursos públicos que venham a ser aplicados em um serviço privado durante a 
intervenção deverão ser cobrados dos proprietários em dinheiro ou em prestação de 
serviços ao Sistema Único de Saúde - SUS. 

§ 20  - A duração da intervenção  limitar-se-á ao tempo julgado necessário  pela autoridade 
sanitária para que cesse o risco aludido no "caput" deste artigo, não podendo exceder o 
período  de 180 (cento e oitenta) dias. 

§ 30  - A intervenção e a nomeação do interventor dos estabelecimentos apenados 
competem ao Secretário  Municipal da .  Saúde, vedada a nomeação do então dirigente, 
sócios ou  responsáveis  técniços, seus cônjuges e parentes até segundo grau. 

Art. 121 - A penalidade de multa consiste no pagamento das seguintes quantias: 

I. nas infrações leves, de R$ 100,00 (cem reais) a R$ 30.000,00 (trinta mil reais); 

IL nas infrações  graves, de R$ 30.001,00 (trinta mil e um reais) a R$ 100.000,00 (cem 
mil  reais);  

III. nas infrações gravíssimas,  de R$ 100.001,00 (cem mil e um reais) a R$ 500.000,00 
(quinhentos mil reais). 

§ 1 0  Os valores previstos neste artigo deverão ser atualizados em 1 0  de janeiro de cada 
exercício,  de acordo com a variação do indice de Preços ab Consumidor Amplo - IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística  - IBGE, acumulado no 
exercício imediatamente anterior. 

§ 20  - Na  hipótese  de extinção do indice referido no  parágrafo  1 0  deste artigo, será 
adotado outro criado por legislação federal qué, de igual modo, reflita a perda do valor 
aquisitivo da moeda. 

Art. 122 - A penalidade de interdição será aplicada de imediato, sempre que o risco  à 
saúde da população o justificar, nas segùintes modalidades: 

I. cautelar; 

II. por  tempo  determinado; 

III. definitiva. 

Art. 123 - Para a graduação e imposição de penalidades, deverá  a autoridade sanitOria 
considerar: 

I. as circunstâncias atenuantes e agravantes; 

II. a gravidade do fato, tendo em vista as suas conseqüências pàra a saúde pública; 

III. os antecedentes do infrator quanto às normas sanitárias. 

na  GeNett 
de  sanitea 
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0% do 
Folha n° 

Processo no 01- ,,11-1 11 

lCarmen Cr ■ stine 

iF;F 11197 

Prefeitura do  Município  de São Mile 

Secretaria Municipal da Saúde 

Coordenação de Vigilância em Saúde 

Parágrafo único - Sem  prejuízo  do disposto neste artigo e da aplicação da penalidade de 
multa, a autoridade sanitária competente deverá levar em consideração a 'capacidade 
econômica do infrator. 

Art. 124 - São circunstâncias atenuantes: 

I. a  ação  do infrator não ter sido fundamental para a consecução do evento; 

II. o infrator, por espontânea vontade, imediatamente procurar reparar ou minorar as 
conseqüências do ato lesivo à saúde pública que lhe for imputado; 

III. ser o infrator primário. 

Art. 125 - São circunstâncias agravantes ter o infrator: 

I. agido com dolo, ainda que eventual, fraude ou má-fé; 

II. cometido a infração para obter vantagem pecuniária decorrente de ação ou  omissão 
que contrarie o disposto na legislação sanitária; • 

III. deixado de tomar providências de 'sua alçada, tendentes a evitar ou sanar a situação 
que caracterizou a infração; 

IV. coagido outrem para a execução material da infração; 

V. reincidido. 

Art. 126 - Havendo concurso de circunstâncias atenuantes e agravantes, a aplicação da 
penalidade deve ser cdnsiderada em razão das que sejam preponderantes. 

Art. 127 - A reincidência tornará o infrator passivel  de enquadramento na penalidade 
máxima. 

Art. 128 - Sempre que ocorrer infração sanitária que contenha indícios  de violação de 
ética profissional, deverá  a autoridade sanitária comunicar os fatos aos conselhos 
profissionais. 

Art. 129 - São  infrações  de natureza sanitária, entre outras que se enquadrem no 
disposto no  artigo 116 deste Código, 'com  as correspondentes penalidades: 

Porém, tendo em vista que a propositura apresenta proposta  de matéria 

contraria às diretrizes da saúde pública e desta  forma não afeita a fiscalização do  órgão 
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Prefeitura do  Município  de São Paulo 

Secretaria Municipal da Saúde 

Coordenação de Vigilância em Saúde 

da vigilância, , julgamos que a penalidade elencada não poderia ser. avaliada por este 

órgão. 

Por fim, se fosse matéria de competência da saúde pública no que tange à 

vigilância  sanitária, ressaltamos que todas as etapas do processo administrativo e nelas 

inclusas as penalidades, são elencadas no Código  Sanitário  do  Município  de São Paulo, 

conforme parágrafo único do artigo 130 "As  infrações sanitárias serão apuradas em 

processo administrativo próprio, iniciado com o auto de  infração, observado o rito e os 

prazos estabelecido neste Código." 

Diante do expssto.  e em concordância com parecer exarado em folhas n°s 

18 a 20, manifestamos pelo VETO TOTAL  do projeto de lei. 

São Paulo, 01 de fevereiro de 2016. 

MARTHA VIRGI 
Analista de Saúde - Nutri 

Autoridade Sanitári 
Telefone: (11) 

mvmachado@p efeir ra.sp.gov.br  
Gerente da Gerência de 	ilância de Produtos e 

Serviços de Interesse da Saúde - GPSIS• 
Coordenação de Vigilância em Saúde - COVISA 

Secretaria Municipal da Saúde — SMS 

WEHR 
CRN 3°R.16.697 

. 754.684.001 
-8323/8321 
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Folha n° 	\oc% 	do 

"Processo n° 0 - `,61-114 
Carmen Cristina Malavaz7 .  
RF 11.197 

CÓPIA 	
Folha de Informação n 0 02 

Do Processo 2015-0.334.170-0 	 em 03/02/2016 (a) 

Interessado: Ver. Dalton Silvano 

Assunto: Ref. PL 257/14 - Sistema de Gravação por Câmeras de  Vídeo em ILPI 

Fábio 
AG 

RF 500. 
SMS/COV 

SMS - G 

Prefeitura do  Município  de Sâo Paulo 

Secretaria Municipal da Saúde 

Coordenação de Vigilância em Saúde 

Assessoria Parlamentar, 
••• 

Conforme solicitação à folha 16, encaminha a manifestação da área técnica 

desta Coordenação em relação PL 257/2014, que endosso. 

São.  Paulo, 03 de fevereiro de 2016 

Vf■tvfflu 	>11:1) )-&->VVv4à 
WILMA TIEMI MIIYAKE MORIMOTO 
Coordenadora de Vigilância em Saúde 

COVISA-SMS 

/dm 

Rua Santa Isabel, 181 -Vila Buarque - São Paulo - SP - CEP 01221 - 000 
Tel.: 3397-8202 / 3397-8350 

www.prefeitura.sp.gov.bricovisa 
ticovisa 
priORDtMAÇA0 DR 
VIGILAMaAEMSAUDE 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

SAUDE 
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‘LO 	I Folha n° 	do  

Processo n° 	.. 	-41 di 

viunen Cristina  M-Java?. 
Uel .197 Secretaria Municipal da S 

Assessoria Parlamentar 

R. General Jardim,  36—  r andar — CEP. 01223-010 — V.Buarque — SP 

PREFEITURA  DE 
SÃO PAULO 

SAÚDE 

A A 
MARIA NE BERN DE SOUZA ALMEIDA 

Chefe de Gabinete 
SMS.Cetr,  e  

g MNSAJEBC/fsb 

e... •.«.- • ....••••••• 

Folha de Informação  n°25  
Do Processo n.° 2015-0.334.170-0 em 05/02/16 

a) 
Fa 	nia 	raga 

RF: 60032612 

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo 

Assunto: Pedido de  subsídios apresentado pela Comissão de Finanças e 
Orçamento, referente ao Projeto de Lei n° 257/14, de autoria do Legislativo, que 
"dispõe sobre a obrigatoriedade dos institutos de longa permanência para idosos e 
congêneres, públicos e privados, instalados na Cidade de São Paulo, instalarem 
sistemas de gravação por câmeras de  vídeo".  

À 
SGM/ATL 
Senhora Assessora Especial 

Em atendimento ao solicitado por V. S.a em fl. 10, o assunto do 

Projeto de Lei foi esmiuçado pelas Coordenadorias desta Pasta, CORAS (fls. 12 a 

15), pela Subgerência de Vigilância de Serviços de Saúde (COVISA, fls. 18 a 20) e 

pela Coordenadora da COVISA como complementar (fls. 21 a 24) à subgerência. 

Diante das fundamentações acrescentadas a este Projeto de Lei 

por cada área competente, pronuncio pelo VETO. 

Valho-me da oportunidade para renovar meus protestos de elevado 

apreço e distinta consideração.  

São Paulo, 05 de fevereiro de 2016. 

M
at

ér
ia

 P
L 

25
7/

20
14

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 121



	

Folha n° 	‘\\ 	d° 
Processo n° 01- D.51-t 

Carmen Cristina, Malavazz 

RF. 11 .197 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

ASSISTÊNCIA E 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

	

Folha de Informação n 2 	 

Do processo n 2  2015-0.334.170-0 	 em: 29/02/2016 	(a) 	 

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo — Vereador Dalton Silvano 

Assunto: Sistema de Gravação por Câmeras de  Vídeo  nos Institutos de Longa 

Permanência para Idosos e Congêneres 

SMADS/CHEFIA DE GABINETE 
Sra. Chefe cÕp  

Trata o presente de Projeto de Lei sob ne 257/14 que  dispõe  sobre a 

obrigatoriedade da instalação de sistema de gravação por câmeras de  vídeo em 

Instituições de Longa Permanência para Idosos, públicas e privadas, com a finalidade 

de tornar seguro o tratamento dos idosos acolhidos. 

Como já destacado pela Área Técnica de Saúde da pessoa Idosa, da Secretaria 

Municipal de Saúde (fls. 12-13), a denominação Instituição de Longa Permanência 

para  Idosos  — ILPI  está presente tanto no site do Ministério do Desenvolvimento Social 

e Combate a Fome, MDS quanto em Resolução da Diretoria Colegiada — RDC n 2  283 de 

26/09/2005 da Agência Nacional de Vigilância  Sanitária - ANVISA. 

Quanto à competência de  fiscalização das ILPIs públicas e privadas, cabe à 

Vigilância  Sanitária, estabelecidos pelo Estatuto do Idoso, Art. 19 (Autoridade 

Sanitária), e Resolução RDC ne 283 da AN VISA. 

Em relação à SMADS cabe a  Supervisão das ILPIs públicas conveniadas com 

organizações sociais junto à esta Pasta, a fim de garantir o desenvolvimento do serviço 

com qualidade aos idosos atendidos. 

Importante destacar que esta Coordenadoria de Proteção Social Especial 

corrobora das manifestações já realizadas pela Secretaria Municipal de Saúde, através 
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recida P. de Moraes 

715 95g.94°, , F 	• Espec.8 

( 	 g/--# 
J 

Folha n° 	 do 
7., 

‘4) ' 	 Processo n° 	 ( 

Carmen Cristina Malavazz .  

da  Área Técnica de Saúde da Pessoa Idosa (fls. 14-15) e da Coordenadoriete-Vidiià7nc .  

Sanitária  — COVISA (Fls. 18-20), uma vez que cabe às organizações  responsáveis pela 

administração contratar e capacitar pessoas com o perfil para o atendimento a este 

público. 

Ressaltamos ainda que o objetivo do trabalho é o acolhimento e orientação e 

não o policiamento de seus usuários.  

Diante do exposto, somos favoráveis ao  VETO  do Projeto de Lei 257/14. 

ee, 

ecie o&e,  

çio  cce;;Ie'v'  

• 

,() 2 MAR 2016 

M
at

ér
ia

 P
L 

25
7/

20
14

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 123



Folha n° 	113 

Processo n°  
Carmen Cristina Malavaz ' 
RF. 11.197 

e 	 rip 	\ 
Li 

• 

• F- 	1.›.)  e-1.) 

PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

ASSISTÊNCIA E 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL 

Folha de informação no 30 
Do processo n°2015-0.334.170-0 	 Em 02/03/2016 (a) 

idet%11 
	Srnt. 

sisApeW«un. 

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo 
Assunto: 	Pedido de  subsídios apresentado pela  Comissão  de Finanças 

e orçamento, referente ao Projeto de Lei n° 257/14 de 
autoria do Vereador Dalton Silvano, que  dispõe  sobre a 
obrigatoriedade dos institutos de longa permanência para 
idosos e congêneres, públicos e privados instalados na 
cidade de São Paulo, instalarem sistemas de gravação por 
câmeras de  vídeo. 

SGM/ATL-Chefia 
Senhora Assessora Especial 

Em atenção ao solicitado por Vossa Senhoria, encaminhamos 

a manifestação da Coordenadoria de Proteção Social Especial desta Pasta, 

que acolhemos. 

São Paulo, 02 de março de 2016. 

Duuviv„:), 	cANÁ, 
Mariana Chiesa popveia Nascimento 

Chefe  d Gabinete 
SMADS 
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PL N° 257/2014 
Folha n° 	iti-{ 	de 

Processo n°  

Carmen Cristina Malavazziq 
RF. 11.197.  SnP-1 2 

 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PAR 

1405/2016 

PARECER N° 	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE 0 
PROJETO DE LEI N° 257/2014 

0 presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Dalton Silvano, visa 
obrigar os institutos de longa permanência para idosos e congêneres, públicos e 
privados, a instalarem sistemas de gravação por câmeras de  vídeo.  Na justificativa, o 
nobre Autor ressalta que, caso seja aprovada a propositura, "Os idosos terão  mais 
garantia de segurança na relação com os profissionais responsáveis pela 
administração  de cada local, seja pública ou privada. Em contrapartida, os institutos 
terão nas câmaras e vídeos instalados a garantia da transparência no serviço oferecido 
às pessoas da terceira idade". 

A douta  Comissão  de  Constituição, Justiça e Legislação Participativa 
apresentou parecer pela legalidade, com substitutivo "para inserir § 2° ao art. 1°, 
evitando, assim, que o projeto incida em inconstitucionalidade." Desse modo, nos 
estabelecimentos públicos, a  instalação  de sistema de gravação por câmeras de  vídeo  
será feita de forma progressiva, subordinada à comprovação da existência de 
condições técnicas e viabilidade econômica para tal, a critério do Executivo. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 
despesas de sua  execução serão cobertas por dotações  orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer. Contudo sugerimos substitutivo ao 
substitutivo da  Comissão  de  Constituição, Justiça e Legislação Participativa para alterar 
o termo "institutos" para  "instituições":  

SUBSTITUTIVO N° 	 AO PROJETO DE LEI N° 257/2014 

Dispõe  sobre a obrigatoriedade de 
instalação de sistema de gravação por 
câmeras de  vídeo nas instituições  de 
longa permanência para idosos e 
congêneres, e dá outras providências. 

05  ABR. 2017 

A Câmara Municipirde7São Paülj.-DECRETA: 

    

Art. 1° Ficam as  instituições  de longa permanência para idosos e congêneres 
obrigados a instalar sistema de  gravação por câmeras de  vídeo monitorado por 
profissional. 
§1° Para fins do cumprimento desta Lei  deverão ser instaladas a quantidade de 
câmeras de  vídeo  necessárias para a  captação  de imagens do local, inclusive das 
áreas de lazer, excetuando-se apenas os ambientes de privacidade. 
§ 2° A instalação de sistema de gravação por câmeras de  vídeo  nas instituições  
públicas de longa permanência para idosos será feita de forma progressiva, 
subordinada à comprovação da existência de condições técnicas e viabilidade 
econômica para tal, a critério do Executivo. 
Art. 2° As  instituições  de longa permanência para idosos e congêneres  terão o prazo 
de 180 (cento e oitenta) dias para se adequarem ao disposto nesta Lei, contados a 
partir de sua  publicação.  

Palácio  Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.qov.br  Pág 1 de 2 
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er  Jar  atto 
Relator 

Vera .  Edir Sales 

PL N° 257/2014 Folha n° 	1%5 

Processo n° 	  

(, Carmen Cristina Malavazi5  
RF. 11.197 - SC- 0 -12 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

Art. 3° A inobservância do disposto nesta Lei  implicará aos infratores as seguintes 
penalidades: 
I - advertência; 
Il - multa no valor de 2.000,00 (dois mil reais), duplicada na reincidência cominada, 
nesta hipótese, com a  cassação  da licença de funcionamento. 
Parágrafo único. 0 valor da multa previsto no inciso II deste artigo será atualizado 
anualmente pela  variação  do indice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE acumulada no exercício 
anterior, sendo que, no caso de extinção deste indice,  será adotado outro indice criado 
pela  legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 
Art. 4° As despesas decorrentes da  execução desta Lei  correrão por conta de  dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se  necessário. 
Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

Sala da  Comissão  de Finanças e Orçamento, em 

Ver. Abou Anni 

Ver. Aurélio Nomura 

Ver. Ota 

Ver. Adolfo Quintas 

ill\  Ver. icardo Nunes 

RELCOM 
1438/2016 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.somv.br  Pág 2 de 2 
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Segue(m) juntado(s), nesta 

data, docunctnUr(;12._'ubricado(s) 

sob n 9 (s)  ‘1. 	a 	e 

to1he ne 	rrna ão 	ob 
no 

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 
D E 020 10 02.0 I G 
%g._ _lat....Col. 

 

aPnferide- -  

Carmen Crish 	avazzi 
RF 11.197 - SGP.12 

ÀSGP 21  

São Paulo bo I ur) I  2t€  

Carmen  CÉijna Malavazzi 
RF 11.197 -SGP.12 
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Papel para  informação, rubrica como folha n° 	il  

02/01/2017 (a) 

Rodrigo 
RF 1 

ilio Tomaz 
01 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
do processo n°  01-0257 de 2014 

À SGP - 33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P. 

02/01/ 17 

Rodrigo  As.maz 
RF 11. 

Técnico  Adminw  rativo 
SGP.2 I 
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• Proc. encerrado com 

1 
 

É Arquivado em 

; 0 Func.')  

CIRO SOL PAV MONTA UT 
Técnico Administrativo 

RF: 11.329 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

44  
acA?- 

Segue(m) juntario(s), nesta data, documento(s) rubricado(s) 
sob n04i 	- e fol  de uiform -- sob n°- 

.12ej 

CIRO SOL PAVAN M 'AUT 
Técnico Administrative 

RF; 11.329 
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Folha  

lunc 

CIRO SOL PAVAN MONTAUT 
Técnico Administrativo .-  

RF: 11.329 

RDS 

279/2017 

CAIARA  MUNICIIPAL DE 

SA* PAUL 
REQUERIMENTO N° 

REQUEIRO, nos termos regimentais, o desarquivamento das seguintes proposições 
em anexo, do vereador Dalton Silvano (DEM): 

,7•7 

D LTO SILV) NO 
Vice Licier da Bancaclé do DEM 

MILTON LEITE 
Licier da Bancada do DEM 

EQuiPE ;r:  

e„ 1 4 MAR 2017 
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CIRO SOL PAVAN MONTAUT 
Técnico Administrativo, 

RF: 11.329 

I  Pulha  no 	  

3.1.-,e,ettle 
e 

    

    

    

      

      

DALTON SILVANO PL 144 2012 INSTITUI 0 PROGReA SOCIAL "SAÚDE  MÓVEL"  PARA AMPLIA 

DALTON SILVANO PL 167 2012  INSTITUI PROGRAMA  SOCIAL "SAÚDE MÓVEL" PARA AMPLIAR 

DALTON SILVANO PL 186 2012  DISPÕE  SOBRE A OBRIGATORIEDADE DO FORNECIMENTO DE S. 

DALTON SILVANO PL 222 2012  DISPÕE  A OBRIGATORIEDADE DA PREFEITURA DA CIDADE DE S. 

DALTON SILVANO PL 228 2012  DISPÕE  SOBRE A DISPONIBILIZAÇÃO DE BULA EM FORMATO EL 

DALTON SILVANO PL 232  2012  ALTERA  A LEI Ng 121.485, DE 19 DE JULHO DE 2007, COM A FIN/ 

DALTON SILVANO PL 256 2012  DISPÕE  SOBRE A EXCLUSÃO DE CIRURGIÕES-DENTISTAS DA RE! 

DALTON SILVANO PL 271 2012 >DISPÕE SOBRE A P120IBIÇÃO DE REALIZAÇÃO DE SHOWS MUSI( 

DALTON SILVANO PL 347 2012 DISPÕE SOBRE 0 VALOR FIXO MÁXIMO A SER PAGO PELOS TA> 

DALTON SILVANO PL 343 2012 ,DISPÕE SOBRE A CONTRATAÇÃO DE TAXISTAS POR EMPRESAS 

DALTON SILVANO PL 584 2013 ALTERA A REDAÇÃO DOS ARTIGOS 22  E 32  DA LEI N 2  13.944 DE 

DALTON SILVANO PL 257 2014 DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DOS INSTITUTOS DE LON( 

DALTON SILVANO PL 343 2014  DISPÕE  SOBRE A OBRIGATORIEDADE DOS HOTÉIS E TODOS OS 

DALTON SILVANO PL 85 2015 DISPÕE SOBRE A INSTALAÇÃO E CRIAÇÃO DE ATENDIMENTOS I 

DALTON SILVANO PL 109 2015  DISPÕE  SOBRE A EXCLUSÃO DO ARTIGO 16 DA LEI Ng 16.097 D 

DALTON SILVANO PL 115 2015 DISPÕE SOBRE A COBRANÇA DE ESTACIONAMENTO EM CENTR 
DALTON SILVANO PL 335 2015 DISPÕE SOBRE A ADOÇÃO DE SISTEMAS AUTOMATIZADOS DE 
DALTON SILVANO PL 17 2016 ESTABELECE A PARADA LIVRE APÓS AS 22:00 HORAS DE DESEN 
DALTON SI LVANO PL 36 2016 CRIA 0 PROGRAMA DE REQUALIFICAÇÃO URBANA E FUNCIONA 
DALTON SILVANO PL 39 2016 DISPÕE SOBRE A LIBERAÇÃO DOS CORREDORES EXCLUSIVOS P, 
DALTON SILVANO PL 40 2016 DISPÕE SOBRE A INSTALAÇÃO DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA NOS ( 
DALTON SILVANO PL 252 2016 DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DOS RESTAURANTES, LAI,  
DALTON SILVANO PL 473 2016 DENOMINA PRAÇA MOACYR BARBOSA 0 LOGRADOURO PÚBLI 
DALTON SILVANO PR 16 2003 "ALTERA:A REDAÇ .i ■O DO PARÁGRAFO 2. DO ART. 91 DA RESO- 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

do processo 44'04—s)5? -ede 20 ./  

ONIO LEARI 

14/03/2017 

Super,•vis ia Equip e do Processo Legislativo 
.22 

Par. I)  para  informação, rubricado como folha n° 	  

	 (a) 

 

cmosOLPAVANMONTAIir 
Técnico Administrativo 

RF: 11.329 

À SGP.33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes. 

À SGP.-22 

Sr. Supervisor, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 279/2017, segue o presente expediente para 

volta à tramitação. 

15/03/2017 

UBIRAJARA DE F R SP ESTES FILHO 
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral 

SGP.33 
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